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Prefeitura Municipal de Araioses

EXTRATO DE CONTRATO Nº 002.12/2017

EXTRATO DO CONTRATO nº 002.12/2017

PREGAO  PRESENCIAL  Nº  047/2017.  Prefeitura  Municipal  de
Araioses/MA.  OBJETO:  Contratação  de  empresa  especializada  para
locação de veículo, tipo passeio, 4 cilindros, motor 1.0cc, com potência
mínima de 65cv bi combustível, capacidade p/ 5 pessoas, 04 portas,
modelo não inferior a 2016, cor sólida, ar condicionado, com opção de
sistema  de  registro  de  preços,  para  atender  as  necessidades  da
secretaria  mun.  de  trabalho  e  ação  social  do  município  de
Araioses(MA).  CONTRATADA:  MATHEUS  PROJETOS,  SERVIÇOS  E
LOCAÇÕES LTDA - EPP, Rua São Francisco, nº 2755, Bairro Campos,
CEP  64.220-000,  na  c idade  de  Lu ís  Corre ia  (P I ) ,  CNPJ :
11.025.621/0001-46. VALOR GLOBAL: R$ 39.600,00 (trinta e nove mil e
seiscentos  reais).  VIGENCIA:  08/12/2017  a  07/12/2018.  DATA  DA
ASSINATURA: 08/12/2017. Julliana Gonçalves de Araújo –  Secretária
Municipal de Trabalho e Ação Social.

Autor da Publicação: RAFAEL GOMES LEAL

EXTRATO DE CONTRATO Nº 003.12/2017

EXTRATO DO CONTRATO nº 003.12/2017

DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  Nº  028/2017.  Prefeitura  Municipal  de
Araioses/MA.  OBJETO:  Contratação  de  empresa  especializada  para
execução  dos  serviços  de  ampliação  de  redes  de  iluminação,
manutenção  e  reposição  de  lâmpadas,  reatores  e  acessórios  de
complementação da iluminação pública, nas zonas urbana e rural do
município  de  Araioses-ma,  solicitada  pela  secretaria  de  obras  e
urbanismo,  da  prefeitura  municipal  de  Araioses-MA.  CONTRATADA:
NEIVAN MENEZES DE FARIAS, “AMPLA ILUMINAÇÃO PÚBLICA”, Q-1, CJ
Raul  Bacelar  III,  nº  13,  Bairro  Planalto  de  Monteserra  The,  CEP
64.207-310,  na cidade de Parnaíba (PI),  CNPJ:  19.646.708/0001-42.
VALOR GLOBAL: R$ 32.044,50 (trinta e dois mil quarenta e quatro reais
e cinquenta centavos). VIGENCIA: 26/12/2017 a 25/01/2018. DATA DA
ASSINATURA:  26/12/2017.  Cristino  Gonçalves  de  Araújo  –  Prefeito
Municipal.

Autor da Publicação: RAFAEL GOMES LEAL

Prefeitura  Municipal  de  Lagoa  Grande  do
Maranhão

LEI MUNICIPAL Nº 212/2017

LEI MUNICIPAL Nº 212/2017 - 

“INSTITUI  O  DIA  MUNICIPAL  DA  COLHEITA  COMO  PONTO
FACULTATIVO NA CIDADE DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO”

FRANCISCO SILVA FREITAS,  Prefeito  Municipal  de Lagoa Grande do
Maranhão, no uso das minhas atribuições legais, e especialmente a Lei
Orgânica  Municipal,

Faço saber que a Câmara Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, por
seus representantes, APROVOU e Eu SANCIONEI a presente Lei:

Art. 1º - Fica instituído o Dia da Colheita como Ponto Facultativo do
Município de Lagoa Grande do Maranhão -  MA, a ser comemorada
anualmente na data 21 de junho, com objetivo de captar doações de
alimentos  e  promover  sua  distribuição,  diretamente  ou  através  de
entidades  previamente  cadastradas  às  pessoas  e/ou  famílias  em
estado de vulnerabilidade alimentar e nutricional, assistidas ou não,
por  entidades  assistenciais,  contribuindo  diretamente  para  a
diminuição  da  fome.

Art. 2º - Caberá ao município de lagoa Grande do Maranhão, através
das  Entidades;  Eclesiásticas,  Família  e  Comunidade,  organizar  e
estruturar o Dia da Colheita.

§  1º  Critérios  de  coleta,  e  distribuição  de  alimentos,  da  fiscalização  a
ser exercida, bem como o credenciamento e o acompanhamento das
entidades e/ou famílias beneficiárias, devidamente cadastradas.

§ 2º - A distribuição de alimentos será exclusiva ao município de Lagoa
Grande do Maranhão - MA.

Art.  3º -  Fica  proibida  a  comercialização dos  alimentos  doados  e
coletados pelo dia da colheita.

PARÁGRAFO  ÚNICO  –  Fica  proibida  a  distribuição  de  alimentos
diretamente às famílias que vivem com renda estável.

Art.  4º  -  São  finalidades  do  dia  da  Colheita  do  Município  de  Lagoa
Grande do Maranhão:

§ 1º - Proceder à coleta de produtos e gêneros alimentícios, perecíveis
ou não, desde que em condições de consumo, provenientes de:

Doações de estabelecimentos comerciais e indústrias ligados à1.
produtos e comercialização, no atacado ou varejo, de produtos
e gêneros alimentos;
Doações de órgãos públicos ou de pessoas físicas ou jurídicas2.
de direito privado;
Produtores rurais, hortas comunitárias e atividades afins;3.
Produtos oriundos de compras direta da agricultura familiar;4.
Produtos  oriundos  do  programa  compra  com  doação5.
simultânea.

§ 2º – Efetuar a distribuição dos produtos e gêneros arrecadados para:

Famílias  que  vive  sem  nenhuma  renda  ou  condição  de1.
vulnerabilidade social.
Entidades  socioassistencias  regularmente  constituídas  e2.
organizações comunitárias;
Unidade de defesa civil municipal em situação de emergência3.
ou calamidade.

§ 3º - Fica vedada a concessão dos benefícios desta Lei a duas ou mais
pessoas de uma mesma entidade familiar, sob pena de cancelamento
das  doações  e  do  cadastro  da  entidade  beneficente  responsável  pela
escolha da família, junto ao dia da colheita do município de Lagoa
Grande do Maranhão - MA.

§ 4º - Excetuado os custos indiretos decorrentes da estrutura funcional,
incluídos o transporte e demais atividades decorrentes das finalidades
descritas  neste  artigo,  a  arrecadação  dos  produtos  e  gêneros
alimentícios far-se-ão sem ônus para a  municipalidade.

Art. 5º  -  Das equipes de coletas e distribuição, bem como das de
plantão  destinadas  às  finalidades  desta  Lei,  participará,  sempre  que
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possível, pelo menos um profissional legalmente habilidades a aferir e
atestar estarem os produtos e gêneros alimentícios preparados em
condições apropriadas para o consumo.

Art. 6º - O dia da colheita do munícipio de Lagoa Grande do Maranhão
-  MA,  terá  a  máxima  transparência  possível,  para  sua  população
colaboradora, através de relatório e imagem.

Art.  7º  -  Para  a  execução  da  presente  Lei,  fica  o  Poder  Executivo  e
Legislativo autorizado a firmar parceria com a política de incentivo não
obrigatório para realização do evento.

Art. 8º - O poder Executivo regulamentará o dia da colheita no prazo
de  90  (noventa)  dias  dando-lhe  eficácia  e  aplicabilidade,  em especial
no que tange à criação, Composição e competência dos órgãos ou
entidades responsáveis pala sua coordenação.

Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  LAGOA  GRANDE  DO
MARANHÃO-MA, AOS 22 DE DEZEMBRO DE 2017.

FRANCISCO SILVA FREITAS - PREFEITO MUNICIPAL

Autor da Publicação: Rikart Reardd Cavalcanti Medeiros

Prefeitura Municipal de Mirador

LEI COMPLEMENTAR Nº 339/2017, DE 18 DE DEZEMBRO DE
2017

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI Nº 161,
DE  27  DE  DEZEMBRO  DE  2007  –  CÓDIGO  TRIBUTÁRIO  DO
MUNICÍPIO DE MIRADOR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito de Mirador, município do Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e com base no artigo
30 da Constituição da República Federativa do Brasil, faz saber a todos
os seus habitantes que a Câmara Municipal de Mirador aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

SEÇÃO I

DO FATO GERADOR E INCIDÊNCIA

Art. 1º. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN tem
como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista referida
neste  artigo,  ainda  que  esses  não  se  constituam  como  atividade
preponderante do prestador:

SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E CONGÊNERES1.

1.01 – Análise e desenvolvimento de sistemas.

1.02 – Programação.

1.03  –  Processamento,  armazenamento  ou  hospedagem de  dados,
textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de
informação, entre outros formatos, e congêneres.

1.04 – Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos
eletrônicos,  independentemente  da  arquitetura  construtiva  da
m á q u i n a  e m  q u e  o  p r o g r a m a  s e r á  e x e c u t a d o ,
inc lu indo  tab le ts ,  smartphones  e  congêneres .

1.05 – Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de
computação.

1.06 – Assessoria e consultoria em informática.

1.07  –  Suporte  técnico  em  informática,  inclusive  instalação,
configuração e manutenção de programas de computação e bancos de
dados.

1.08 – Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas
eletrônicas.

1.09 – Disponibilizações, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio,
vídeo, imagem e texto por meio da internet, respeitada a imunidade de
livros, jornais e periódicos (exceto a distribuição de conteúdos pelas
prestadoras de Serviço de Acesso Condicionado, de que trata a Lei
no 12.485, de 12 de setembro de 2011, sujeita ao ICMS).

2.  SERVIÇOS  DE  PESQUISAS  E  DESENVOLVIMENTO  DE
QUALQUER  NATUREZA.

2.01 – Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

3.  SERVIÇOS  PRESTADOS  MEDIANTE  LOCAÇÃO,  CESSÃO  DE
DIREITO DE USO E CONGÊNERES.

3.01 – Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.

3.02  –  Exploração  de  salões  de  festas,  centro  de  convenções,
escritórios  virtuais,  stands,  quadras  esportivas,  estádios,  ginásios,
auditórios,  casas  de espetáculos,  parques de diversões,  canchas e
congêneres,  para  realização  de  eventos  ou  negócios  de  qualquer
natureza.

3.03 – Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou
permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes,
cabos, dutos e condutos de qualquer natureza.

3.04 – Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de
uso temporário.

4. SERVIÇOS DE SAÚDE, ASSISTÊNCIA MÉDICA E CONGÊNERES.

4.01 – Medicina e biomedicina.

4.02 – Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia,
quimioterapia,  ultrassonografia,  ressonância  magnética,  radiologia,
tomografia  e  congêneres.

4.03 – Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas
de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e congêneres.

4.04 – Instrumentação cirúrgica.

4.05 – Acupuntura.

4.06 – Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.

4.07 – Serviços farmacêuticos.
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4.08 – Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.

4.09 – Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico,
orgânico e mental.

4.10 – Nutrição.

4.11 – Obstetrícia.

4.12 – Odontologia.

4.13 – Ortóptica.

4.14 – Próteses sob encomenda.

4.15 – Psicanálise.

4.16 – Psicologia.

4.17  –  Casas  de  repouso  e  de  recuperação,  creches,  asilos  e
congêneres.

4.18 – Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.

4.19  –  Bancos  de  sangue,  leite,  pele,  olhos,  óvulos,  sêmen  e
congêneres.

4.20 – Coleta de sangue, leite,  tecidos,  sêmen, órgãos e materiais
biológicos de qualquer espécie.

4.21 – Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e
congêneres.

4.22 – Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para
prestação  de  assistência  médica,  hospitalar,  odontológica  e
congêneres.

4.23 – Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de
terceiros contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo
operador do plano mediante indicação do beneficiário.

5.  SERVIÇOS  DE  MEDICINA  E  ASSISTÊNCIA  VETERINÁRIA  E
CONGÊNERES.

5.01 – Medicina veterinária e zootecnia.

5.02 – Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres,
na área veterinária.

5.03 – Laboratórios de análise na área veterinária.

5.04 – Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.

5.05 – Bancos de sangue e de órgãos e congêneres.

5.06 – Coleta de sangue, leite,  tecidos,  sêmen, órgãos e materiais
biológicos de qualquer espécie.

5.07 – Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e
congêneres.

5.08  –  Guarda,  tratamento,  amestramento,  embelezamento,
alojamento  e  congêneres.

5.09 – Planos de atendimento e assistência médico-veterinária.

6. SERVIÇOS DE CUIDADOS PESSOAIS, ESTÉTICA, ATIVIDADES
FÍSICAS E CONGÊNERES.

6.01 – Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres.

6.02 – Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.

6.03 – Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres.

6.04 – Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais
atividades físicas.

6.05 – Centros de emagrecimento, spa e congêneres.

6.06 - Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres.

7.  SERVIÇOS  RELATIVOS  A  ENGENHARIA,  ARQUITETURA,
GEOLOGIA,  URBANISMO,  CONSTRUÇÃO  CIVIL,  MANUTENÇÃO,
LIMPEZA, MEIO AMBIENTE, SANEAMENTO E CONGÊNERES.

7.01  –  Engenharia,  agronomia,  agrimensura,  arquitetura,  geologia,
urbanismo, paisagismo e congêneres.

7.02 – Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de
obras  de construção civil,  hidráulica  ou elétrica  e  de outras  obras
semelhantes,  inclusive sondagem, perfuração de poços,  escavação,
drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a
instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços
fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).

7.03 – Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos
organizacionais  e  outros,  relacionados  com  obras  e  serviços  de
engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos
executivos para trabalhos de engenharia.

7.04 – Demolição.

7.05  –  Reparação,  conservação  e  reforma  de  edifícios,  estradas,
pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias
produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos
serviços, que fica sujeito ao ICMS).

7.06 – Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas,
revestimentos  de  parede,  vidros,  divisórias,  placas  de  gesso  e
congêneres, com material fornecido pelo tomador do serviço.

7.07  –  Recuperação,  raspagem,  polimento  e  lustração  de  pisos  e
congêneres.

7.08 – Calafetação.

7.09 – Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem,
separação  e  destinação  final  de  lixo,  rejeitos  e  outros  resíduos
quaisquer.

7.10 –  Limpeza,  manutenção e conservação de vias  e  logradouros
públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres.

7.11 – Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores.

7.12 –  Controle  e  tratamento de efluentes de qualquer  natureza e de
agentes físicos, químicos e biológicos.
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7.13  –  Dedetização,  desinfecção,  desinsetização,  imunização,
higienização,  desratização,  pulverização  e  congêneres.

7.14  –  Florestamento,  reflorestamento,  semeadura,  adubação,
reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte e descascamento
de árvores, silvicultura, exploração florestal e dos serviços congêneres
indissociáveis  da  formação,  manutenção  e  colheita  de  florestas,  para
quaisquer fins e por quaisquer meios.

7.15 – Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres.

7.16  –  Limpeza  e  dragagem de  rios,  portos,  canais,  baías,  lagos,
lagoas, represas, açudes e congêneres.

7.17  –  Acompanhamento  e  fiscalização  da  execução  de  obras  de
engenharia,  arquitetura  e  urbanismo.

7.18  –  Aerofotogrametria  (inclusive  interpretação),  cartografia,
mapeamento,  levantamentos  topográficos,  batimétricos,  geográficos,
geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres.

7.19  –  Pesquisa,  perfuração,  cimentação,  mergulho,  perfilagem,
concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços
relacionados com a exploração e explotação de petróleo, gás natural e
de outros recursos minerais.

7.20 – Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres.

8.  SERVIÇOS  DE  EDUCAÇÃO,  ENSINO,  ORIENTAÇÃO
PEDAGÓGICA  E  EDUCACIONAL,  INSTRUÇÃO,  TREINAMENTO E
AVALIAÇÃO PESSOAL DE QUALQUER GRAU OU NATUREZA.

8.01 – Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.

8.02 – Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional,
avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.

9. SERVIÇOS RELATIVOS A HOSPEDAGEM, TURISMO, VIAGENS E
CONGÊNERES.

9.01  –  Hospedagem  de  qualquer  natureza  em  hotéis,  apart-
service  condominiais,  flat,  apart-hotéis,  hotéis  residência,  residence-
service,  suite  service,  hotelaria  marítima,  motéis,  pensões  e
congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço (o
valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica
sujeito ao Imposto Sobre Serviços).

9.02  –  Agenciamento,  organização,  promoção,  intermediação  e
execução  de  programas  de  turismo,  passeios,  viagens,  excursões,
hospedagens e congêneres.

9.03 – Guias de turismo.

10. SERVIÇOS DE INTERMEDIAÇÃO E CONGÊNERES.

10.01 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de
seguros, de cartões de crédito, de planos de saúde e de planos de
previdência privada.

10.02 – Agenciamento,  corretagem ou intermediação de títulos em
geral, valores mobiliários e contratos quaisquer.

10.03 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de
propriedade industrial, artística ou literária.

10.04 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de
arrendamento  mercantil  (leasing),  de  franquia  (franchising)  e  de
faturização (factoring).

10.05 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis
ou imóveis,  não abrangidos em outros  itens  ou subitens,  inclusive
aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por
quaisquer meios.

10.06 – Agenciamento marítimo.

10.07 – Agenciamento de notícias.

10.08  –  Agenciamento  de  publicidade  e  propaganda,  inclusive  o
agenciamento de veiculação por quaisquer meios.

10.09 – Representação de qualquer natureza, inclusive comercial.

10.10 – Distribuição de bens de terceiros.

11 .  SERV IÇOS  DE  GUARDA,  ESTAC IONAMENTO,
ARMAZENAMENTO,  VIGILÂNCIA  E  CONGÊNERES.

11.01 – Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores,
de aeronaves e de embarcações.

11.02 Vigilância,  segurança ou monitoramento de bens,  pessoas e
semoventes.

11.03 – Escolta, inclusive de veículos e cargas.

11.04  –  Armazenamento,  depósito,  carga,  descarga,  arrumação  e
guarda de bens de qualquer espécie.

12.  SERVIÇOS  DE  DIVERSÕES,  LAZER,  ENTRETENIMENTO  E
CONGÊNERES.

12.01 – Espetáculos teatrais.

12.02 – Exibições cinematográficas.

12.03 – Espetáculos circenses.

12.04 – Programas de auditório.

12.05 – Parques de diversões, centros de lazer e congêneres.

12.06 – Boates, taxi-dancing e congêneres.

12.07  –  Shows,  ballet,  danças,  desfiles,  bailes,  óperas,  concertos,
recitais,  festivais  e  congêneres.

12.08 – Feiras, exposições, congressos e congêneres.

12.09 – Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não.

12.10 – Corridas e competições de animais.

12.11 – Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual,
com ou sem a participação do espectador.

12.12 – Execução de música.

12.13 – Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos,
espetáculos,  entrevistas,  shows,  ballet,  danças,  desfiles,  bailes,
teatros,  óperas,  concertos,  recitais,  festivais  e  congêneres.
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12.14 – Fornecimento de música para ambientes fechados ou não,
mediante transmissão por qualquer processo.

12.15 – Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e
congêneres.

12.16 –  Exibição de filmes,  entrevistas,  musicais,  espetáculos,  shows,
concertos,  desfiles,  óperas,  competições  esportivas,  de  destreza
intelectual  ou  congêneres.

12.17  –  Recreação  e  animação,  inclusive  em festas  e  eventos  de
qualquer natureza.

13.  SERVIÇOS  RELATIVOS  A  FONOGRAFIA,  FOTOGRAFIA,
CINEMATOGRAFIA  E  REPROGRAFIA.

13.01  –  Fonografia  ou  gravação  de  sons,  inclusive  trucagem,
dublagem,  mixagem  e  congêneres.

13.02  –  Fotografia  e  cinematografia,  inclusive  revelação,  ampliação,
cópia, reprodução, trucagem e congêneres.

13.03 – Reprografia, microfilmagem e digitalização.

13.04 – Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos,
fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia, exceto
se  destinados  a  posterior  operação  de  comercialização  ou
industrialização, ainda que incorporados, de qualquer forma, a outra
mercadoria que deva ser  objeto de posterior  circulação,  tais  como
bulas,  rótulos,  etiquetas,  caixas,  cartuchos,  embalagens e  manuais
técnicos e de instrução, quando ficarão sujeitos ao ICMS.

14. SERVIÇOS RELATIVOS A BENS DE TERCEIROS.

14.01  –  Lubrificação,  limpeza,  lustração,  revisão,  carga  e  recarga,
conserto,  restauração,  blindagem,  manutenção  e  conservação  de
máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou
de  qualquer  objeto  (exceto  peças  e  partes  empregadas,  que  ficam
sujeitas  ao  ICMS).

14.02 – Assistência técnica.

14.03  –  Recondicionamento  de  motores  (exceto  peças  e  partes
empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).

14.04 – Recauchutagem ou regeneração de pneus.

14.05 – Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura,
beneficiamento,  lavagem,  secagem,  tingimento,  galvanoplastia,
anodização,  corte,  recorte,  plastificação,  costura,  acabamento,
polimento  e  congêneres  de  objetos  quaisquer.

14.06  –  Instalação  e  montagem  de  aparelhos,  máquinas  e
equipamentos,  inclusive montagem industrial,  prestados ao usuário
final, exclusivamente com material por ele fornecido.

14.07 – Colocação de molduras e congêneres.

14.08  –  Encadernação,  gravação  e  douração  de  livros,  revistas  e
congêneres.

14.09 – Alfaiataria e costura,  quando o material  for  fornecido pelo
usuário final, exceto aviamento.

14.10 – Tinturaria e lavanderia.

14.11 – Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral.

14.12 – Funilaria e lanternagem.

14.13 – Carpintaria e serralheria.

14.14 – Guincho intramunicipal, guindaste e içamento.

15.  SERVIÇOS  RELACIONADOS  AO  SETOR  BANCÁRIO  OU
FINANCEIRO,  INCLUSIVE  AQUELES  PRESTADOS  POR
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS AUTORIZADAS A FUNCIONAR PELA
UNIÃO OU POR QUEM DE DIREITO.

15.01 – Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de
crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques
pré-datados e congêneres.

15.02 – Abertura de contas em geral, inclusive conta corrente, conta
de investimentos e aplicação e caderneta de poupança, no País e no
exterior,  bem  como  a  manutenção  das  referidas  contas  ativas  e
inativas.

15.03 – Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais
eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens e equipamentos
em geral.

15.04 – Fornecimento ou emissão de atestados em geral,  inclusive
atestado  de  idoneidade,  atestado  de  capacidade  financeira  e
congêneres.

15.05 – Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e
congêneres,  inclusão  ou  exclusão  no  Cadastro  de  Emitentes  de
Cheques sem Fundos – CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais.

15.06 – Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e
documentos  em  geral;  abono  de  firmas;  coleta  e  entrega  de
documentos, bens e valores; comunicação com outra agência ou com a
administração  central;  licenciamento  eletrônico  de  veículos;
transferência  de  veículos;  agenciamento  fiduciário  ou  depositário;
devolução  de  bens  em  custódia.

15.07 – Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em
geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile,
internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e
quatro  horas;  acesso  a  outro  banco  e  a  rede  compartilhada;
fornecimento  de  saldo,  extrato  e  demais  informações  relativas  a
contas em geral, por qualquer meio ou processo.

15.08  –  Emissão,  reemissão,  alteração,  cessão,  substituição,
cancelamento  e  registro  de  contrato  de  crédito;  estudo,  análise  e
avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou
contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos
a abertura de crédito, para quaisquer fins.

15.09 – Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive
cessão de direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração,
cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados
ao arrendamento mercantil (leasing).

15.10  –  Serviços  relacionados  a  cobranças,  recebimentos  ou
pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas ou carnês, de
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câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por
meio  eletrônico,  automático  ou  por  máquinas  de  atendimento;
fornecimento de posição de cobrança,  recebimento ou pagamento;
emissão  de  carnês,  fichas  de  compensação,  impressos  e  documentos
em geral.

15.11 – Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto,
manutenção de títulos, reapresentação de títulos, e demais serviços a
eles relacionados.

15.12 – Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários.

15.13 – Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição,
alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio;
emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou depósito
no exterior;  emissão,  fornecimento e cancelamento de cheques de
viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços
relativos a carta de crédito de importação,  exportação e garantias
recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a
operações de câmbio.

15.14 – Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção
de cartão magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário
e congêneres.

15.15  –  Compensação  de  cheques  e  títulos  quaisquer;  serviços
relacionados  a  depósito,  inclusive  depósito  identificado,  a  saque  de
contas  quaisquer,  por  qualquer  meio  ou  processo,  inclusive  em
terminais eletrônicos e de atendimento.

15.16 –  Emissão,  reemissão,  liquidação,  alteração,  cancelamento  e
baixa de ordens de pagamento,  ordens de crédito e similares,  por
qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transferência de
valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas
em geral.

15.17 – Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e
oposição de cheques quaisquer, avulso ou por talão.

15.18 – Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria
de imóvel  ou  obra,  análise  técnica  e  jurídica,  emissão,  reemissão,
alteração,  transferência  e  renegociação  de  contrato,  emissão  e
reemissão do termo de quitação e demais  serviços relacionados a
crédito imobiliário.

16. SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE NATUREZA MUNICIPAL.

16.01  –  Serviços  de  transporte  coletivo  municipal  rodoviário,
metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros.

16.02 – Outros serviços de transporte de natureza municipal;

17. SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO, ADMINISTRATIVO, JURÍDICO,
CONTÁBIL, COMERCIAL E CONGÊNERES.

17.01 – Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida
em  outros  itens  desta  lista;  análise,  exame,  pesquisa,  coleta,
compilação  e  fornecimento  de  dados  e  informações  de  qualquer
natureza, inclusive cadastro e similares.

17.02 – Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em
geral,  resposta  audível,  redação,  edição,  interpretação,  revisão,
tradução, apoio e infraestrutura administrativa e congêneres.

17.03  –  Planejamento,  coordenação,  programação  ou  organização
técnica, financeira ou administrativa.

17.04 – Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-
obra.

17.05 – Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário,
inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários,
contratados pelo prestador de serviço.

17.06  –  Propaganda  e  publicidade,  inclusive  promoção  de  vendas,
planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração
de desenhos, textos e demais materiais publicitários.

17.07 – Franquia (franchising).

17.08 – Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.

17.09  –  Planejamento,  organização  e  administração  de  feiras,
exposições, congressos e congêneres.

17.10  –  Organização  de  festas  e  recepções;  bufê  (exceto  o
fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS).

17.11  –  Administração  em geral,  inclusive  de  bens  e  negócios  de
terceiros.

17.12 – Leilão e congêneres.

17.13 – Advocacia.

17.14 – Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica.

17.15 – Auditoria.

17.16 – Análise de Organização e Métodos.

17.17 – Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza.

17.18 – Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.

17.19 – Consultoria e assessoria econômica ou financeira.

17.20 – Estatística.

17.21 – Cobrança em geral.

17.22  –  Assessoria,  análise,  avaliação,  atendimento,  consulta,
cadastro, seleção, gerenciamento de informações, administração de
contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de
faturização (factoring).

17.23  –  Apresentação  de  palestras,  conferências,  seminários  e
congêneres.

17.24  –  Inserção  de  textos,  desenhos  e  outros  materiais  de
propaganda  e  publicidade,  em  qualquer  meio  (exceto  em  livros,
jornais,  periódicos  e  nas  modalidades  de  serviços  de  radiodifusão
sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita).

18. SERVIÇOS DE REGULAÇÃO DE SINISTROS VINCULADOS A
CONTRATOS DE SEGUROS; INSPEÇÃO E AVALIAÇÃO DE RISCOS
PARA COBERTURA DE CONTRATOS DE SEGUROS; PREVENÇÃO E
GERÊNCIA DE RISCOS SEGURÁVEIS E CONGÊNERES.
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18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de
seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de
seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres.

19.  SERVIÇOS  DE  DISTRIBUIÇÃO  E  VENDA  DE  BILHETES  E
DEMAIS PRODUTOS DE LOTERIA, BINGOS, CARTÕES, PULES OU
CUPONS  DE  APOSTAS,  SORTEIOS,  PRÊMIOS,  INCLUSIVE  OS
DECORRENTES DE TÍTULOS DE CAPITALIZAÇÃO E CONGÊNERES.

19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos
de  loteria,  bingos,  cartões,  pules  ou  cupons  de  apostas,  sorteios,
prêmios,  inclusive  os  decorrentes  de  títulos  de  capitalização  e
congêneres.

20.  SERVIÇOS  PORTUÁRIOS,  AEROPORTUÁRIOS,
FERROPORTUÁRIOS,  DE  TERMINAIS  RODOVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS  E  METROVIÁRIOS.

20.01  –  Serviços  portuários,  ferroportuários,  utilização  de  porto,
movimentação de passageiros, reboque de embarcações, rebocador
escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia,
armazenagem  de  qualquer  natureza,  serviços  acessórios,
movimentação  de  mercadorias,  serviços  de  apoio  marítimo,  de
movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência,
logística e congêneres.

20.02  –  Serviços  aeroportuários,  util ização  de  aeroporto,
movimentação de passageiros, armazenagem de qualquer natureza,
capatazia,  movimentação  de  aeronaves,  serviços  de  apoio
aeroportuários,  serviços  acessórios,  movimentação  de  mercadorias,
logística e congêneres.

20.03 – Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários,
movimentação de passageiros, mercadorias, inclusive suas operações,
logística e congêneres.

21.  SERVIÇOS  DE  REGISTROS  PÚBLICOS,  CARTORÁRIOS  E
NOTARIAIS.

21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.

22. SERVIÇOS DE EXPLORAÇÃO DE RODOVIA.

22.01 – Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço
ou  pedágio  dos  usuários,  envolvendo  execução  de  serviços  de
conservação,  manutenção,  melhoramentos  para  adequação  de
capacidade  e  segurança  de  trânsito,  operação,  monitoração,
assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos
de concessão ou de permissão ou em normas oficiais.

23.  SERVIÇOS  DE  PROGRAMAÇÃO E  COMUNICAÇÃO VISUAL,
DESENHO INDUSTRIAL E CONGÊNERES.

23.01  –  Serviços  de  programação  e  comunicação  visual,  desenho
industrial e congêneres.

24.  SERVIÇOS  DE  CHAVEIROS,  CONFECÇÃO  DE  CARIMBOS,
PLACAS,  SINALIZAÇÃO  VISUAL,  BANNERS,  ADESIVOS  E
CONGÊNERES.

24.01  -  Serviços  de  chaveiros,  confecção  de  carimbos,  placas,
sinalização visual, banners, adesivos e congêneres.

25. SERVIÇOS FUNERÁRIOS.

25.01 – Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes;
aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de
flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito;
fornecimento  de  véu,  essa  e  outros  adornos;  embalsamento,
embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres.

25.02 – Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes de
corpos cadavéricos.

25.03 – Planos ou convênio funerários.

25.04 – Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios.

25.05 – Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento.

26.  SERVIÇOS  DE  COLETA,  REMESSA  OU  ENTREGA  DE
CORRESPONDÊNCIAS,  DOCUMENTOS,  OBJETOS,  BENS  OU
VALORES,  INCLUSIVE  PELOS  CORREIOS  E  SUAS  AGÊNCIAS
FRANQUEADAS; COURRIER E CONGÊNERES.

26.01 – Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências,
documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas
agências franqueadas; courrier e congêneres.

27. SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

27.01 – Serviços de assistência social.

28.  SERVIÇOS  DE  AVALIAÇÃO  DE  BENS  E  DE  QUALQUER
NATUREZA.

28.01 – Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.

29. SERVIÇOS DE BIBLIOTECONOMIA.

29.01 – Serviços de biblioteconomia.

30. SERVIÇOS DE BIOLOGIA, BIOTECNOLOGIA E QUÍMICA.

30.01 – Serviços de biologia, biotecnologia e química.

31.  SERVIÇOS  TÉCNICOS  EM  EDIFICAÇÕES,  ELETRÔNICA,
ELETROTÉCNICA,  MECÂNICA,  TELECOMUNICAÇÕES  E
CONGÊNERES.

31.01  –  Serviços  técnicos  em  edificações,  eletrônica,  eletrotécnica,
mecânica,  telecomunicações  e  congêneres.

32. SERVIÇOS DE DESENHOS TÉCNICOS.

32.01 - Serviços de desenhos técnicos.

33. SERVIÇOS DE DESEMBARAÇO ADUANEIRO, COMISSÁRIOS,
DESPACHANTES E CONGÊNERES.

33.01  -  Serviços  de  desembaraço  aduaneiro,  comissários,
despachantes  e  congêneres.

34. SERVIÇOS DE INVESTIGAÇÕES PARTICULARES, DETETIVES E
CONGÊNERES.

34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.
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35.  SERVIÇOS DE REPORTAGEM, ASSESSORIA DE IMPRENSA,
JORNALISMO E RELAÇÕES PÚBLICAS.

35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e
relações públicas.

36. SERVIÇOS DE METEOROLOGIA.

36.01 – Serviços de meteorologia.

37.  SERVIÇOS  DE  ARTISTAS,  ATLETAS,  MODELOS  E
MANEQUINS.

37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.

38. SERVIÇOS DE MUSEOLOGIA.

38.01 – Serviços de museologia.

39. SERVIÇOS DE OURIVESARIA E LAPIDAÇÃO.

39.01 -  Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material  for
fornecido pelo tomador do serviço).

40. SERVIÇOS RELATIVOS A OBRAS DE ARTE SOB ENCOMENDA.

40.01 - Obras de arte sob encomenda.

§1°. O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior
do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País.

§2°. Ressalvadas as exceções expressas neste Código Tributário, os
serviços  neles  mencionados  não  ficam  sujeitos  ao  Imposto  Sobre
Operações  relativas  à  Circulação  de  Mercadorias  e  Prestação  de
Serviços  de  Transportes  Interestadual  e  Intermunicipal  e  de
Comunicação – ICMS, ainda que sua prestação envolva fornecimento
de mercadoria.

§3°. O imposto de que trata esta Lei incide ainda sobre os serviços
prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados
economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com
o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço.

Art. 2º. A incidência do imposto independe:

I – da existência de estabelecimento fixo;

II – do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou
administrativas  relativas  a  atividade,  sem prejuízo  das  cominações
cabíveis;

III – do resultado financeiro ou do pagamento do serviço prestado;

IV – da destinação dos serviços;

V – da denominação dada ao serviço prestado.

Art. 3º.  O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local
do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local
do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I
a XXIII, quando o imposto será devido no local:

I – do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na
falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do
§ 1o do art. 182 desta Lei Complementar;

II – da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas,
no caso dos serviços descritos no subitem 3.04 da lista de serviços;

III –  da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem
7.02 e 7.17 da lista de serviços;

IV – a demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da
lista de serviços;

V  –  das  edificações  em geral,  estradas,  pontes,  portos  e  congêneres,
no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da lista de serviços;

VI  –  da  execução  da  varrição,  coleta,  remoção,  incineração,
tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e
outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem
7.09 da de serviços;

VII – da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e
logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da de
serviços;

VIII – da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de
árvores, no caso dos serviços descritos no subitem 7.11 da de serviços;

IX  –  do  controle  e  tratamento  do  efluente  de  qualquer  natureza  e  de
agentes físicos, químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos
no subitem 7.12 da lista de serviços;

X  –  do  florestamento,  reflorestamento,  semeadura,  adubação,
reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte, descascamento de
árvores,  silvicultura,  exploração  florestal  e  serviços  congêneres
indissociáveis  da  formação,  manutenção  e  colheita  de  florestas  para
quaisquer fins e por quaisquer meios, no caso dos serviços descritos no
subitem 7.14 da lista de serviços;

XI – da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas
e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.15 da lista
de serviços;

XII  –  da  limpeza  e  dragagem,  no  caso  dos  serviços  descritos  no
subitem 7.16 da lista de serviços;

XIII  –  onde  o  bem estiver  guardado  ou  estacionado,  no  caso  dos
serviços descritos no subitem 11.01 da lista de serviços;

XIV – dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados,
segurados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem
11.02 da de serviços;

XV  –  do  armazenamento,  depósito,  carga,  descarga,  arrumação  e
guarda do bem, no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da
lista de serviços;

XVI – da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e
congêneres, no caso dos serviços descritos nos subitens do item 12,
exceto o 12.13, da lista de serviços;

XVII – do Município onde está sendo executado o transporte, no caso
dos serviços descritos pelo item 16 da lista de serviços;

XVIII – do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços
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descritos pelo subitem 17.05 da lista de serviços;

XIX – da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o
planejamento,  organização  e  administração,  no  caso  dos  serviços
descritos pelo subitem 17.09 da lista de serviços;

XX – do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou
metroviário, no caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista de
serviços;

XXI – do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e
5.09 da lista de serviços;

XXII  –  do  domicílio  do  tomador  do  serviço  no  caso  dos  serviços
prestados  pelas  administradoras  de  cartão  de  crédito  ou  débito  e
demais descritos no subitem 15.01 da lista de serviços;

XXIII – do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09
da lista de serviços.

§1º No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista de
serviços, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em
cada Município em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia,
postes,  cabos,  dutos  e  condutos  de qualquer  natureza,  objetos  de
locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão
de uso, compartilhado ou não.

§2º No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista de
serviços, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em
cada Município em cujo território haja extensão de rodovia explorada.

§3º No caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09, o valor
do imposto é devido ao Município declarado como domicílio tributário
da pessoa jurídica ou física tomadora do serviço, conforme informação
prestada por esta.

§4º No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de
crédito e débito, descritos no subitem 15.01, os terminais eletrônicos
ou as máquinas das operações efetivadas deverão ser registrados no
local do domicílio do tomador do serviço.

§5º  Considera-se  ocorrido  o  fato  gerador  do  imposto  no  local  do
estabelecimento  prestador  nos  serviços  executados  em  águas
marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01 da lista
de serviços.

§6º Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte
desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou
temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo
irrelevantes  para  caracterizá-lo  as  denominações  de  sede,  filial,
agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação
ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

§7º  Cada  estabelecimento  do  mesmo  contribuinte  deverá  ser
considerado para efeito de escrituração fiscal e pagamento do imposto
relativo aos serviços prestados, respondendo a empresa pelo imposto,
bem como por acréscimos e multas referentes a qualquer um deles.

Art. 4º. Indica a existência de estabelecimento prestador, a conjugação
parcial ou total dos seguintes elementos:

I  –  manutenção  de  pessoal,  material,  máquinas,  instrumentos  e
equipamentos necessários à manutenção dos serviços;

II – estrutura organizacional ou administrativa;

III – inscrição nos órgãos previdenciários;

IV – indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos;

V – permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração
econômica de atividades de prestação de serviços, exteriorizada por
elementos tais como:

a)  indicação  do  endereço  em  imprensa,  formulár ios  ou
correspondência;

b) locação de imóvel;

c)  realização  de  propaganda  ou  publicidade  no  Município  ou  com
referência a ele;

d) fornecimento de energia elétrica em nome do prestador ou seu
representante.

Art. 5º. Será, ainda, devido o imposto neste Município, nos seguintes
casos:

I  –  quando  o  prestador  do  serviço  utilizar-se  de  estabelecimento
situado  no  seu  território,  ou  seja  sede,  filial,  agência,  sucursal,
escritório  de  representação  ou  contato,  ou  quaisquer  outras
denominações que venham a ser utilizadas;

II – quando a execução de obras de construção civil se localizar no seu
território;

III – quando o prestador do serviço, ainda que nele não domiciliado,
venha  exercer  atividades  no  seu  território,  em  caráter  habitual,
permanente ou temporário;

IV  –  quando  os  serviços  forem  prestados  por  empresas  públicas,
sociedades de economia mista, autarquias e fundações, sempre que
houver  contraprestação  ou  pagamento  de  preços  ou  tarifas  pelo
usuário do serviço;

V  –  em  relação  aos  estabelecimentos  bancários  e  assemelhados
exercerem as atividades de:

1. cobrança e recebimento por conta de terceiros, inclusive de direitos
autorais;

2. protesto de título;

3. sustação de protesto;

4. devolução de títulos não pagos;

5. manutenção de títulos vencidos;

6. fornecimento de posição de cobrança ou recebimento;

7. quaisquer outros serviços correlatos de cobrança ou recebimento,
tais como cancelamento de títulos de seguros;

8. fornecimento de talões de cheques e cheques avulsos;

9.  emissão  de  cheques  administrativos,  visamento  de  cheques  de
viagem e fornecimento desses cheques;
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10. transferência de fundos;

11. devolução de cheques;

12. sustação de pagamentos de cheques;

13. ordem de pagamento e de créditos, por qualquer meio;

14. emissão e de cartões magnéticos;

15. consultas em terminais eletrônicos;

16.  pagamento  por  conta  de  terceiros,  inclusive  feito  fora  do
estabelecimento;

17. elaboração de ficha cadastral;

18. guarda de bens em cofres ou caixas-fortes;

19.  fornecimento  de  segundas  vias  de  aviso  de  lançamento  e  de
extratos de conta;

20. emissão de carnês;

21. manutenção de contas inativas;

22. abono de firmas, SPC, recolhimento e remessa de numerário;

23. serviço de compensação;

24. licenciamento, expediente, informações estatísticas e contratação
de operações ativas ( emissão de guias de importação e exportação,
cheque especial, crédito em geral de outros);

25.  outros  serviços  de  expediente,  secretaria  e  congêneres,  não
abrangidos nos incisos anteriores;

26. custódia de bens e valores;

27.  agenciamento,  corretagem  ou  intermediação  de  câmbio,  de
seguros e de planos de previdência privada;

28. agenciamento de créditos ou de financiamento;

29. recebimento de carnês, aluguéis, dividendos, títulos e contas em
geral;

30. administração e distribuição de co- seguros;

31. intermediação na liquidação de operações garantidas por direitos
creditórios;

32. serviço de agenciamento e intermediação em geral;

33. auditoria e análise financeira;

34. fiscalização de projetos econômico-financeiros;

35. consultoria e assessoramento administrativo;

36. processamento de dados e atividades auxiliares;

37. locação de bens móveis;

38. arrendamento mercantil (leasing);

39. resgate de letras com aceite de outras empresas;

40.  recebimento  de  tributos,  contribuições,  como  PASEP/PIS,
Previdências  Social,  FGTS  e  outras  tarifas;

41. pagamento de vencimento, salários, pensões e benefícios;

42. administração de crédito educativo e seguro-desemprego;

43. pagamento de contas em geral;

44. outros serviços não especificados nos incisos anteriores, desde que
não constituam fato gerador de imposto de competência da União ou
do Estado.

§1º. Não serão incluídos na base de cálculo dos serviços de que trata
este inciso, os valores cobrados a título de despesas com portes do
correio,  telex  e  tele  processamentos  necessários  à  prestação  dos
serviços.

§2º.  As  sociedades  de  créditos,  investimento  e  financiamento  terão  o
imposto calculado sobre os seguintes serviços:

a) cobrança de créditos ou de obrigações de qualquer natureza;

b) custódia de valores;

c) comissão sobre o agenciamento e intermediação da captação direta
e indireta de recursos oriundos de incentivos fiscais;

d) serviços de planejamento ou assessoramento financeiro;

e) taxa de distribuição sobre a administração de fundos;

f) taxa de cadastro;

g) administração de clube de investimento;

h) outros serviços não especificados.

§3º. As entidades a que se refere o parágrafo precedente devem exigir
de seus agentes autônomos, para o exercício de suas atividades, a
inscrição  no  Cadastro  de  Atividades  Econômicos  do  Município,  sob
pena de serem consideradas responsáveis pelo pagamento do imposto
por eles devido.

§4º.  A  captação  direta  de  recursos  oriundos  de  incentivos  fiscais,
entendida como a desenvolvida pela própria entidade administradora
(bancos  de  investimentos,  sociedades  de  créditos  e  financiamento  e
sociedade  corretoras),  fica  excluída  da  base  de  cálculo  dos  serviços
prestados pelas entidades referidas no parágrafo terceiro.

§5º.  As  sociedades  de  crédito,  investimento  e  financiamento  ficam
liberadas da emissão de notas fiscais de serviços e da escrituração do
livro de Registro de Serviços Prestados.

§6º. O imposto incidente sobre a prestação de serviços, através de
Cartão de Crédito,  será calculado sobre o preço total  dos serviços
decorrentes de:

I - taxa de inscrição do usuário no Cartão de Crédito;

II - taxa de alteração contratual e outras congêneres;

III - taxa de renovação anual do Cartão de Crédito;

IV - taxa de filiação do estabelecimento;
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V  -  comissão  recebida  dos  estabelecimentos  filiados  (lojistas,
associados),  a  título  de  intermediação;

VI - todas as demais taxas a títulos de administração.

§7º - Os serviços de locação de veículos, barcos, aviões, helicópteros e
assemelhados, a terceiros, estão sujeitos ao recolhimento do imposto
sobre serviços pela receita bruta.

§8º  -  Aqueles  que  se  dedicam  ao  agenciamento  de  transporte
intermunicipal,  sem frota  própria,  terão  como receita  tributável,  a
diferença  entre  o  preço  recebido  e  o  preço  efetivamente  pago  à
transportadora.

Art. 6º. Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Sobre Serviços
de Qualquer Natureza - ISSQN:

I – quando a base de cálculo for o preço do serviço, no momento da
prestação;

II – quando o serviço for prestado sob a forma de trabalho pessoal do
próprio contribuinte, no primeiro dia seguinte ao de início da atividade,
e nos exercícios subsequentes, no primeiro dia de cada ano.

SEÇÃO I

DA NÃO INCIDÊNCIA

Art. 7º. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN não
incide sobre:

I – os serviços prestados em relação de emprego; por trabalhadores
avulsos; por diretores e membros de conselhos consultivo ou fiscal de
sociedades; bem como dos sócios -gerentes e dos gerentes-delegados;

II – as exportações de serviços para o exterior do País;

III - O valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o
valor  dos  depósitos  bancários,  o  principal,  juros  e  acréscimos
moratórios relativos a operações de crédito realizadas por instituições
financeiras.

Parágrafo  Único  –  não  se  enquadram no  disposto  no  inciso  II  os
serviços desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda
que o pagamento seja feito por residente no exterior.

SEÇÃO II

DA BASE DE CÁLCULO

Art. 8º. A base de cálculo do Imposto Sobre Serviços é o preço do
serviço.

§1º.  Quando  os  serviços  descritos  pelo  subitem  3.03  da  lista  de
serviços forem prestados no território de mais de um Município, a base
de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia,
rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer
natureza, ou ao número de postes, existente em cada Município.

§2º.  No  valor  total  dos  serviços  pode  ser  deduzido  os  materiais
fornecidos pelo prestador dos serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05
da lista de serviços, até o montante de 40% (quarenta por cento).

Art. 9º. O preço do serviço é a receita bruta a ele correspondente sem

quaisquer  deduções,  ainda  que  a  título  de  subempreitada,  frete,
despesa ou imposto.

§1º. Incluem-se na base de cálculo de quaisquer valores percebidos
pela  prestação  do  serviço,  inclusive  os  decorrentes  de  acréscimos
contratuais, multas ou outros que onerem o preço do serviço, bem
assim o valor do imposto incidente.

§2º. Para os efeitos deste artigo, considera-se preço tudo o que for
cobrado  em  virtude  da  prestação  do  serviço,  em  dinheiro,  bens,
serviços  ou  direitos,  seja  na  conta  ou  não,  inclusive  a  título  de
reembolso, reajustamento ou dispêndio de qualquer natureza.

§3º. Os descontos ou abatimentos concedidos sob condição integram o
preço do serviço, quando previamente contratados.

§4º.  Os  valores  despendidos  direta  ou indiretamente,  em favor  de
outros prestadores de serviços, a título de participação, coparticipação
ou demais formas da espécie, constituem parte integrante do preço.

§5º.  Incluem-se  também na  base  de  cálculo  as  vantagens  financeiras
decorrentes da prestação de serviço, inclusive as relacionadas com a
retenção periódica de valores recebidos.

§6º. Os sinais e os adiantamentos recebidos pelo contribuinte durante
a prestação do serviço integram a receita bruta no mês em que forem
recebidos.

§7º.  Quando  a  prestação  do  serviço  for  subdividida  em  partes,
considera-se devido o imposto, no mês em que for concluída qualquer
etapa contratual a que estiver vinculada a exigibilidade do preço do
serviço.

§8º.  As  diferenças  resultantes  dos  reajustamentos  do  preço  dos
serviços  integrarão  a  receita  do  mês  em  que  sua  fixação  se  tornar
definitiva.

§9º.  Na  falta  do  Preço  do  Serviço,  ou  não  sendo  ele  desde  logo
conhecido,  poderá  ser  fixado  mediante  estimativa  ou  através  de
arbitramento.

§10º. Nos serviços contratados em moeda estrangeira, o preço será o
valor resultante de sua conversão em moeda nacional ao câmbio do
dia da ocorrência do fato gerador.

Art.  10.  O imposto é parte integrante e indissociável  do preço do
serviço,  constituindo  o  seu  destaque  nos  documentos  fiscais,  mera
indicação para fins de controle e esclarecimento do usuário do serviço.

Parágrafo Único. O valor do imposto, quando cobrado em separado,
integrará a base de cálculo.

Art.11. Está sujeito ainda ao ISSQN, o fornecimento de mercadorias na
prestação  de  serviços  constantes  da  lista  de  serviços,  salvo  as
exceções previstas nela própria.

Art.  12.  Quando  a  contraprestação  se  verificar  através  da  troca  de
serviços ou o seu pagamento for realizado mediante o fornecimento de
mercadorias, o preço do serviço para cálculo do imposto será o valor
das mercadorias.

Art. 13. Nas demolições, inclui-se nos preços dos serviços o montante
dos  recebimentos  em  dinheiro  ou  em  materiais  provenientes  do
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desmonte.

SEÇÃO III

DAS DEDUÇÕES DA BASE DE CÁLCULO

Art. 14. Na prestação dos serviços referentes aos subitens 7.02 e 7.05
da lista constante deste Código,  o imposto será calculado sobre o
preço do serviço, deduzidas as parcelas correspondentes:

I – ao valor dos materiais fornecidos pelo prestador de serviço;

II  –  ao  fornecimento de mercadorias  produzidas  pelo  prestador  de
serviços  fora  do  local  da  prestação  dos  serviços,  que  fica  sujeito  ao
ICMS.

§1º. Para os efeitos do disposto no inciso I, deste artigo, consideram-se
materiais  os  produtos  in-  natura  ou  simplesmente  beneficiados,  sem
nenhum processo de industrialização,  tais  como areia,  barro,  brita,
pedra, seixo, cal bruta e outros assemelhados, empregados nas obras
de construção civil.

§2º. É permitida a dedução dos valores dos materiais e/ou mercadorias
fornecidas  pelo  prestador  dos  serviços  referentes  à  execução  por
administração ou empreitada, de obras de construção civil, hidráulica
ou elétrica e de outras obras semelhantes, em até 40% (quarenta por
cento)  da base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza  –  ISSQN,  sem comprovação,  sob  condição  resolutória  da
ulterior homologação do lançamento.

Art. 15. - Considera-se incorporação imobiliária a atividade exercida
com o objetivo de promover e realizar a construção para alienação
total ou parcial de edificações ou conjunto de edificações de unidades
autônomas.

§1º - Considera-se incorporador qualquer pessoa física ou jurídica que,
embora não efetuando a construção, compromisse ou realize a venda
de frações ideais de terreno, efetivando a vinculação de tais frações a
unidades  autônomas,  às  edificações  em  construção  ou  a  serem
construídas  sob o  regime de condomínio  ou,  ainda,  a  pessoa que
meramente  aceite  proposta  para  efetivação  dessas  transações,
coordenando ou levando a termo a incorporação e responsabilizando-
se, conforme o caso, pela entrega das obras concluídas, pelo seu preço
e demais condições estipuladas.

I - Entende-se também como incorporador o proprietário ou titular de
direitos aquisitivos que contrate a construção de edifícios destinados à
constituição  de  condomínios,  sempre  que  iniciarem  as  alienações
antes da conclusão das obras.

II  -  Nos  casos  de  obras  executadas  dentro  do  Plano  Nacional  de
Habitação, caracteriza-se a ocorrência do fato gerador do imposto pelo
compromisso de venda de cada unidade antes do "habite-se", sendo o
momento da incidência determinado pelo comprovante do sinal  de
aquisição da unidade, correspondente ou não a parcela das cotas de
construção e do terreno.

§2º - São compreendidos como parte integrante das obras a que se
refere este artigo,  apenas quando realizados pela própria empresa
construtora  ou  pelos  respectivos  subempreiteiros,  os  seguintes
serviços:

a)  escavação,  movimento de terra,  desmonte de rocha manual  ou

mecânico,  rebaixamento  de  lençol  freático,  submuração  e
ensecadeiras  que  integram  a  obra;

b) serviços de fundação, estacas, tubulações e carpintaria de formas;

c) serviços de mistura de concreto ou asfalto;

d)  serviços  de  ladrilheiro,  azulejista,  pastilheiro  e  estucador,
compreendendo revestimento em todas as modalidades;

e) serviços de colocação de esquadrias, armações, vidros e telhados;

f) serviços de serralheria;

g) pavimentação de prédios com tacos, frisos, lajes e outros materiais
não especificados;

h) impermeabilização e pintura em geral;

i) instalações elétricas, hidráulicas e sanitárias; e

j) demolição, quando for prevista no contrato para execução de obra,
no lugar do prédio a ser demolido.

§3º - As construções civis que envolvam atividades de incorporação
obedecerão aos ditames da Lei Federal nº 4.591, de 16 de dezembro
de 1994.

§4º - A tributação a que se sujeitam as atividades de incorporação, a
que se refere esta lei, obedecerá ao regime de dedução estabelecida
neste Código.

§5º - Ficam sujeitas à incidência do ISSQN as incorporações imobiliárias
em que o incorporador assuma as funções de construtor, seja sob a
modalidade de empreitada ou administração.

Art. 16. O Poder Executivo disciplinará em regulamento o controle, a
operacionalidade e a forma de usufruir as disposições desta seção.

SEÇÃO IV

DA BASE DE CÁLCULO FIXA

Art. 17. Quando se tratar de prestação de serviços sob a forma de
trabalho pessoal do próprio contribuinte, o imposto será calculado, por
meio de alíquotas fixas ou variáveis, em função da natureza do serviço
ou  de  outros  fatores  pertinentes,  nestes  não  compreendida  a
importância paga a título de remuneração do próprio trabalho.

Art. 18. Quando se tratar de prestação de serviços de diversão pública,
na modalidade de jogos em aparelhos, máquinas ou equipamentos,
mediante  a  venda de  fichas,  o  imposto  poderá  ser  pago a  critério  da
autoridade administrativa,  através de valor fixo,  em razão do número
de aparelhos utilizados no estabelecimento.

SEÇÃO V

DAS ALÍQUOTAS

Art. 19. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza é devido em
conformidade com as seguintes alíquotas:

I  –  profissionais  autônomos  em geral,  assim como os  profissionais  de
nível elementar, nível médio ou nível superior incidirá a alíquota de 5%
(cinco por cento) sobre o valor do serviço prestado.
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II- empresas/pessoas jurídicas: 5% (cinco por cento) sobre o valor do
serviço.

Parágrafo  Único.  A  alíquota  mínima do  Imposto  sobre  Serviços  de
Qualquer Natureza é de 2% (dois por cento) e não será permitida a
dedução na base de cálculo que importe em alíquota real inferior ao
disposto neste artigo.

SEÇÃO VI

DO CONTRIBUINTE

Art. 20. Contribuinte é o prestador de serviços.

§1º.  Considera-se  prestador  de  serviços  o  profissional  autônomo ou  a
empresa que exerça, em caráter permanente ou eventual, quaisquer
atividades constantes na lista de serviços – artigo 180, desta Lei.

§2º. Para os efeitos do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza –
ISSQN entende-se por:

I – profissional autônomo:

a)  profissionais  de  níveis  médio  e  elementar,  compreendendo  todo
aquele que, não sendo portador de diploma de curso universitário ou a
este  equiparado,  e  que  desenvolver  atividade  lucrativa  de  forma
autônoma;

b)  profissional  liberal,  assim  considerado  todo  aquele  que  realiza
trabalho  ou  ocupação  intelectual,  científica,  técnica  ou  artística,  de
nível  universitário  ou a este equiparado,  com objetivo de lucro ou
remuneração.

II – empresa:

a) toda e qualquer pessoa jurídica que exercer atividade prestadora de
serviço, inclusive as organizadas sob a forma de cooperativas;

b) toda pessoa física ou jurídica não incluída na alínea anterior, que
instituir empreendimento para serviço com interesse econômico;

c) o condomínio que prestar serviços a terceiros.

§3º. O disposto no inciso I deste artigo não se aplica aos profissionais
autônomos que:

a) prestem serviços alheios ao exercício da profissão para a qual sejam
habilitados;

b)  utilizem  mais  de  2  (dois)  empregados,  a  qualquer  título,  na
execução direta ou indireta dos serviços por eles prestados;

c)  que não comprovem a sua inscrição no Cadastro de Atividades
Econômica da Prefeitura.

SEÇÃO VII

DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA

Art. 21. São solidariamente obrigados, perante a Fazenda Municipal,
quanto ao imposto relativo aos serviços em que forem parte, aqueles
que tenham interesse comum na situação que constitua fato gerador
da obrigação principal.

§1º. A obrigação solidária é inerente a todas as pessoas físicas ou

jurídicas, ainda que alcançadas por imunidade ou isenção tributária.

§2º.  A  solidariedade  não  comporta  benefício  de  ordem,  podendo,
entretanto,  o  sujeito  passivo,  atingido  por  seus  efeitos,  efetuar  o
pagamento do imposto incidente sobre o serviço antes de iniciado o
procedimento fiscal.

Art. 22. São também solidariamente responsáveis com o prestador do
serviço:

I – o proprietário do estabelecimento ou veículo de aluguel para frete
ou de transporte coletivo no território do Município;

II – o proprietário da obra;

III  – o proprietário ou seu representante que ceder dependência ou
local para a prática de jogos e diversões;

IV  –  os  construtores,  empreiteiros  principais  e  administradores  de
obras  hidráulicas,  de  construção  civil  de  reparação  de  edifícios,
estradas, logradouros, pontes e congêneres, pelo imposto relativo aos
serviços  prestados  por  subempreiteiros  estabelecidos  ou  não  no
Município;

V – os administradores de obras, pelo imposto relativo à mão- de- obra,
inclusive de subcontratadas, ainda que o pagamento dos serviços seja
feito diretamente pelo dono da obra contratante;

VI – os titulares de direitos sobre prédios ou os contratantes de obras e
serviços,  se  não  identificarem  os  construtores  ou  os  empreiteiros  de
construção,  reconstrução,  reforma,  reparação  ou  acréscimo  desses
bens pelo o imposto devido pelos construtores ou empreiteiros;

VII – os locadores de máquinas, aparelhos e equipamentos instalados,
pelo  imposto  devido  pelos  locatários  estabelecidos  no  Município  e
relativo à exploração desses bens;

VIII – os titulares dos estabelecimentos onde se instalarem máquinas,
aparelhos  e  equipamentos,  pelo  imposto  devido,  pelos  respectivos
proprietários não estabelecidos no Município e relativo à exploração
desses bens;

IX  –  os  que  permitirem  em  seus  estabelecimentos  ou  domicílios
exploração de atividade tributável sem estar o prestador do serviço
inscrito  no  órgão  fiscal  competente,  pelo  imposto  devido  sobre  essa
atividade;

X  –  os  que  efetuarem  pagamentos  de  serviços  a  terceiros  não
identificados, pelo imposto cabível nas operações;

XI – os que utilizarem serviços de empresas, pelo imposto incidente
sobre  as  operações,  se  não  exigirem dos  prestadores  documentos
fiscal idôneo;

XII  –  os  que  utilizarem  serviços  de  profissionais  autônomos,  pelo
imposto  incidente  sobre  as  operações,  se  não  exigirem  dos
prestadores prova de quitação fiscal ou de inscrição;

XIII – as empresas administradoras de cartão de crédito, pelo imposto
incidente sobre o preço dos serviços prestados pelos estabelecimentos
filiados  localizados  no  Município,  quando  pagos  através  de  cartão  de
crédito por elas emitidos;
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XIV  –  as  companhias  de aviação,  pelo  imposto  incidente  sobre  as
comissões  pagas  às  agências  de  viagens  e  operadoras  turísticas,
relativas às vendas de passagens áreas.

§1º.  A  responsabilidade  de  que  trata  este  artigo  será  satisfeita
mediante o pagamento:

I – do imposto retido das pessoas físicas, à alíquota de 5% (cinco por
cento), sobre o preço do serviço prestado;

II – do imposto retido das pessoas jurídicas, com base no preço do
serviço prestado, aplicada a alíquota de 5% (cinco por cento);

III – do imposto incidente, nos demais casos.

§2º. A responsabilidade prevista é inerente a todas as pessoas físicas
ou  jurídicas,  ainda  que  alcançadas  por  imunidade  ou  por  isenção
tributária.

SEÇÃO VIII

DA RETENÇÃO DO ISSQN

Art. 23. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza será retido na
fonte  pelo  tomador  dos  serviços  prestados  por  profissional  autônomo
ou empresa, inscritos ou não no Cadastro Mobiliário de Contribuintes,
sendo responsáveis pela retenção e pelo recolhimento do imposto os
seguintes tomadores:

I – os órgãos da Administração Direta da União, Estado e do Município,
bem  como  suas  Autarquias,  Empresas  Públicas,  Sociedades  de
Economia Mista sob seu controle e as Fundações instituídas pelo Poder
Público,  estabelecidas  ou  sediadas  no  Município  de  Mirador  do
Maranhão;

II  –  estabelecimentos  bancários  e  demais  entidades  financeiras
autorizadas  a  funcionar  pelo  Banco  Central;

III – empresas de rádio, televisão e jornal;

IV – incorporadoras, construtoras, empreiteiras e administradoras de
obras  de  construção  civil,  quanto  a  todos  e  quaisquer  serviços
relacionados com a obra;

V  –  todo  tomador  que  realizar  o  pagamento  do  serviço  sem  a
correspondente nota fiscal dos serviços prestados;

VI – todo tomador que contratar serviços prestados por autônomo ou
empresas que não forem inscritos no Município como contribuintes do
ISSQN;

VII – às companhias de aviação em relação às comissões pagas pelas
vendas de passagens aéreas e de transporte de cargas;

VIII – às incorporadoras e construtoras, em relação às comissões pagas
pelas corretagens do imóvel;

IX  –  às  empresas  seguradoras  e  de  capitalização,  em relação  às
comissões pagas pelas corretagens de seguros e de capitalização e
sobre os pagamentos de serviços de consertos de bens sinistrados;

X – às empresas e entidades que explorem loterias e outros jogos,
inclusive apostas, em relação às comissões pagas aos seus agentes
revendedores ou concessionários;

XI – às instituições financeiras, em relação ao pagamento dos serviços
de guarda, vigilância, conservação, e limpeza de imóveis, transportes
de valores e fornecimento de mão- de- obra.

§1º.  Ficam excluídos  da  retenção  a  que  se  refere  este  artigo,  os
serviços  prestados  por  profissional  autônomo  que  comprovar  a
inscrição no Cadastro de Contribuinte deste Município, cujo regime de
recolhimento do ISSQN seja fixo mensal.

§2º.  No  caso  deste  artigo,  se  o  contribuinte  prestador  do  serviço
comprovar  ter  sido  pago  o  imposto  neste  Município,  cessará  a
responsabilidade da fonte pela retenção do tributo.

§3º.  Além  das  prestações  de  serviço  catalogadas  nos  respectivos
incisos  deste  artigo,  o  alcance  da  norma  estender-se-á  a  outras
atividades prestadas ao contribuinte.

§4º.  O  poder  Executivo  fica  autorizado  a  acrescentar  ou  excluir
qualquer  contribuinte  do  regime  de  substituição,  na  forma  que
dispuser o regulamento.

§5º.  A retenção será correspondente ao valor do imposto devido e
deverá ocorrer no ato do pagamento da prestação de serviço.

§6º. Não será retido na fonte o Imposto Sobre Serviços das empresas
sob regime de estimativa ou quando o prestador de serviço apresentar
nota fiscal avulsa, emitida pela Secretaria Municipal da Fazenda.

§7º. As empresas sob regime de estimativa deverão comprovar seu
enquadramento  com  a  apresentação  da  Portaria  de  Estimativa
expedida pelo Setor de Gestão Tributária.

§8º. Os tomadores de serviços que realizarem a retenção do ISSQN
fornecerão ao prestador de serviço recibo de retenção na fonte do
valor  do  imposto  e  ficam  obrigados  a  enviar  à  Fazenda  Municipal  as
informações, objeto da retenção do ISSQN, no prazo estipulado em
regulamento.

§9º.  Os contribuintes do ISSQN registrarão,  no livro de registro de
notas  fiscais  de  serviços  prestados  ou  nos  demais  controles  de
pagamento, os valores que lhe foram retidos na fonte pagadora, tendo
por documento hábil o recibo a que se refere o artigo anterior.

SEÇÃO XIX

DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Art.24. Todas as pessoas físicas ou jurídicas, contribuintes ou não do
imposto, ou dele isentas, que de qualquer modo participem direta ou
indiretamente de operações relacionadas com a prestação de serviços
estão  obrigadas,  salvo  norma  em  contrário,  ao  cumprimento  das
obrigações neste Código e das previstas em regulamento.

§1º. As obrigações acessórias constantes neste Código e regulamento
não  excetuam outras  de  caráter  geral  e  comum a  vários  tributos
previstos na legislação própria.

§2º.  O  contribuinte  poderá  ser  autorizado  a  se  utilizar  de  regime
especial  para  emissão  e  escrituração  de  documentos  e  livros  fiscais,
inclusive através de processamento eletrônico de dados, observado o
disposto neste Código ou em regulamento.

SEÇÃO X
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DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO MOBILIÁRIO

Art.  25.  Todas  as  pessoas  físicas  ou  jurídicas  com  ou  sem
estabelecimento  fixo,  que  exerçam,  habitual  ou  temporariamente,
individualmente ou em sociedade, qualquer das atividades constantes
da lista de serviços prevista neste Código, ficam obrigadas à inscrição
no Cadastro Mobiliário do Município.

§1º. A inscrição no cadastro a que se refere este artigo será promovida
pelo contribuinte ou responsável, na forma estipulada neste Código ou
em regulamento, nos seguintes prazos:

I – no caso de pessoa jurídica, até 30 (trinta) dias após o registro dos
atos constitutivos no órgão competente;

II – no caso de pessoa física, antes do início da atividade.

§2º. As declarações prestadas pelo contribuinte ou responsável no ato
da inscrição ou da atualização dos dados cadastrais, não implicam sua
aceitação pela Fazenda Municipal,  que as poderá rever a qualquer
época, independentemente de prévia ressalva ou comunicação.

§3º.  A  inscrição,  alteração  ou  retificação  de  ofício  não  eximem  o
infrator  das  multas  cabíveis.

§4º. A obrigatoriedade da inscrição se estende às pessoas físicas ou
jurídicas imunes ou isentas do pagamento do imposto.

§5º.  O  contribuinte  é  obrigado  a  comunicar  o  encerramento  ou  a
paralisação da atividade no prazo e na forma do regulamento.

§6º. Em caso de deixar o contribuinte de recolher o imposto por mais
de  2  (dois)  anos  consecutivos  e  não  ser  encontrado  no  domicílio
tributário fornecido para tributação, a inscrição e o cadastro poderão
ser baixados de ofício na forma que dispuser o regulamento.

§7º.  A  anotação de encerramento ou paralisação de atividade não
extingue  débitos  existentes,  ainda  que  venham  a  ser  apurados
posteriormente à declaração do contribuinte ou à baixa de ofício.

§8º.  É  facultado à  Fazenda Municipal  promover,  periodicamente,  a
atualização dos dados cadastrais,  mediante notificação,  fiscalização e
convocação por edital dos contribuintes.

SEÇÃO XI

DAS DECLARAÇÕES FISCAIS

Art. 26. Além da inscrição e respectivas alterações, o contribuinte fica
sujeito à apresentação de quaisquer declarações de dados, na forma e
nos prazos que dispuser este Código ou regulamento.

Art.  27.  Os  contribuintes  do  Imposto  Sobre  Serviços  de  Qualquer
Natureza ficam obrigados a apresentar declaração de dados, de acordo
com o que dispuser este Código ou regulamento.

SEÇÃO XII

DO LANÇAMENTO

Art. 28. O lançamento será feito a todos os contribuintes sujeitos ao
Imposto Sobre Serviços de Qualquer natureza - ISSQN, na forma e nos
prazos  estabelecidos  em regulamento,  tendo  como base  os  dados
constantes no Cadastro Mobiliário de Contribuintes.

Art. 29. O lançamento do Imposto Sobre Serviços será feito:

I  –  mediante  declaração  do  próprio  contribuinte,  devidamente
protocolada;

II – de ofício, quando calculado em função da natureza do serviço ou de
outros fatores pertinentes que independam do preço do serviço,  a
critério da autoridade administrativa;

III  –  de  ofício,  quando  em  conseqüência  do  levantamento  fiscal  ficar
constatada  a  falta  de  recolhimento  total  ou  parcial  do  imposto,
podendo ser lançado, à critério da autoridade administrativa, através
de notificação ou por auto de infração.

Parágrafo  Único.  Quando  constatado  qualquer  infração  tributária
previstas neste Código Tributário, o lançamento da multa pecuniária se
dará por Auto de Infração.

Art.  30.  O  preço  de  determinados  serviços  poderá  ser  fixado  pela
autoridade  competente,  da  seguinte  forma:

I – em pauta que reflita o corrente na praça;

II – mediante estimativa;

III – por arbitramento nos casos especificamente previstos.

SEÇÃO XIII

DO PAGAMENTO

Art. 31. O pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza
– ISSQN deverá ser efetuado até o dia 10 (dez) do mês subsequente da
ocorrência do fato gerador.

Art. 32. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN será
recolhido:

I – através de Documento de Arrecadação Municipal – DAM específico,
numerado  e  com  código  de  barras,  preenchido  pelo  próprio
contribuinte,  no caso de auto lançamento,  de acordo com modelo,
forma e prazos estabelecidos pelo Fisco;

II  –  por  meio  de  notificação  de  lançamento,  emitida  pela  repartição
competente, nos prazos e condições constantes da própria notificação.

§1º.  No  caso  de  notificação  de  lançamento,  o  pagamento  deverá  ser
efetuado no prazo 10 (dez) dias corridos, contados da data da ciência
do sujeito passivo no documento de notificação.

§2º.  É  facultado ao  Fisco,  tendo em vista  a  regularidade de cada
atividade, adotar outra forma de recolhimento, determinando que se
faça antecipadamente, operação por operação, ou por estimativa em
relação aos serviços de determinado período.

§3º. Nos meses em que não registrar movimento econômico, o sujeito
passivo deverá comunicar, em guia própria, a inexistência de receita
tributável em cada mês ou período de incidência do imposto.

§4º. No ato da inscrição e encerramento, o recolhimento do tributo
será  proporcional  à  data  da  respectiva  efetivação  da  inscrição  ou
encerramento da atividade.

§5º.  A retenção será correspondente ao valor do imposto devido e
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deverá ocorrer no ato do pagamento da prestação do serviço, fazendo-
se o recolhimento aos cofres da Fazenda Pública Municipal, na forma e
nos prazos que o Poder Executivo estabelecer em regulamento.

§6º. A falta da retenção do imposto implica em responsabilidade do
pagador pelo valor do imposto devido, além das penalidades previstas
neste Código.

SEÇÃO XIV

DA ESTIMATIVA

Art.  33.  O  valor  do  imposto  poderá  ser  fixado  pela  autoridade
administrativa,  a  partir  de  uma  base  de  cálculo  estimada,  nos
seguintes casos:

I – quando se tratar de atividade exercida em caráter provisório;

II – quando se tratar de contribuinte de rudimentar organização;

III – quando o contribuinte não tiver condições de emitir documentos
fiscais ou deixar de cumprir com regularidade as obrigações acessórias
previstas na legislação;

IV – quando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuintes cuja
espécie,  modalidade  ou  volume  de  negócios  ou  de  atividades
aconselhe  tratamento  fiscal  específico,  a  exclusivo  critério  da
autoridade  competente.

§1°.  No caso do inciso I  deste artigo, consideram-se provisórias as
atividades  cujo  exercício  seja  de  natureza  temporária  e  estejam
vinculadas a fatores ou acontecimentos ocasionais ou excepcionais.

§2°.  Na hipótese do parágrafo anterior  o imposto deverá ser pago
antecipadamente, sob pena de inscrição em dívida ativa e imediata
execução judicial.

Art.  34.  Para  a  fixação  da  base  de  cálculo  estimada,  a  autoridade
competente  levará  em  consideração,  conforme  o  caso:

I – o tempo de duração e a natureza do acontecimento ou da atividade;

II – o preço corrente dos serviços;

III – o volume de receitas em períodos anteriores e sua projeção para
os  períodos  seguintes,  podendo  observar  outros  contribuintes  de
idêntica atividade;

IV – a localização do estabelecimento;

V – as informações do contribuinte e outros elementos informativos,
inclusive  estudos  de  órgãos  públicos  e  entidades  de  classe
diretamente vinculadas à atividade.

§1°. A base de cálculo estimada poderá, ainda, considerar o somatório
dos valores das seguintes parcelas:

a)  o  valor  das  matérias-primas,  combustíveis  e  outros  materiais
consumidos ou aplicados no período;

b) folhas de salários pagos durante o período, adicionada de todos os
rendimentos pagos, inclusive honorários de diretores e retiradas de
proprietários,  sócios  ou  gerentes,  bem  como  das  respectivas
obrigações trabalhistas e sociais;

c) aluguel mensal do imóvel e dos equipamentos ou, quando próprio,
1% (um por cento) do valor dos mesmos, computado ao mês ou fração;

d) despesa com o fornecimento de água, energia, telefone e demais
encargos obrigatórios ao contribuinte.

§2°.  O  enquadramento  do  contribuinte  no  regime  de  estimativa
poderá, a critério da autoridade competente, ser feito individualmente,
por categorias de contribuintes e grupos ou setores de atividade.

§3°.  Quando  a  estimativa  tiver  fundamento  na  localização  do
estabelecimento, prevista no inciso IV, o sujeito passivo poderá optar
pelo pagamento do imposto de acordo com o regime normal.

§4°. A aplicação do regime de estimativa independerá do fato de se
encontrar o contribuinte sujeito a possuir escrita fiscal.

§5°.  Poderá,  a  qualquer  tempo  e  a  critério  da  autoridade  fiscal,  ser
suspensa a  aplicação do regime de estimativa,  de  modo geral  ou
individual, bem como rever os valores estimados para determinado
período  e,  se  for  o  caso,  reajustar  as  prestações  subsequentes  à
revisão.

Art.  35.  O  valor  da  estimativa  será  sempre  fixado  para  período
determinado  e  servirá  como  limite  mínimo  de  tributação.

Art.  36. Independente de qualquer procedimento fiscal,  sempre que o
preço total dos serviços excederem o valor fixado pela estimativa fica
o  contribuinte  obrigado  a  recolher  o  imposto  pelo  movimento
econômico real apurado.

Art. 37. O valor da receita estimada será automaticamente corrigido
nas mesmas datas e proporções em que ocorrer reajuste ou aumento
do preço unitário dos serviços.

Art. 38. Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão ser
dispensados  do  cumprimento  das  obrigações  acessórias,  conforme
dispuser o regulamento.

Art. 39. Findo o exercício ou o período a que se refere a estimativa ou,
ainda, suspensa a aplicação deste regime, apurar-se-ão as receitas da
prestação  de  serviços  e  o  montante  do  imposto  devido  pelo
contribuinte. Verificada qualquer diferença entre o imposto estimado e
o efetivamente devido,  deverá ser  recolhida no prazo previsto  em
regulamento.

SEÇÃO XV

DO ARBITRAMENTO

Art. 40. A autoridade administrativa lançará o valor do imposto, a partir
de  uma  base  de  cálculo  arbitrada,  sempre  que  se  verificar  qualquer
das seguintes hipóteses:

I  –  o  sujeito  passivo  não  possuir  os  documentos  necessários  à
fiscalização  das  operações  realizadas,  principalmente  nos  casos  de
perda,  extravio  ou  inutilização  de  livros  ou  documentos  fiscais  de
utilização  obrigatória;

II  –  o  sujeito  passivo,  depois  de  intimado,  deixar  de  exibir  os
documentos necessários à fiscalização das operações realizadas;

III – serem omissos ou, pela inobservância de formalidades intrínsecas
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ou extrínsecas, não mereçam fé os livros ou documentos exibidos pelo
sujeito  passivo,  ou  quando  estes  não  possibilitem  a  apuração  da
receita;

IV – existência de atos qualificados como crimes ou contravenções ou,
mesmo  sem essa  qualificação,  sejam praticados  com dolo,  fraude  ou
simulação; evidenciados pelo exame de livros e documentos do sujeito
passivo,  ou  apurados  por  quaisquer  meios  diretos  ou  indiretos,
inclusive  quando  os  elementos  constantes  dos  documentos  fiscais  ou
contábeis não refletirem o preço real do serviço;

V – não prestar ao sujeito passivo, após regularmente intimado, os
esclarecimentos  exigidos  pela  fiscalização,  prestar  esclarecimentos
insuficientes  ou  que  não  mereçam  fé;

VI  –  exercício de qualquer atividade que constitua fato gerador do
imposto, sem se encontrar o sujeito passivo devidamente inscrito no
órgão competente;

VII – prática de subfaturamento ou contratação de serviços por valores
abaixo dos preços de mercado;

VIII  –  flagrante  insuficiência  do  imposto  pago em face  do  volume dos
serviços prestados;

IX – serviços prestados sem a determinação do preço ou a título de
cortesia.

Parágrafo Único. O arbitramento referir-se-á exclusivamente aos fatos
ocorridos  no  período  em  que  se  verificarem  os  pressupostos
mencionados  nos  incisos  deste  artigo.

Art.  41.  Quando  o  imposto  for  calculado  sobre  a  receita  bruta
arbitrada, poderá o fisco considerar:

I – os pagamentos de impostos efetuados pelo mesmo sujeito passivo
em outros exercícios, ou por outros contribuintes de mesma atividade,
em condições semelhantes;

II – as peculiaridades inerentes à atividade exercida;

III  –  os  fatos  ou aspectos  que exteriorizem a situação econômico-
financeira do sujeito passivo;

IV – o preço corrente dos serviços oferecidos à época a que se referir a
apuração.

§1º. A receita bruta arbitrada poderá ter ainda como base de cálculo, o
somatório dos valores das seguintes parcelas:

a)  o  valor  das  matérias-primas,  combustíveis  e  outros  materiais
consumidos ou aplicados no período;

b) folhas de salários pagos durante o período, adicionada de todos os
rendimentos pagos, inclusive honorários de diretores e retiradas de
proprietários,  sócios  ou  gerentes,  bem  como  das  respectivas
obrigações trabalhistas e sociais;

c) aluguel mensal do imóvel e dos equipamentos ou quando próprio
1% (um por cento) do valor dos mesmos, computado ao mês ou fração;

d) despesa com o fornecimento de água, energia, telefone e demais
encargos obrigatórios ao contribuinte.

§2º.  Do  imposto  resultante  do  arbitramento  serão  deduzidos  os
pagamentos realizados no período.

SEÇÃO XVII

DA ESCRITURAÇÃO FISCAL

Art. 42. Os contribuintes sujeitos ao imposto são obrigados a:

I  –  manter  em  uso  escrita  fiscal  destinada  ao  registro  dos  serviços
prestados;

II  –  emitir  notas  fiscais  dos  serviços  prestados,  ou  outro  documento
exigido pelo Fisco, por ocasião da prestação de serviços.

§1°.  O  regulamento  disporá  sobre  a  dispensa  da  manutenção  de
determinados livros e documentos,  tendo em vista a natureza dos
serviços.

§2°. Os prestadores de serviços ficam obrigados a inscrever na nota de
prestação de serviços a base de cálculo, a alíquota e o valor do ISSQN.

Art.  43.  Os  modelos  de  livros,  notas  fiscais  e  demais  documentos,  a
serem obrigatoriamente utilizados pelos contribuintes, serão definidos
neste Código ou em regulamento.

SEÇÃO XVII

DO PROCEDIMENTO FISCAL RELATIVO AO IMPOSTO SOBRE
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

Art.  44.  O  procedimento  fiscal  relativo  ao  Imposto  Sobre  Serviços  de
Qualquer Natureza – ISSQN terá início com a ciência do sujeito passivo
ou seu preposto, empregado ou funcionário:

I – no Termo de Início de fiscalização;

II – na Notificação;

III – em qualquer ato da Administração Tributária tendente à apuração
do crédito tributário ou do cumprimento de obrigação tributária.

§1°. O início do procedimento fiscal exclui a espontaneidade do sujeito
passivo,  quanto  aos  fatos  anteriores  e,  independentemente  de
intimação, a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.

§2°. O ato referido no inciso I, deste artigo, valerá por 90 (noventa)
dias  prorrogável  por  igual  período,  através  da  ciência  do  sujeito
passivo em qualquer ato emitido pela Administração Tributária que
indique o prosseguimento da fiscalização.

§3°.  A  recusa  do  recibo  ou  da  assinatura,  por  algum  motivo,
obrigatoriamente  declarada  pelo  agente  encarregado da  diligência,
não  implica  em  nulidade  do  ato,  nem  aproveita  ao  fiscalizado  ou
infrator,  ou  o  prejudica.

§4°.  A  exigência  do  crédito  tributário,  inclusive  multas,  será
formalizada  em  notificação  de  lançamento  ou  auto  de  infração,  que
conterão os requisitos especificados neste Código ou em regulamento.

§5°. A autoridade administrativa que proceder ou presidir a quaisquer
diligências  de  fiscalização  documentará,  por  termo,  o  início  e  o
encerramento  do  procedimento  fiscal.
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SEÇÃO XVIII

DA DECLARAÇÃO MENSAL DE SERVIÇOS – DMS

 

SUBSEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Art. 45. A Declaração Mensal de Serviços - DMS, prevista neste artigo,
é  uma  obrigação  acessória  destinada  ao  fornecimento  ao  Fisco
Municipal,  de  informações  relativas  às  operações  de  prestação  de
serviços e:

I.  registro  mensal  de  todos  os  serviços  prestados,  tomados  ou
intermediados,  acobertados  ou  não  por  documento  fiscal,
independentemente,  da  incidência  do  Imposto  Sobre  Serviços  de
Qualquer Natureza - ISSQN;

II. apuração, se for o caso, do valor da base de cálculo e do imposto a
recolher;

III.  informação  dos  documentos  fiscais  emitidos,  cancelados  e/ou
extraviados.

Art. 46. As pessoas jurídicas de direito público ou privado, os órgãos da
administração pública direta de quaisquer dos poderes das esferas de
governos da federação e as pessoas equiparadas à pessoa jurídica,
estabelecidas neste Município, são obrigadas a fornecer à Setor de
Gestão  Tributária,  informações  fiscais  sobre  os  serviços  prestados,
intermediados  e/ou  tomados  por  meio  da  Declaração  Mensal  de
Serviços - DMS.

§1º. As pessoas equiparadas à pessoa jurídica são também obrigadas a
cumprir o disposto no caput deste artigo.

§2º.  O  reconhecimento  de  imunidade,  a  concessão  de  isenção  ou
estabelecimento de regime diferenciado para o pagamento do imposto
não afasta a obrigatoriedade de apresentação da Declaração Mensal
de Serviço – DMS.

§3º. A obrigação da entrega da Declaração Mensal de Serviços - DMS
somente cessa com a comunicação ao Fisco Municipal da suspensão
ou do encerramento definitivo de suas atividades.

Art.  47.  A  Declaração  Mensal  de  Serviços  -  DMS  é  de  entrega
facultativa  pelas  pessoas naturais  prestadoras  ou não de serviços,
estabelecidas ou não no município.

Art.  48.  A  Administração  Tributária  Municipal,  de  ofício  ou  a
requerimento  do  interessado,  desde  que  atendido  o  interesse  da
arrecadação  ou  da  fiscalização  tributária,  por  ato  da  Secretaria
Municipal  da  Fazenda,  poderá  instituir  regime  especial  para  a
declaração de dados e informações de forma diversa da exigida na
Declaração Mensal de Serviços - DMS, ou até mesmo a dispensa da
obrigação.

Art.  49.  Os  responsáveis  legais  e  contábeis  das  pessoas  jurídicas
deverão  efetuar  os  seus  respectivos  cadastros,  junto  ao  Fisco
municipal,  para  obtenção  da  senha  de  acesso  ao  sistema  da

Declaração Mensal de Serviços - DMS.

Art. 50. A Declaração Mensal de Serviços - DMS deverá registrar:

I. as informações cadastrais do declarante;

II. os dados de identificação do prestador e tomador dos serviços;

III. os serviços prestados e tomados pelo declarante, baseados ou não
em documentos  fiscais  emitidos  ou  recebidos  em razão  da  prestação
de serviços, sujeitos ou não a incidência do imposto, ainda que não
devido ao Município de Mirador do Maranhão;

IV.  o  registro  dos  documentos  fiscais  emitidos,  cancelados  ou
extraviados;

V. a natureza, valor e mês de competência dos serviços prestados ou
tomados;

VI.  o  registro  das  deduções  na  base  de  cálculo  admitidas  pela
legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN;

VII.  o  registro  da  inexistência  de  serviço  prestado  ou  tomado  no
período de referência da DMS, se for o caso;

VIII. o registro do imposto devido, inclusive sob regime de estimativa, e
do imposto retido na fonte;

IX. outras informações de interesse do Fisco Municipal previstas neste
Código ou em regulamento.

Art.  51.  As  instituições  financeiras  e  as  equiparadas,  autorizadas  a
funcionar pelo Banco Central  do Brasil  –  BACEN, deverão informar,
além dos dados já previstos na DMS, o seguinte:

I. tabela de tarifas da instituição com sua vinculação ao código contábil
do banco, independentemente de sua movimentação;

II.  Plano  Geral  de  Contas  –  PGC  relativo  às  contas  de  resultado
(despesa e receita) com vinculação ao código COSIF;

III. função das subcontas do Código Interno com descrição detalhada
da natureza dos lançamentos efetuados;

IV.  balancete  analítico  mensal  com  as  contas  de  receitas
movimentadas  no  mês,  sem prejuízo  das  contas  sensibilizadas  no
semestre, bem como os valores lançados a débito, a crédito e o saldo
de cada conta no último dia útil de cada mês;

V. a estrutura, isto é, as unidades vinculadas a uma centralizadora,
com ou sem balancetes próprios;

VI. relatório das receitas provenientes dos serviços contabilizados nos
balancetes das unidades estabelecidas fora do município, referentes:

a) às operações captadas, agenciadas ou intermediadas pelas agências
estabelecidas no município;

b) aos produtos contratados ou adquiridos por correntistas de agências
estabelecidas no município.

 VII. informação das guias de recolhimento, apoiadas na documentação
que originou a base de cálculo do tributo;

VIII.  mapa  gerencial  de  rateio  (desde  que  haja  movimentação  na
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conta);

IX. relação dos correspondentes bancários;

X. declaração da base de cálculo, alíquota e imposto devido apurado
por subconta;

XI.  outras informações necessárias  à  correta identificação da base de
cálculo do imposto, previstas neste Código e, ou regulamento.

Parágrafo Único. O Plano Geral de Contas – PGC e a tabela de tarifas
previstas  neste  artigo  deverão ser  atualizadas  sempre que houver
modificação.

Art. 52. A Declaração Mensal de Serviços – DMS deverá ser gerada e
apresentada ao Setor de Gestão Tributária por meio de planilha, no
formato excel, conforme modelo disponibilizado pelo Poder Executivo.

Art. 53. A Declaração Mensal de Serviços - DMS deverá ser entregue,
mensalmente,  ou  através  de  correio  eletrônico  ou  de  sistema
informatizado homologado pela Prefeitura, até o dia 05 (cinco) do mês
subsequente ao de competência.

§1º. Nos meses em que não houver movimento econômico, o sujeito
passivo deverá entregar a DMS com a indicação de sem movimento.

§2º. A Declaração Mensal de Serviços - DMS deverá ser apresentada
individualmente  por  estabelecimento,  salvo  na  hipótese  de  regime
especial  de  escrituração  centralizada,  em  que  a  DMS  deverá  ser
apresentada em nome do estabelecimento centralizador.

§3º.  A  centralização  de  escrituração  e  de  entrega  da  Declaração
Mensal de Serviços - DMS é condicionada a autorização prévia do Setor
de Gestão Tributária.

Art.  54.  O  Imposto  Sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza  -  ISSQN
devido em cada competência deverá ser recolhido dentro dos prazos
estabelecidos independentemente da entrega da Declaração Mensal
de Serviços - DMS.

Art.  55.  Os  sujeitos  passivos  ficam  obrigados  a  entregar  declaração
retificadora no caso de entrega de declaração com erro ou omissão.

§1°.  A  retificação de  dados  ou  informações  constantes  de  Declaração
Mensal de Serviços - DMS já apresentada somente ilide a aplicação de
penalidade  se  realizada  antes  do  início  de  qualquer  medida  de
fiscalização relacionada à verificação ou apuração do imposto devido.

§2°.  A  Declaração  Mensal  de  Serviços  -  DMS  retificadora  mencionada
no  caput  deste  artigo  terá  a  mesma  natureza  da  declaração
originalmente apresentada, substituindo-a integralmente.

§3°. Não será aceita a retificação que tenha por objeto alterar valores
de débitos relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISSQN:

I. que já tenham sido inscritos em Dívida Ativa tributária, nos casos
que importe alteração do valor do débito;

II. que tenham sido objeto de constituição de crédito tributário de ofício
e esteja em fase de julgamento administrativo ou judicial.

§4°. A retificação de valores da Declaração Mensal de Serviços - DMS,
que resulte em alteração do montante do débito já inscrito em Dívida

Ativa do Município, somente poderá ser efetuada após a apuração em
processo administrativo ou judicial, quando houver prova inequívoca
da ocorrência de erro fático no preenchimento da declaração.

Art.  56.  O  sujeito  passivo  que  entregar  mais  de  02  (duas)  DMS
retificadoras para cada competência, fica sujeito à penalidade.

Art. 57. A Secretaria Municipal da Fazenda validará manualmente ou
eletronicamente  a  Declaração  Mensal  de  Serviços,  autenticando  o
protocolo de entrega.

Art. 58. Os valores do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISSQN relacionados com os serviços prestados e/ou retido na fonte,
informados na DMS na forma deste Código ou em regulamento, que
não  sejam  recolhidos  nos  prazos  estabelecidos,  constituem  confissão
de dívida, sujeito à inscrição do valor confessado em Dívida Ativa para
fins de cobrança na forma da legislação aplicável.

§1º.  Para  os  fins  do  disposto  neste  artigo,  os  valores  do  imposto
informados  ao  Fisco  Municipal,  mediante  entrega  da  Declaração
Mensal de Serviços – DMS pelos sujeitos passivos equivale ao próprio
lançamento.

§2º. A inscrição do crédito tributário em Dívida Ativa, na forma deste
artigo, será realizada com base na análise dos dados declarados pelo
sujeito passivo, independentemente, da realização de procedimento
fiscal  externo  e  sem  prejuízo  da  revisão  a  posteriori  do  lançamento
pela  autoridade  fiscal  competente  e  da  aplicação  das  penalidades
legais  cabíveis.

Art. 59. Os sujeitos passivos obrigados ao cumprimento da Declaração
Mensal de Serviço - DMS ficam sujeitos às penalidades previstas neste
Código.

§1º. A aplicação de multa não desobriga o sujeito passivo da entrega
da  declaração,  da  correção  dos  dados  omitidos  ou  informados
incorretamente. O não cumprimento da obrigação pelo sujeito passivo,
mesmo após a aplicação de penalidade, o impede da obtenção de:

I. certidões negativas de débito de tributos municipais;

II. autorização para impressão de quaisquer documentos fiscais;

III. quaisquer transações com o Município.

§2º. As multas e demais valores previstos neste Código, não recolhidos
à Fazenda Pública Municipal, ficam sujeitos à atualização monetária.

Art. 60. Os elementos relativos à base de dados da Declaração Mensal
de  Serviços  -  DMS,  entregue  na  forma  deste  Código  ou  em
regulamento,  deverão  ser  conservados  impressos,  pelo  prazo
decadencial e enquanto não prescritas eventuais ações que lhes sejam
pertinentes, para pronta apresentação ao Fisco, sempre que solicitado
pela autoridade fiscal.

Parágrafo Único. A obrigação de que trata este artigo é extensiva aos
recibos de retenção na fonte, aos comprovantes de recolhimento do
imposto e de entrega da Declaração Mensal de Serviços - DMS e aos
documentos fiscais ou não, emitidos ou recebidos em razão de serviços
prestados  ou  tomados,  comprovantes  dos  dados  e  informações
declarados.

Art. 61. Não será recebida Declaração Mensal de Serviços - DMS de
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sujeito  passivo  que  não  tenha  inscrição  no  Cadastro  Mobiliário
Municipal.

SUBSEÇÃO II

DA OBRIGAÇÃO DOS SERVENTUÁRIOS DA JUSTICA

Art.  62.  Os  escrivães,  tabeliães,  oficiais  de  notas,  de  registro  de
imóveis e de registro de títulos e de documentos e quaisquer outros
serventuários da justiça estão são obrigados a fornecer ao município,
através  do  setor  de  tributos,  informações  fiscais  sobre  os  serviços
prestados,  intermediados  e/ou  tomados  por  meio  da  Declaração
Mensal de Serviços - DMS.

§1º. Os serventuários referidos no caput deste artigo deverão informar
ao município, através do setor de tributos, o valor repassado relativo
ao Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário
do Estado - FERJ, até 05 (cinco) dias úteis contados do recolhimento.

§2º. As pessoas referidas no caput deste artigo deverão disponibilizar o
Livro Caixa,  através de meio eletrônico ou outro equivalente,  para
apuração dos valores recebidos a título de emolumentos e custas.

SUBSEÇÃO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  63.  O  contribuinte  devera  utilizar  os  modelos  da  Declaração
Mensal de Serviços - DMS instituídos neste Código ou em regulamento,
expedido em ato da Administração Tributária Municipal.

Art. 64. O extravio ou a inutilização de Declaração Mensal de Serviços -
DMS  deve  ser  comunicado,  por  escrito,  à  Repartição  Fiscal
competente, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da data da
ocorrência.

Parágrafo Único - A comunicação deverá mencionar as circunstâncias
de  fato;  esclarecer  se  houve  ou  não  registro  policial;  identificar  as
Declarações Fiscais que foram extraviadas ou inutilizadas; informar a
existência  de  débito  fiscal;  da  possibilidade  de  reconstituição  da
declaração,  que  deverá  ser  efetuada no  prazo  máximo de  até  30
(trinta)  dias,  contados  da  data  da  ocorrência,  sob  pena  de
arbitramento por parte da Autoridade Fiscal.

Art.  65.  A  Declaração  Mensal  de  Serviço  –  DMS  ficará  no
estabelecimento  prestador  do  serviços,  à  disposição da Autoridade
Fiscal e deverá ser conservada pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados
da data de exigência da apresentação ao fisco municipal.

Parágrafo  Único.  Para  os  prestadores  de serviço  com mais  de um
estabelecimento,  deverão  ser  emitidas  DMS  específica  para  cada  um
dos estabelecimentos.

Art. 66. Em relação aos modelos de Declaração Mensal de Serviço –
DMS, desde que não contrariem as normas estabelecidas, é facultado
ao contribuinte incluir outras indicações.

CAPÍTULO II

DAS PENALIDADES EM GERAL

SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.  67.  Constitui  infração  toda  ação  ou  omissão  voluntária  ou
involuntária que importe em inobservância, por parte da pessoa física
ou  jurídica,  contribuintes  ou  responsáveis  tributários,  de  normas
estabelecidas  por  esta  Lei  ou  em  regulamento  ou  pelos  atos
administrativos de caráter normativo, destinados a complementá-los.

§1º. A responsabilidade por infrações independe da intenção do agente
ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do
ato.

§2º. As multas por infração somente serão aplicadas quando apuradas
por meio de ação fiscal ou denunciadas após o início do procedimento
fiscal.

Art. 68. As multas serão calculadas tomando-se como base o valor do
tributo, corrigido monetariamente.

§1º  -  As  multas  serão  cumulat ivas  quando  resultarem,
concomitantemente,  do  não  cumprimento  de  obrigação  tributária
acessória e principal.

§2º - Apurando-se, na mesma ação fiscal, o não cumprimento de mais
de uma obrigação tributária acessória pela mesma pessoa, em razão
de  um  só  fato,  importar-se-á  penalidade  somente  à  infração  que
corresponder à multa de maior valor.

SEÇÃO II

DAS MULTAS RELATIVAS AO RECOLHIMENTO DO ISSQN

Art. 69. As infrações relativas ao atraso no pagamento, recolhimento a
menor ou não recolhimento do Imposto Sobre Serviço de Qualquer
Natureza – ISSQN serão punidas com as seguintes penalidades:

I.  Multa  pela  falta  de  recolhimento  ou  recolhimento  a  menor  do
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, pelo prestador
do serviço, nos prazos previstos em lei ou regulamento:

a) Multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor do Imposto devido
e não pago, sem prejuízo das cominações legais;

b) Multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor da diferença do
Imposto devido e pago a menor, sem prejuízo das cominações legais;

c) Multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto
devido e não pago, por simular que os serviços foram prestados em
outro município; sem prejuízo das cominações legais;

d)  Multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor  do imposto
devido  ao  obrigado  à  inscrição  no  cadastro  fiscal  de  tributos
mobiliários, quando prestar serviço sem a devida inscrição. Exceto nos
casos previstos em regulamento.

II.  Multa  pela  falta  de  recolhimento  ou  recolhimento  a  menor  do
Imposto  Sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza  –  ISSQN,  pelo
responsável tributário, nos prazos previstos em lei ou regulamento:

a) Multa equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do
Imposto devido no caso de não retenção e não recolhimento devido do
imposto, sem prejuízo das cominações legais;

b) Multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do
Imposto  devido  no  caso  de  retenção  e  não  recolhimento  ou
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recolhimento a menor do imposto retido, sem prejuízo das cominações
legais.

III. Multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do
imposto  devido,  quando constatado  infração  à  legislação  tributária
municipal, não especificada neste artigo.

SEÇÃO III

DAS MULTAS RELATIVAS À DECLARAÇÃO MENSAL DE SERVIÇO –
DMS

Art. 70. As infrações relativas à Declaração Mensal de Serviço – DMS,
pela  inobservância  das  regras  de  preenchimento  e  apresentação,
previstas  neste  Código  ou  em  regulamento,  serão  aplicadas  as
penalidades seguintes:

a) Multa equivalente a R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais) por não
apresentação de Declaração Mensal de Serviço - DMS sem movimento
econômico;

b) Multa equivalente a R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), por não
apresentação de Declaração Mensal de Serviço - DMS, com movimento
econômico;

c) Multa equivalente a R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais), por
Declaração Mensal de Serviço – DMS apresentada fora do prazo;

d) Multa equivalente a R$ 200,00 (duzentos reais),  por Declaração
Mensal  de  Serviço  –  DMS,  apresentada  com quebra  na  sequência
numérica das notas fiscais emitidas;

e)  Multa equivalente a R$ 200,00 (duzentos reais),  por Declaração
Mensal de Serviço – DMS, apresentada com valor diferente da nota
fiscal ou outro documento fiscal emitido ou recebido;

f)  Multa  equivalente a  R$ 200,00 (duzentos  reais),  por  Declaração
Mensal de Serviço - DMS apresentada com data diferente da nota fiscal
ou outro documento fiscal, emitido ou recebido;

g) Multa equivalente a R$ 200,00 (duzentos reais),  por Declaração
Mensal de Serviço – DMS apresentada com não inclusão de nota fiscal
ou outro documento fiscal, emitido ou recebido;

h) Multa equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais), por Declaração
Mensal de Serviço – DMS apresentada com omissão de dados ou dados
inexatos  ou  incompletos  de  nota  fiscal  ou  outro  documento  fiscal,
emitido ou recebido, indispensáveis a apuração do imposto devido;

i)  Multa  equivalente  a  R$ 200,00 (duzentos  reais),  por  Declaração
Mensal de Serviço – DMS retificada por mais de duas vezes;

j) Multa equivalente a 100,00 (cem reais), por Declaração Mensal de
Serviço  –  DMS  referente  a  cada  mês  de  competência,  quando
constatado infração à legislação tributária municipal, não especificada
neste artigo.

SEÇÃO IV

DAS MULTAS RELATIVAS À AÇÃO FISCAL

Art.  71.  Aquele  que  embaraçar,  dificultar,  retardar  ou  causar
impedimento de qualquer  forma à fiscalização municipal,  será punido
com as seguintes multas:

a)  multa  equivalente  a  R$  500,00  (quinhentos  reais)  aos  que
regularmente  notificado,  não  atender,  no  todo  ou  em  parte,  ao
primeiro  termo  de  intimação  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias;

b) multa equivalente a R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) aos
que  regularmente  notificado,  não  atender,  no  todo  ou  em  parte,  ao
segundo termo de intimação no prazo no prazo máximo de 05 (cinco)
dias;

c) multa equivalente a R$ 867,00 (oitocentos e sessenta e sete reais)
aos que regularmente notificado, não atender, no todo ou em parte, ao
terceiro termo de intimação no prazo máximo de 03 (três) dias.

Parágrafo  Único.  Quando  houver  recusa  da  assinatura  do  sujeito
passivo  em  termo  de  fiscalização,  o  agente  fiscal  responsável  pela
realização  da  ação  fiscal  deverá  relatar,  no  próprio  documento  fiscal,
as circunstâncias e o nome da pessoa que se recusou apor a ciência no
documento fiscal, assim como a data e hora da ocorrência do fato.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 72. Fica extinta a Unidade Fiscal do Município – UFM.

Art. 73. Os anexos e respectivas tabelas são partes integrantes desta
Lei Complementar.

Art.  74.  Esta  Lei  Complementar  entrará  em vigor  na  data  de  sua
publicação e revoga as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MIRADOR AOS 18 DIAS DO MÊS
DE DEZEMBRO DE 2017.

 

José Ron- Nilde Pereira de Sousa

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: GUILHERME COSTA CAMPOS

Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20171222004/2017. PARTES:
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE – MA, ATRAVÉS

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA FOCO
CONSTRUÇÕES, ONCORPORAÇÃO E COMERCIO LTDA – M

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para execução dos
serviços de reforma do Hospital Municipal de Ribamar Fiquene - MA,
conforme  especificações  contidas  no  processo  licitatório  modalidade
Tomada de Preços nº 004/2017 e proposta apresentada. BASE LEGAL:
Lei  nº  8.666/93  e  alterações  posteriores.   VALOR  GLOBAL:  R$
299.827,44 (duzentos e noventa e nove mil oitocentos e vinte e sete
reais e quarenta e quatro centavos). VIGÊNCIA: O presente contrato
iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência de 06 meses.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  ORGÇAO -  13;  UNIDADE -  09  -  FUNDO
MUNICIPAL  DE  SAÚDE;  AÇÃO -  10.301.0057.1-046  -  CONSTRUÇÃO,
REFORMA  E  AMPLIAÇÃO  DE  UNIDADE  DE  SAÚDE;  CLASSIFICAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA - 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES; SIGNATÁRIOS:
Sr. João Gomes da Cruz Filho – Secretário Municipal de Saúde, pela
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Contratante e o Sr. João Batista Brito Soares – Representante Legal,
pela Contratada. DATA DA ASSINATURA: 22 de Dezembro de 2017.
Ribamar Fiquene (MA), em 22 de Dezembro de 2017 Sr. João Gomes da
Cruz Filho Secretário Municipal de Saúde.

Autor da Publicação: Fernando Oliveira CArneiro

Prefeitura Municipal de São Felix de Balsas

LEI N° 209 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017.

LEI N° 209 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017.

Dispõe  sobre  o  Sistema  Municipal  de  Viação  –  SMV,  a
estruturação dos transportes aquaviário e terrestre no âmbito
Municipal e dá outras providências.

     Eu, o PREFEITO do MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DE BALSAS, Márcio Dias
Pontes,  no uso das atribuições que a Constituição Federal  e  a Lei
Orgânica do Município me concede, Faço saber a todos que a Câmara
Municipal de São Félix de Balsas aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1°.  Esta Lei institui o Sistema Municipal de Viação - SMV, sua
composição, seus objetivos e os critérios para sua implantação, em
consonância com o inciso V do art. 30 da Constituição Federal, em
conformidade com a Lei Federal n° 12.379/2011.

Art.  2°.  Constitui  objeto  desta  Lei  o  ordenamento  dos  transportes
aquaviário e terrestre, a organização e o gerenciamento do Sistema
Municipal de Viação, regulando a prestação dos serviços de transporte
no âmbito do Município de São Félix de Balsas.

Art. 3°. O Sistema Municipal de Viação – SMV tem como premissas:

I - assegurar a unidade e a integração regional;

II - garantir a malha viária estratégica necessária à segurança, e ao
desenvolvimento econômico e  social  do  Município  de São Félix  de
Balsas;

III  -  promover  a  integração  física  com  os  sistemas  viários  dos
municípios limítrofes;

IV -  atender aos fluxos de pessoas em regime de eficiência,  por meio
de corredores estratégicos de abastecimento e de acessos a destinos
geradores de agronegócios, emprego e renda;

V -  prover meios e facilidades para o transporte de passageiros e
cargas, em âmbito municipal.

VI -  oferecer à população alternativas de transporte com qualidade
socioambiental,  garantindo  a  mobilidade  no  espaço  mediante
planejamento e gestão integrada aos outros componentes do sistema
municipal de transportes.

Art. 4°. O Sistema Municipal de Viação – SMV abrange os diferentes
meios de transporte e constitue parcela do Sistema Nacional de Viação

- SNV, com o objetivo de:

I - promover a integração do Município de São Félix de Balsas com os
Sistemas Federal e Estadual de Viação e com os Municípios limítrofes;

II - conectar a sede do Município a seus distritos e povoados;

III  -  possibilitar  a  circulação econômica de bens e  prover  meios  e
facilidades de transporte coletivo de passageiros, mediante oferta de
infraestrutura  viária  adequada  e  operação  racional  e  segura  do
transporte municipal e urbano.

CAPÍTULO II

DO ORDENAMENTO DOS TRANSPORTES E MODAIS

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 5°.  É de competência intrínseca do Município de São Félix de
Balsas o ordenamento, a organização e o gerenciamento dos serviços
de transporte aquaviário e terrestre de passageiros e de cargas no
âmbito municipal.

Art.  6°.  Compete ao Município de São Félix de Balsas, através do
Poder  Executivo,  explorar,  organizar,  dirigir,  coordenar,  fiscalizar,
executar,  delegar,  extinguir,  reverter,  encampar  e  controlar  a
prestação  de  serviços  públicos  destinados  a  suprir  a  necessidade
pública de deslocamento de pessoas, veículos e cargas nos limites
geopolíticos do Município.

Parágrafo Único. Visando propiciar competição efetiva e a impedir a
concentração  econômica  no  mercado,  o  Poder  Executivo  poderá
estabelecer  restrições,  limites  ou condições a  empresas ou grupos
empresariais  quanto  à  obtenção  e  transferência  de  concessões,
permissões e autorizações, conforme previsto em regulamento.

Seção II

Da Qualificação dos Operadores

Art. 7°. Somente poderão obter autorização, concessão ou permissão
para a prestação de serviços e para a exploração das infraestruturas
de  transporte  doméstico  pelos  meios  aquaviário  e  terrestre  as
empresas ou entidades constituídas sob as leis brasileiras, com sede e
administração  no  País,  e  que  atendam  aos  requisitos  técnicos,
econômicos e jurídicos estabelecidos pelo Poder Executivo Municipal,
conforme o disposto no Art. 29 da Lei n° 10.233/2001.

Seção III

Dos Modais

Art. 8º. O Sistema Municipal de Viação – SMV, abrange os modais:

I – Rodoviário; e

II – Aquaviário

Seção IV

Do Transporte Rodoviário Municipal

Art. 9º. O serviço de transporte rodoviário municipal de passageiros, no
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âmbito do Sistema Municipal de Viação - SMV, compreende o conjunto
de  atividades  que  possibilita  a  oferta  de  transporte  rodoviário  no
município de São Félix de Balsas e fica classificado em:

I - transporte regular coletivo;

II - transporte não regular;

III – transporte sob regime de afretamento.

Parágrafo  Único.  Para  fins  do  disposto  nos  incisos  I  e  II  deste  artigo,
serão consideradas as seguintes definições:

I  -  transporte  regular  -  serviço  de  utilidade  pública  de  transporte
público rodoviário municipal coletivo de passageiros e acessível a toda
a população mediante pagamento individualizado;

II - transporte não regular - serviço de transporte privado rodoviário
municipal, individual ou coletivo;

III – transporte de passageiros sob regime de afretamento.

Art .  10.  O  Poder  Execut ivo  Munic ipal  expedirá  decreto
regulamentando:

I. o transporte rodoviário municipal regular de passageiros, através de
veículos tipo ônibus ou van, com rotas pré-estabelecidas;

II. o transporte rodoviário municipal alternativo de passageiros, através
de veículos tipo utilitário, com rotas pré-estabelecidas;

III.  o  transporte  rodoviário  municipal  individual  de  passageiros,
modalidade Taxi, através de veículos tipo automóveis;

IV.  o  transporte  rodoviário  municipal  individual  de  passageiros,
modalidade Mototaxi, através de veículos tipo motocicletas.

Art. 11. Na prestação dos serviços de que trata o art. 9º. é vedado:

I - transportar passageiros em pé, salvo para prestação de socorro, em
caso de acidente ou avaria e ainda, em percurso de pequena distância
e  executado  com  velocidade  reduzida,  conforme  definido  em
regulamento;

II - prestar o serviço de transporte rodoviário municipal de passageiros,
de qualquer natureza, sem a devida e regular concessão, permissão ou
autorização, na forma legal.

Seção V

Do Transporte Aquaviário Municipal

Art. 12. O serviço de transporte aquaviário municipal, no âmbito do
Sistema  Municipal  de  Viação  -  SMV,  compreende  o  conjunto  de
atividades  que  possibilita  a  oferta  de  transporte  aquaviário  no
município de São Félix de Balsas e fica classificado em:

I - transporte regular de passageiros;

II - transporte regular de passageiros e cargas;

III  – exploração de travessia aquaviária coincidente com diretriz de
rodovia ou logradouro municipal.

Parágrafo  Único.  Para  fins  do  disposto  nos  incisos  I  e  II  deste  artigo,

serão consideradas as seguintes definições:

I  -  transporte  regular  -  serviço  de  utilidade  pública  de  transporte
público aquaviário municipal coletivo de passageiros e acessível a toda
a população mediante pagamento individualizado;

II - transporte não regular - serviço de transporte privado aquaviário
municipal,  individual  ou  coletivo,  de  passageiros  sob  regime  de
afretamento eventual ou turístico.

III – travessia de veículos, pessoas e cargas em conformidade com o
inciso XIV do art. 2° da Lei n° 9.432/1997.

Art. 13. É de competência do Poder Executivo Municipal:
I - celebrar atos de outorga, transferência e extinção de direitos às
pessoas físicas ou jurídicas operadoras do serviço de transporte de
cargas  e  passageiros  na  navegação  interior,  nos  percursos
longitudinais e de travessias municipais em diretrizes de rodovias ou
logradouros municipais;
II - autorizar, em caráter especial e de emergência, a prestação de
serviços de transporte aquaviário sob outras formas de outorga, nos
termos do art. 49 da Lei Federal nº 10.233/2001.

TÍTULO II

CAPÍTULO I
DO REGIME DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE

Seção I
Disposições Gerais

Art. 14. Ressalvado o disposto em legislação específica, as delegações
de que tratam os arts. 10 e 13 desta Lei serão realizadas sob a forma
de:

I  –  autorização  -  quando  se  tratar  de  prestação  de  serviço  de
transporte  não  regular  ou  regular  desvinculado  da  exploração  de
infraestrutura;

II – permissão - quando se tratar de prestação de serviço de transporte
regular  desvinculado da exploração de infraestrutura com nível  de
demanda  insuficiente  para  gerar  competição  ou  que  sejam
consideradas inviáveis economicamente no regime de exploração por
autorização;

III - concessão, quando se tratar de exploração de infraestrutura de
transporte público, precedida ou não de obra, e prestação de serviços
de transporte vinculado à exploração de infraestrutura.

Parágrafo Único. Os serviços de transporte indicados no inciso I deste
artigo, quando sujeitos a deveres de universalização e continuidade,
nos  termos  definidos  em  regulamento,  não  poderão  ser  executados
exclusivamente sob o regime de autorização, devendo ser prestados
concomitantemente sob o regime de autorização e permissão, com a
adoção de medidas que impeçam a inviabilidade econômica de sua
prestação na modalidade de permissão.

Art. 15. A concessionária, permissionária ou autorizatária, no período
de prestação dos serviços objeto da delegação, quando for necessário,
deverá comprovar ser detentora de condições econômicas, técnicas,
operacionais e de regularidade jurídica e fiscal perante o Município de
São Félix de Balsas e nas esferas municipal, estadual e federal.
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Seção II
Da Autorização

Art. 16. A prestação do serviço de transporte não regular e regular
desvinculado da exploração de infraestrutura, ressalvado o disposto
em  legislação  específica,  dependerá  de  prévia  autorização  do  Poder
Executivo Municipal.

§  1º.  A  autorização  é  ato  administrativo  vinculado,  que  faculta  a
prestação  do  serviço  de  transporte  nas  modalidades  indicadas  no
inciso I e II do art. 10 desta Lei, mediante a observância das seguintes
regras:

I - não depende de prévia licitação;

II - deve ser exercida em liberdade de preços, tarifas e fretes e em
ambiente de livre e aberta competição;

III  –  terá  um  prazo  de  vigência  suficiente  para  recompor  os
investimentos e margem de lucro das autorizatárias, conforme definido
em regulamento;

IV - depende de preenchimento das condições objetivas e subjetivas
adequadas, necessárias e proporcionais.

§  2º.  A  autorização,  ressalvado  o  disposto  em  legislação  específica,
será disciplinada em Decreto do Poder Executivo e será formalizada
mediante assinatura de termo, que deverá indicar, no mínimo:

I - o objeto e a área da autorização;

II - as condições para sua adequação às finalidades de atendimento ao
interesse público,  à segurança das populações e à preservação do
meio ambiente;

III - as hipóteses e as condições de extinção;

IV - as sanções.

§  3º.  A  eficácia  da  autorização  dependerá  da  publicação  do  seu
extrato.

Art.  17.  A empresa interessada em obter a autorização do serviço
indicado no inciso I do art. 15 desta Lei deverá observar os seguintes
requisitos: 

I - objetivo: apresentação e aprovação de projeto viável tecnicamente
e compatível com as normas aplicáveis;

II - subjetivos:

a)  estar  constituída  segundo  as  leis  brasileiras,  com  sede  e
administração no País;

b) não estar proibida de licitar ou contratar com o Poder Público, não
ter sido declarada inidônea ou não ter  sido punida,  nos dois  anos
anteriores, com a decretação da caducidade de concessão, permissão
ou autorização de serviço de transporte;

c) não estar irregular perante a Fazenda do Município de São Félix de
Balsas;

d) não estar irregular perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal
do seu domicílio ou de sua sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

e) estar regular relativa perante a Seguridade Social e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

f)  regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho;

g) dispor de qualificação técnica para assegurar a prestação de serviço
adequado ao pleno atendimento dos usuários,  com experiência  no
ramo  por  um  determinado  período  mínimo,  nos  termos  definidos  em
resolução editada pelo Poder Executivo.

§  1º  Excepcionalmente,  nos  termos  definidos  em  resolução,  o  Poder
Executivo,  por  razões  de  relevante  interesse  coletivo,  poderá
condicionar a expedição da autorização à aceitação, pelo interessado,
de  compromissos  que  atendam  ao  interesse  da  coletividade,
observados os princípios da proporcionalidade e da igualdade.

§ 2º O prazo de experiência previsto na alínea “g” do inciso II deste
artigo  poderá  ser  dispensado  para  as  empresas  interessadas  nos
serviços  de  baixa  demanda  operacional  ou  nos  percursos  com
viabilidade  econômica  insignificante,  conforme  definido  em  resolução
do Poder Executivo.

Art. 18. Os preços dos serviços autorizados serão livres, ressalvada a
hipótese prevista no § 2º deste artigo, devendo ser reprimidos toda
prática  prejudicial  à  competição,  bem  como  o  abuso  do  poder
econômico, nos termos da legislação própria.

§  1º.  No  regime  a  que  se  refere  o  caput,  a  autorizatária  poderá
determinar suas próprias tarifas, observando a incidência dos tributos
inerentes ao sistema, devendo comunicá-las ao Poder Executivo com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias de sua vigência.

§  2º.  O  Poder  Executivo  poderá  intervir  no  mercado  de  serviços
regulares de transporte rodoviário municipal de passageiros, inclusive
por meio de imposição de restrições à transferência da autorização ou
de  fixação,  por  prazo  determinado,  de  limites  máximo  e  mínimo  do
valor da tarifa, com o objetivo de cessar abuso de direito, infração
contra a ordem econômica ou para assegurar o interesse dos usuários,
inclusive com a imputação de obrigação específica como condição para
a continuidade da autorização.

§  3º.  Serão  transferidos  integralmente  aos  usuários  os  ganhos
econômicos que não decorram diretamente da eficiência empresarial,
em casos como os de diminuição de tributos ou encargos legais e de
novas regras sobre os serviços.

Art. 19. A autorização não garante a exclusividade na prestação do
serviço de transporte rodoviário ou aquaviário e de travessia, mas terá
que assegurar  o retorno dos investimentos e margem de lucro da
autorizatária.

§  1º.  A  autorização  poderá  ser  concedida  mediante  solicitação  do
interessado ou por iniciativa do Poder Executivo, nos termos definidos
em resolução, observado o seguinte:

I - no caso de solicitação de autorização, o Poder Executivo deverá,
concomitantemente  ao  processamento  do  pedido,  realizar
chamamento público por meio do qual dará publicidade à solicitação;

II  -  no caso de autorização por iniciativa do Poder Executivo,  este
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deverá realizar  chamamento público prévio por  meio do qual  dará
publicidade aos termos e às condições da autorização.

§ 2º. Salvo no caso de ação ou omissão imputável ao interessado, o
procedimento para a expedição da autorização deverá ser concluído no
prazo máximo de 90 (noventa) dias.

Art.  20.  Não haverá limite  ao número de autorizações,  desde que
respeitados os investimentos e margem de lucro de quem já vem
explorando  serviços,  bem  como  ressalvando  os  casos  de
impossibilidade técnica ou, excepcionalmente, quando o excesso de
competidores puder comprometer a prestação do serviço de transporte
regular,  devendo  também  ser  definido  valor  pela  outorga  de
autorização,  tudo  de  conformidade  com  os  termos  definidos  em
regulamento.

Parágrafo único.  Na hipótese descrita  no caput,  o  Poder  Executivo
poderá realizar processo seletivo público para outorga de autorização,
observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência, na forma do regulamento.

Art. 21. Extingue-se a autorização por:

I - renúncia;

II - anulação;

III - cassação;

IV - caducidade;

V - decaimento.

§ 1º. A renúncia é ato formal, unilateral, irrevogável e irretratável, pelo
qual a prestadora manifesta seu desinteresse pela autorização.

§  2º.  A  anulação  da  autorização  será  decretada,  judicial  ou
administrativamente, em caso de:

I. Não manter a qualidade na prestação dos serviços;

II. Deixar de recolher os tributos municipais por período superior a 90
(noventa) dias;

III. Não apresentar a Declaração Mensal de Serviços de Transporte ou
Travessia – DMSTT no prazo estipulado;

IV.  Não  dispor  de  veículos  ou  embarcações  aptas  a  executar  os
serviços de transporte.

§ 3º. A autorização será cassada se a autorizatária:

perder as condições indispensáveis à manutenção do serviço;1.
for  considerado  devedor  contumaz  da  Fazenda  Municipal,2.
conforme o  disposto  no  art.  170  da  Lei  Complementar  n°
001/2017;

§ 4º. A caducidade da autorização será declarada se a autorizatária
praticar infrações graves, transferir irregularmente a autorização ou
descumprir reiteradamente as obrigações por ela assumidas.

§ 5º.  O decaimento da autorização será decretado se,  em face de
razões de excepcional relevância, norma legal vier a vedar a execução
da atividade autorizada ou suprimir a sua exploração no regime de

autorização.

Art.  22.  A  extinção  da  autorização  mediante  ato  administrativo
dependerá  de  procedimento  prévio,  garantidos  o  contraditório  e  a
ampla defesa do interessado.

Seção III
Da Permissão

Art. 23. A permissão para a prestação de serviço de transporte regular
desvinculado da exploração de infraestrutura em trajetos com nível de
demanda  insuficiente  para  gerar  competição  ou  que  sejam
consideradas inviáveis economicamente no regime de exploração por
autorização terá caráter de exclusividade e será disciplinada de acordo
com a Lei nº 8.987/95.

Parágrafo Único. A permissão será formalizada mediante contrato, que
observará os termos da legislação em vigor e do edital de licitação,
tendo  este  que  prever  a  forma  de  resolução  das  indenizações
pendentes  com as  operadoras  que  estão  executando  os  serviços,
sejam elas decorrentes de créditos das gratuidades ou de desequilíbrio
econômico financeiro dos serviços.

Seção IV
Da Concessão

Art. 24. A concessão para a prestação de serviço de transporte regular
vinculado à exploração de infraestrutura, precedida ou não de obra,
terá caráter de exclusividade, e será disciplinada de acordo com a Lei
nº 8.987/95.

Parágrafo Único. O edital  de licitação, na modalidade concorrência,
deverá observar, no que couber, os critérios e as normas gerais da
legislação  própria  sobre  licitações  e  contratos  de  concessão  de
serviços  públicos  e  obras  públicas  e  conterá,  caso  haja  bens
reversíveis,  a  especificação  desses  bens,  assim  como  a  forma  de
resolução das indenizações pendentes com as operadoras que estão
executando  os  serviços,  sejam  elas  decorrentes  de  créditos  das
gratuidades ou de desequilíbrio econômico financeiro dos serviços.

Seção V
Da Transferência

Art. 25. A transferência da concessão, permissão ou autorização, assim
como  do  controle  societário  da  concessionária,  permissionária  ou
autorizatária, sua fusão, incorporação ou cisão dependem de prévia
anuência do Poder Executivo Municipal.

§  1º  O  pretendente  à  transferência  fica  sujeito  ao  cumprimento  de
todas as cláusulas do contrato ou do termo de autorização, inclusive
quanto  às  exigências  de  capacidade  técnica,  idoneidade  financeira  e
regularidade  jurídica  e  fiscal  necessárias  à  prestação  do  serviço,  nos
termos definidos em resolução do Poder Executivo.

§ 2º O pedido de anuência de que trata o caput deste artigo deverá ser
formalizado  mediante  requerimento  conjunto  assinado  pela
concessionária, permissionária ou autorizatária e por quem pretender
sucedê-la,  devendo  constar  a  justificativa  da  medida  pleiteada  e  o
compromisso expresso de ser mantido o serviço na forma estabelecida
no contrato original.

§  3º  O  Poder  Executivo  instruirá  o  processo  de  transferência
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promovendo  todas  as  dil igências  que  julgar  necessárias,
principalmente,  sobre  idoneidade financeira,  técnica  e  operacional  do
pretendente. 

§ 4º Deferida a transferência, os interessados terão o prazo de 30
(trinta) dias para a assinatura do aditivo contratual ou o termo de
autorização.

§  5º  A  transferência  se  efetivará  com a  assinatura  de  aditivo  ao
contrato ou termo de autorização e do pagamento pela empresa à
Fazenda Municipal da taxa de transferência – equivalente ao montante
de 15% (quinze por cento) da taxa de outorga.

Art. 26. Nenhuma transferência será deferida se:

I  -  a  concessionária,  permissionária  ou  autorizatária  não  tiver
executado de forma ininterrupta o serviço de transporte por prazo
superior a 360 (trezentos e sessenta) dias;

II - o pedido de transferência for apresentado dentro dos últimos 360
(trezentos e sessenta) dias, nos casos de concessão ou permissão;

III  -  a  concessionária,  permissionária  ou  autorizatária  estiver
inadimplente com o Poder Executivo.

CAPÍTULO II
DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE REGULAR

Art. 27. A remuneração dos serviços do transporte regular realizar-se-á
por meio do pagamento de tarifas pelos usuários.

§ 1º. Compete ao Poder Executivo Municipal acompanhar as tarifas dos
serviços de transporte regular e, no caso das concessões e permissões,
controlá-las, revisá-las e reajustá-las.

§ 2º. O Poder Executivo estabelecerá os critérios, a metodologia e a
planilha para o levantamento do custo da prestação dos serviços, com
a inclusão dos tributos incidentes sobre os serviços.

§ 3º. Os operadores do serviço de transporte são obrigados a fornecer
ao Poder Executivo, nos prazos estabelecidos, os dados operacionais e
contábeis e demais informações indispensáveis ao cálculo tarifário, sob
pena de não ter a sua tarifa reajustada ou revisada.

Art. 28. O valor das tarifas, com a inclusão dos tributos inerentes, no
caso de concessão ou permissão, será atualizado por meio de reajustes
e revisões, a contar da data de início da operação do serviço, com a
finalidade de preservar  o  equilíbrio  econômico-financeiro  dos serviços
executados.

§ 1º O reajuste do coeficiente do transporte regular objetiva recompor
o valor monetário da tarifa.

§  2º  A  revisão  do  coeficiente  tarifário  do  transporte  regular  visa  à
manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  do  contrato  e
atualização  dos  parâmetros  componentes  do  custo  tarifário.

CAPÍTULO III
DOS ENCARGOS DO PODER EXECUTIVO

Art. 29. Incumbe ao Poder Executivo:

I - baixar os atos administrativos necessários à operacionalização desta
Lei e de seu regulamento, bem como organizar, coordenar e controlar

os serviços nela referidos;

II - promover licitações para a delegação dos serviços de transporte no
regime de concessão e permissão e expedir os atos de autorização,
nos termos previstos nesta Lei;

III  -  fiscalizar,  permanentemente,  a  prestação  do  serviço  delegado  e
coibir o transporte não concedido, permitido ou autorizado;

IV - aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;

V - extinguir a concessão, permissão ou autorização na forma legal;

VI - intervir, na forma legal e regulamentar, na prestação do serviço;

VII - reajustar as tarifas e proceder à sua revisão, quando for o caso; 

VIII - fazer cumprir as disposições legais, regulamentares e contratuais;

IX -  zelar  pela boa qualidade do serviço,  receber,  apurar e adotar
providências  para  solucionar  queixas  e  reclamações  dos  usuários,
recorrendo, se possível, à mediação de conflitos;

X  -  estimular  o  aumento  da  qualidade  e  da  produtividade,  a
preservação  do  meio  ambiente  e  a  conservação  dos  bens  e
equipamentos utilizados no serviço;

XI - assegurar o princípio da opção do usuário mediante o estímulo à
variedade  de  combinações  de  preço,  qualidade  e  quantidade  de
serviços;

XII  -  aferir  as gratuidades concedidas para o sistema, apurando os
valores dos ressarcimentos devidos aos operadores e estipulando os
cronogramas de seus pagamentos.

CAPÍTULO IV
DOS ENCARGOS DAS DELEGATÁRIAS

Seção I
Dos  Encargos  Comuns  das  Concessionárias,  Permissionárias  e
Autorizatárias

Art. 30. Incumbe às concessionárias, permissionárias e autorizatárias:

I - prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei e em seu
regulamento, nas normas técnicas e ordens de serviço aplicáveis;

II  -  submeter-se  à  regulação,  ao  controle  e  à  fiscalização  do  Poder
Executivo Municipal;

III  -  prestar,  na  forma legal  e  regulamentar,  contas  da  gestão  do
serviço ao Poder Executivo Municipal;

IV – pagar à Fazenda Municipal os tributos devidos.

V - cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares do
Poder Executivo;

VI  -  zelar  pelas  condições  de  segurança,  higiene  e  conforto  dos
veículos utilizados;

VII  -  afixar  em  local  visível  nos  veículos  o  número  do  telefone  da
Ouvidoria  do  Poder  Executivo;

VIII – dar prioridade à travessia de veículos tipo ambulância, carros
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funerários, corpo de bombeiros e da Polícia.

Seção II
Dos Encargos Específicos das Concessionárias e Permissionárias

Art. 31. As concessionárias e permissionárias dos serviços previstos
nesta Lei deverão:

I  -  submeter-se  à  regulação,  ao  controle  e  à  fiscalização  do  Poder
Executivo, facilitando-lhe a ação e cumprindo as suas determinações,
especialmente  quanto  ao  adequado  e  tempestivo  fornecimento  de
informações, dados, planilhas de custo, fontes de receitas, documentos
e outros elementos;

II - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer
época, às obras, aos equipamentos e às instalações integrantes do
serviço, bem como aos registros operacionais, contábeis e estatísticos;

III - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à
concessão ou permissão;

IV - zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço,
bem como segurá-los adequadamente;

V  -  captar,  aplicar  e  gerir  os  recursos  financeiros  necessários  à
prestação  do  serviço;

VI  -  atuar  conforme  especificações  constantes  das  ordens  de  serviço
operacional emitidas pelo Poder Executivo;

VII - cobrar do usuário e arrecadar a tarifa referente ao serviço de
transporte regular; 

VIII - guardar, conservar, manter, reparar e remover os veículos de sua
frota, incluídos os de reserva, observadas as normas técnicas;

IX - arcar com os custos de implantação do sistema para a monitoração
dos serviços, inclusive de bilhetagem, nos termos estabelecidos pelo
Poder Executivo; 

X - fornecer, nos prazos e modos estabelecidos pelo Poder Executivo,
os dados técnicos e econômicos relativos ao serviço, particularmente
os referentes ao cálculo tarifário; 

XI - manter os usuários informados e orientados sobre o funcionamento
do serviço;

XII - arcar com todas as despesas decorrentes da prestação do serviço
concedido ou permitido,  bem como aquelas relativas à compra ou
locação de instalações e de equipamentos necessários à sua execução;

XIII  -  substituir  os veículos que atingirem o tempo máximo de uso
permitido de modo a manter o perfil etário definido para a frota; 

XIV  -  comunicar  com  antecedência  ao  Poder  Executivo  qualquer
modificação nas características dos veículos que compõem a sua frota;

XV -  manter,  durante o período de prestação do serviço,  todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas em edital de licitação;

XVI  -  possibilitar  o  acompanhamento  econômico-financeiro  da
contratação,  encaminhando  demonstrativos  contábeis  ao  Poder
Executivo, principalmente o Balanço Patrimonial (BP), a Demonstração
de Resultado do Exercício (DRE) e a Demonstração dos Fluxos de Caixa

(DFC);

XVII - adotar plano de contas padrão estabelecido pelo Poder Executivo
Municipal.

CAPÍTULO V
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 32. As atividades de regulação, controle e fiscalização dos serviços
de que trata esta Lei serão exercidas pelo Poder Executivo Municipal,
nos termos da legislação pertinente.

Art. 33. No exercício da fiscalização e quando julgar necessário, serão
realizadas  auditorias  contábil-financeira  e  técnico-operacional  para
cumprimento  das  normas  legais  e  regulamentares.

§ 1º Por ocasião das auditorias é obrigatório o fornecimento de livros e
documentos  requisitados,  satisfazendo  e  prestando  todas  as
informações  necessárias  ao  Poder  Executivo  Municipal.

§  2º  Os  resultados  das  auditorias  serão  encaminhados  aos
interessados, acompanhados de relatório contendo as recomendações,
determinações,  advertências  e  outras  sanções  ou  observações  do
Poder Executivo.

CAPÍTULO VI
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Seção I
Disposições Gerais

Art. 34. As infrações aos preceitos desta Lei, bem como às normas
legais  ou  regulamentares,  conforme a  sua  gravidade,  sujeitarão  o
infrator, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária da autorização;

IV - caducidade da concessão, permissão ou autorização.

Art. 35. As infrações aos preceitos desta Lei, bem como às normas
legais  ou  regulamentares,  conforme  a  sua  natureza,  sujeitarão  o
infrator, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
medidas administrativas:

I - retenção do veículo;

II - remoção do veículo para depósito público.

Art. 36. As sanções são classificadas em:

I - leve, para as infrações de baixa gravidade para o serviço fiscalizado;

II  -  média,  para  as  infrações  de  média  gravidade  para  o  serviço
fiscalizado;

III  -  grave,  para  as  infrações  de  alta  gravidade  para  o  serviço
fiscalizado;

IV - gravíssima, para as infrações de altíssima gravidade para o serviço
fiscalizado.

28 de dezembro de 2017 • Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão • N°1.749



diario.famem.org.br • 30 • famem.org.br

§  1º  Cometidas,  simultaneamente,  02 (duas)  ou mais  infrações de
natureza  diversa,  aplicar-se-á  a  penalidade  correspondente  a  cada
uma delas.

§ 2º A autuação não desobriga o infrator de corrigir a falta que lhe deu
origem.

Seção II
Da Advertência

Art. 37. A penalidade de advertência, a ser imposta por escrito, será
aplicada  em  casos  de  desobediência  ou  descumprimento  de
disposições legais e regulamentares.

Seção III

Das Penalidades do Sistema de Transporte

Art. 38.  Pelo não cumprimento às disposições da presente Lei, serão
aplicadas aos participantes do Sistema Municipal de Viação - SMV, as
seguintes Penalidades:

I - notificação;

II - multa;

III - apreensão do veículo ou embarcação;

IV - afastamento de pessoal;

V- suspensão da operação do serviço;

VI - rescisão da concessão, permissão ou autorização.

Art. 39.  A execução por particulares, pessoas físicas ou jurídicas, de
qualquer tipo de serviço de transporte remunerado, sem respeitar a
presente  lei,  será  considerada  ilegal,  sujeitando  os  infratores  ao
seguinte:

I - imediata apreensão do veículo ou embarcação por 30 dias;

II  -  multa  equivalente  a  quinhentas  vezes  a  tarifa  predominante
autorizada para o sistema de transporte coletivo;

III  -  pagamento dos custos da remoção e de estadia do veículo ou
embarcação  conforme  fixado  pelo  Executivo  Municipal  ou  pela
legislação  vigente;

IV - encaminhamento imediato do condutor à Delegacia competente,
para lavratura do respectivo termo circunstanciado, na forma da Lei
Federal nº 9.999/95.

§ 1º  Em caso de reincidência a multa e o prazo de apreensão do
veículo ou da embarcação serão dobrados.

§  2º.   A  apreensão do veículo  e  a  multa  aplicada não elidirão as
penalidades  previstas  no  Código  de  Trânsito  Brasileiro  e  no  Novo
Código Civil.

§ 3º.  Fica a Prefeitura Municipal autorizada a reter o veículo ou a
embarcação  até  o  pagamento  de  todas  as  quantias  devidas  pelo
infrator.

CAPÍTULO IV

DOS ENCARGOS DO PODER CONCEDENTE

Art. 40. Incumbe ao poder concedente:

I.  regulamentar  o  serviço  concedido  e  fiscalizar  permanentemente  a
sua prestação;

II. aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

III. intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em
lei;

IV. extinguir a concessão, nos casos previstos nesta Lei e na forma
prevista no contrato;

V. homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta
Lei, das normas pertinentes e do contrato;

VI. cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e
as cláusulas contratuais da concessão;

VII. zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar
queixas  e  reclamações  dos  usuários,  que  serão  cientificados,  em  até
trinta dias, das providências tomadas;

VIII. declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do
serviço ou obra pública, promovendo as desapropriações, diretamente
ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que será
desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis;

IX.  declarar  de  necessidade  ou  utilidade  pública,  para  fins  de
instituição de servidão administrativa, os bens necessários à execução
de serviço ou obra pública, promovendo-a diretamente ou mediante
outorga  de  poderes  à  concessionária,  caso  em que  será  desta  a
responsabilidade pelas indenizações cabíveis;

X. estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do
meio-ambiente e conservação;

XI. incentivar a competitividade; e

XII. estimular a formação de associações de usuários para defesa de
interesses relativos  ao serviço.

Art. 41. No exercício da fiscalização, o poder concedente terá acesso a
todos  os  dados  relativos  à  administração,  contabilidade,  recursos
técnicos, econômicos e financeiros da concessionária.

CAPÍTULO V

DA INTERVENÇÃO

Art. 42. O poder concedente poderá intervir na autorização, permissão
ou  concessão,  com o  fim de  assegurar  a  adequação  na  prestação  do
serviço,  bem  como  o  fiel  cumprimento  das  obrigações  contratuais,
regulamentares,  fiscais,  trabalhistas  e  legais  pertinentes.

Parágrafo  único.  A  intervenção  far-se-á  por  decreto  do  poder
concedente,  que  conterá  a  designação  do  interventor,  o  prazo  da
intervenção e os objetivos e limites da medida.

CAPÍTULO VI

DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO
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Art. 43. Declarada a intervenção, o poder concedente deverá, no prazo
de 45 (quarenta e cinco) dias, instaurar procedimento administrativo
para  comprovar  as  causas  determinantes  da  medida  e  apurar
responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa.

§  1°.  Se  ficar  comprovado  que  a  intervenção  não  observou  os
pressupostos legais  e regulamentares será declarada sua nulidade,
devendo o serviço ser imediatamente devolvido à concessionária, sem
prejuízo de seu direito à indenização.

§ 2°. O procedimento administrativo a que se refere o caput deste
artigo deverá ser  concluído no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias,
sob pena de considerar-se inválida a intervenção.

Art.  44.  Cessada  a  intervenção,  se  não  for  extinta  a  autorização,
permissão ou concessão, a administração do serviço será devolvida à
concessionária, precedida de prestação de contas pelo interventor, que
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.

Art. 45. Extingue-se a concessão por:

I. advento do termo contratual;

II. encampação;

III. caducidade;

IV. rescisão;

V. anulação; e

VI. falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou
incapacidade do titular, no caso de empresa individual.

§ 1°. Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os
bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário
conforme previsto no edital e estabelecido no contrato.

§ 2º. Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo
poder  concedente,  procedendo-se  aos  levantamentos,  avaliações  e
liquidações necessários.

§ 3º. A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a
utilização, pelo poder concedente, de todos os bens reversíveis.

§4°.  Nos  casos  previstos  nos  incisos  I  e  II  deste  artigo,  o  poder
concedente, antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos
levantamentos  e  avaliações  necessários  à  determinação  dos
montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma
dos arts. 46 e 47 desta Lei.

Art. 46. A reversão no advento do termo contratual far-se-á com a
indenização  das  parcelas  dos  investimentos  vinculados  a  bens
reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido
realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do
serviço concedido.

Art. 47. Considera-se encampação a retomada do serviço pelo poder
concedente durante o prazo da concessão, por motivo de interesse
público, mediante lei autorizativa específica e após prévio pagamento
da indenização, na forma do artigo anterior.

Art. 48. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério
do poder concedente, a declaração de caducidade da concessão ou a

aplicação das sanções contratuais, respeitadas as disposições deste
artigo, desta lei, e as normas convencionadas entre as partes.

§  1°.  a caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder
concedente quando:

I. o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente,
tendo  por  base  as  normas,  critérios,  indicadores  e  parâmetros
definidores da qualidade do serviço;

II.  a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições
legais ou regulamentares concernentes à concessão;

III.  a  concessionária  paralisar  o  serviço  ou  concorrer  para  tanto,
ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força maior;

IV.  a  concessionária  perder  as  condições  econômicas,  técnicas  ou
operacionais para manter a adequada prestação do serviço concedido;

V. a concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrações,
nos devidos prazos;

VI. a concessionária não atender a intimação do poder concedente no
sentido de regularizar a prestação do serviço; e

VII. a concessionária for condenada em sentença transitada em julgado
por sonegação de tributos, inclusive contribuições sociais.

§ 2°. A declaração da caducidade da concessão deverá ser precedida
da  verificação  da  inadimplência  da  concessionária  em  processo
administrativo,  assegurado  o  direito  de  ampla  defesa.

§ 3°. Não será instaurado processo administrativo de inadimplência
antes  de  comunicados  à  concessionária,  detalhadamente,  os
descumprimentos contratuais referidos no §1º. deste artigo, dando-lhe
um prazo para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o
enquadramento, nos termos contratuais.

§  4°.  Instaurado  o  processo  administrativo  e  comprovada  a
inadimplência,  a  caducidade  será  declarada  por  decreto  do  poder
concedente, independentemente de indenização prévia, calculada no
decurso do processo.

§ 5°. A indenização de que trata o parágrafo anterior, será devida na
forma do art.  46 desta Lei  e  do contrato,  descontado o valor  das
multas contratuais e dos danos causados pela concessionária.

§6°. Declarada a caducidade, não resultará para o poder concedente
qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus,
obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados da
concessionária.

CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 49. As concessões de serviço público outorgadas anteriormente à
entrada em vigor desta Lei consideram-se válidas pelo prazo fixado no
contrato ou no ato de outorga, desde que devidamente publicada no
Diário Oficial.

Art.  50. Os veículos integrantes da Administração Municipal de São
Félix de Balsas,  ambulâncias e veículos de transporte de escolares
terão livre acesso à travessia no Rio Balsas, a tarifa será cobrada ao
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Poder Executivo através de processo de compensação tributária.

§ 1°. O operador da embarcação emitirá, mensalmente, planilha de
controle  com  as  autorizações  de  travessia  que  acompanhará  o
Processo de Compensação.

§  2°.  A  Administração  Municipal  expedirá  “voucher”,  devidamente
numerado, com os dados do veículo autorizado a fazer a travessia,
devidamente assinado pelo titular do órgão municipal.

Art.  51.  Esta  Lei  Complementar  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Art. 28. Revogam-se as disposições em contrário.

Márcio Dias Pontes

Prefeito Municipal

Autor da Publicação: Alex Martins Silva

Prefeitura Municipal de São João dos Patos

DECRETO N° 028, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MA

DECRETO N° 028, de 15 de Dezembro de 2017. “Dispões sobre os
serviços  passíveis  de  terceirização  e  dá  outras  providências”.  A
Prefeita Municipal de São João dos Patos, Estado do Maranhão, no uso
das atribuições que lhe são conferidas e nos termos da Lei Orgânica
Municipal. DECRETA: Art. 1º - No âmbito do Município de São João dos
Patos, Estado do Maranhão, poderão ser objeto de execução indireta
as atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares
aos assuntos que constituem área de competência legal do Município.
§  1.º  As  atividades  de  segurança,  vigilância,  monitoramento,
transportes,  informática,  recepção,  reprografia,  comunicação,
equipamentos  e  instalações,  obras,  assessorias  técnicas,  serviços
gerais, serão, de preferência, objeto de execução indireta. Art. 2º - A
contratação deverá ser precedida e instruída com plano de trabalho
aprovado  pela  autoridade  máxima  do  Município,  ou  a  quem  esta
delegar  competência,  e  que  conterá,  no  mínimo:  I  –  justificativa  da
necessidade dos serviços; II – relação entre a demanda prevista e a
quantidade  de  serviço  a  ser  contratada;  III  –  demonstrativo  de
resultados a serem alcançados em termos de economicidade e de
melhor  aproveitamento  dos  recursos  humanos,  materiais  ou
financeiros disponíveis. Art. 3º - O objeto da contratação será definido
de forma expressa no edital de licitação e no contrato. Parágrafo
único.  O Município poderá fixar nos respectivos editais de licitação, o
preço máximo que se dispõe a pagar pela realização dos serviços,
tendo  por  base  prévia  cotação  de  preços  de  mercado,  inclusive
aqueles praticados entre contratantes da iniciativa privada. Art. 4º - A
Administração indicará um gestor do contrato, que será responsável
pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao
registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao
seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no
contrato. Art. 5º - Os órgãos e entidades contratantes divulgarão ou
manterão  em  local  visível  e  acessível  ao  público,  listagem
mensalmente  atualizada  dos  contratos  firmados,  indicando  a
contratada,  o  objeto,  valor  mensal  e  quantitativo  de  empregados
envolvidos em cada contrato de prestação de serviços. Art. 6º - Este

Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Art. 7º - Revogam-
se  todas  as  disposições  em  contrário.  Gabinete  da  Prefeita
Municipal de São João dos Patos, Estado do Maranhão, 15 de
dezembro de 2017.  Gilvana Evangelista de Souza -  Prefeita
Municipal.

Autor da Publicação: MARIA ALICE DE SA LIMA

Prefeitura Municipal de Sucupira do Riachão

DECRETO Nº 015/2017  

                                         Sucupira do Riachão-MA, 12 de dezembro de
2017

DECRETO Nº 015/2017                  

Recesso Natalino para o funcionamento do expediente administrativo
municipal no período que especifica e dá outras providências.

         A  prefeita  municipal  de Sucupira do Riachão,  Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, com base no Art. 86-IX
c/c Art. 105, I – a, ambos da Lei Orgânica do Município.

                   Considerando as comemorações alusivas ao Natal e Ano
Novo;

                   Considerando a continuidade do serviço público;

DECRETA:

     Art. 1º - Fica instituído o RECESSO NATALINO no funcionamento
de todos os órgãos e repartições da Prefeitura Municipal de Sucupira
do Riachão – MA, que compreenderá o período de 21 de dezembro de
2017 a 01 de janeiro de 2018.

     Parágrafo Único: As Secretarias Municipais elaborarão escalas de
plantão, nas quais deverá consignar, no mínimo, 1 (um) servidor/dia
escalado para laborar durante o período acima descrito.

     Art.  2º  -  Excetua-se  no  disposto  deste  Decreto  o  trabalho
executado  por  servidor  em  regime  de  urgência,  plantão,  ou
necessidades  indispensáveis  ao  funcionamento  como  serviços  de
saúde, vigilância dos prédios públicos, e outros que, a critério de cada
Secretaria,  por  razão de sua natureza,  não possam ser  suspensas
durante o período descrito no Artigo 1º, do caput.

     Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

     Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita  Municipal  de Sucupira  do Riachão,  Estado do
Maranhão, aos doze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e
dezessete.

    

                

                   REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.   

                                     

28 de dezembro de 2017 • Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão • N°1.749



diario.famem.org.br • 33 • famem.org.br

                                                                      Gilzania Ribeiro Azevedo  
                                                                                                

                                                                             Prefeita Municipal

Numerado, registrado e publicado o presente Decreto no mural  da
Prefeitura Municipal, aos doze dias do mês de dezembro do ano de dois
mil e dezessete.

                                  

                                                                              Eva Maria Leite

                                                                            Chefe de Gabinete

                                                       

Autor da Publicação: Kayan Gustavo Reis Severino

DECRETO N° 016/2017 

DECRETO N° 016/2017                         SUCUPIRA DO RIACHÃO -
MA, 21 DE DEZEMBRO 2017.

“Exonera  todos  os  ocupantes  de  cargos  de  provimento  em
comissão  do  Poder  Executivo  Municipal,  exceto  os  cargos
abaixo  citados  bem como  rescinde  todos  os  contratos  por
excepcional interesse público e dá outras providências”.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO
DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, com base no art.
86, IX c/c art. 105, I, “a”, ambos da Lei Orgânica do Municipal.

CONSIDERANDO  a  readequação  do  quadro  de  pessoal,  que  é
discricionário ao Poder Executivo;

CONSIDERANDO a necessidade de cumprimento das determinações
contidas no Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, nº 01/2017, de
1º  de  agosto  de  2017,  editado  pelo  Ministério  Público  Estadual,
 Comarca de São João dos Patos - MA.

DECRETA:

Art.1º-  Fica determinada a exoneração de todos os  ocupantes de
cargos  de  provimento  em comissão  do  Poder  Executivo  Municipal,
excetuados  os  cargos  políticos  (Secretários  Municipais),  Tesoureiro,
Direção do Hospital Mestre Alberto Leite de Sousa, Controlador-Geral e
Procurador-Geral,  todos  vinculados  a  estrutura  administrativa
municipal.

Art.  2º  -  Fica  determinada  a  rescisão  de  todos  os  contratos
temporários,  por  excepcional  interesse  público,  referente  aos
prestadores  de  serviço,  pessoa  física,  Poder  Executivo  Municipal.

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com
seus efeitos jurídicos a partir 31.12.2017.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete  da  Prefeita  de  Sucupira  do  Riachão,  Estado  do
Maranhão, 21 de dezembro de 2017.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 

GILZANIA RIBEIRO AZEVEDO

PREFEITA MUNICIPAL

Autor da Publicação: Kayan Gustavo Reis Severino

Prefeitura Municipal de Tuntum

RESULTADO DE LICITAÇÃO DA TOMADA DE PREÇOS Nº
012/2017 – CPL

A  Prefeitura  Municipal  de  Tuntum/MA,  através  de  sua  Comissão
Permanente de Licitação-CPL, torna público o resultado da licitação na
modalidade Tomada de Preços nº. 012/2017-CPL, para Contratação de
empresa  especializada  em  obras  e  serviços  de  engenharia  para
melhoramento  de  estradas  vicinais,  Trecho:  Da  BR-226,  Passando
pelos  povoados  Ipuiru  e  Sambora,  até  a  Fazenda  Alternativa  no
Município de Tuntum/MA, foi declarada vencedora a empresa J. F. da
Costa Filho & Cia Ltda-ME, CNPJ nº.  14.795.690/0001-27 com valor
global de R$ 856.007,94 (Oitocentos e cinquenta e seis mil, sete reais
e noventa e quatro centavos). Tuntum/MA, 22 de dezembro de 2017.
Christoffy Francisco Abreu Silva – Presidente da CPL.

Autor da Publicação: Christoffy Francisco Abreu Silva

EXTRATO DE CONTRATO DA TOMADA DE PREÇOS Nº. 012/2017
– CONTRATO Nº. 012/2017-TP – PMT/SEMA

EXTRATO DE  CONTRATO DA  TOMADA DE  PREÇOS  Nº.  012/2017  -
Contrato  nº.  012/2017-TP  –  PMT/SEMA:  CONTRATANTE:  Prefeitura
Municipal de Tuntum/MA, CNPJ: 06.138.911/0001-66, CONTRATADA: J.
F.  da  Costa  Filho  &  Cia  Ltda  (F  &  F  Construções  Ltda),  CNPJ  nº.
14.795.690/0001-27. OBJETO: Contratação de empresa especializada
em obras e serviços de engenharia para melhoramento de estradas
vicinais,  Trecho:  Da  BR-226,  passando  pelos  povoados  Ipuiru  e
Sambora,  até  a  Fazenda  Alternativa  no  Município  de  Tuntum/MA.
VALOR DO CONTRATO: R$ 856.007,94 (Oitocentos e cinquenta e seis
mil, sete reais e noventa e quatro centavos). Prazo de Execução: 180
(cento e oitenta) dias. Vigência: 12 (doze) meses. FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL:  Art.  61  §  único  da  Lei  Federal  nº.  8.666/93.  RECURSOS:
02.12.00 –  15.451.0028.1013.0000 –  4.4.90.51.00.  Signatários:  Pela
contratada o Sr. José Felix da Costa Filho e pelo contratante a Sra.
Loyanne Weslla Jadão Meneses, Secretária Municipal de Administração.
Tuntum/MA, 27/12/2017.

Autor da Publicação: Christoffy Francisco Abreu Silva

PROMULGAÇÃO DA RESOLUÇÃO Nº 04 DE 11 DE DEZEMBRO DE
2017.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TUNTUM, NO USO DE
SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFERE O ARTIGO 12, INCISO II E ART.
253 DO REGIMENTO INTERNO DA CASA, COMBINADO COM O § 2º DO
ARTIGO 45  DA LEI  ORGÂNICA MUNICIPAL,  PROMULGA A  SEGUINTE
EMENDA A LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO:

“Modifica o § 5º do Art. 25 da Lei Orgânica Municipal.”

Artigo 1º- O artigo 25 § 5º da Lei Orgânica Municipal, passa a vigorar
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com a seguinte redação:

Artigo nº 25...

§ 5º -  A eleição para renovação da Mesa Diretora, segundo
biênio, realizar-se-á em 02 de fevereiro do segundo ano da
Legislatura e a posse dos eleitos dar-se-á no dia 1º de janeiro
do ano subseqüente.

Artigo 2º - Esta Emenda a Lei Orgânica Municipal entra em vigor na
data de sua publicação, revogando se as disposições em contrário.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Tuntum, Estado do
Maranhão, 11 de dezembro de 2017.

Nelson Silva de Almeida

PRESIDENTE

Alexandre Correia da Costa

1º SECRETÁRIO

Everaldo Macedo Santos

2º SECRETÁRIO

Autor da Publicação: Christoffy Francisco Abreu Silva

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE TUNTUM – MA
– RESOLUÇÃO Nº. 04, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2017.

FAÇA SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE TUNTUM, ESTADO DO
MARANHÃO, APROVOU E EU, NELSON SILVA DE ALMEIDA, USANDO DAS
ATRIBUIÇÕES QUE ME CONFERE,  COMO PRESIDENTE,  PROMULGO A
SEGUINTE RESOLUÇÃO Nº 04/2017. FICA REVOGADA A RESOLUÇÃO
QUE APROVOU O REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE
TUNTUM, EM 17 DE DEZEMBRO DE 1998:

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA

TÍTULO I

Da Câmara Municipal

CAPÍTULO I

Disposições Preliminares

Art. 1º. A Câmara Municipal de Tuntum Estado do Maranhão é o poder
Legislativo do Município, composto de Vereadores eleitos na forma da
legislação vigente.

Art.  2º.  A Câmara Municipal  tem funções institucional,  legislativa,
fiscalizadora,  julgadora,  administrativa,  integrativa,  de
assessoramento, além de outras permitidas em lei e reguladas neste
Regimento Interno.

                § 1º A função institucional é exercida pelo ato de posse dos
Vereadores,  do  Prefeito  e  do  Vice-Prefeito,  da  extinção  de  seus
mandatos, da convocação de suplentes e da comunicação à Justiça
Eleitoral da existência de vagas a serem preenchidas.

                § 2º A função legislativa é exercida dentro do processo
legislativo por meio de emendas à Lei Orgânica, leis complementares,

leis ordinárias, leis delegadas, resoluções e decretos legislativos sobre
matérias da competência do Município.

                §  3º  A  função  fiscalizadora  é  exercida  por  meio  de
requerimentos  sobre  fatos  sujeitos  à  fiscalização  da  Câmara  e  pelo
controle externo da execução orçamentária do Município, exercido pela
Comissão de Finanças e  Orçamento,  com o auxílio  do Tribunal  de
Contas do Estado.

                § 4º A função julgadora é exercida pela apreciação do
parecer prévio do Tribunal de Contas sobre as contas do Município e
pelo julgamento do Prefeito e dos Vereadores por infrações político-
administrativas.

§  5º  A  função  administrativa  é  exercida  apenas  no  âmbito  da
Secretaria  da  Câmara,  restrita  à  sua  organização  interna,  ao  seu
pessoal, aos seus serviços auxiliares e aos Vereadores.

                § 6º A função integrativa é exercida pela participação da
Câmara na solução de problemas da comunidade,  diversos de sua
competência privativa e na convocação da comunidade para participar
da solução de problemas municipais.

                § 7º A função de assessoramento é exercida por meio de
indicações ao Prefeito, sugerindo medidas de interesse público.

                § 8º As demais funções são exercidas no limite da
competência municipal quando afetas ao Poder Legislativo.

Art. 3º A sede da Câmara Municipal é na Praça Eurico Ribeiro, Centro,
onde serão realizadas as sessões, observado o art. 124 e seu parágrafo
único, deste Regimento.

                § 1º No recinto das sessões não poderão ser realizados atos
estranhos às funções da Câmara, salvo nos casos em que o Presidente
ceder o recinto para reuniões cívicas, culturais, partidárias e outras.

                § 2º As sessões solenes poderão ser realizadas fora da sede
da Câmara.

                § 3º As sessões da câmara poderão ser realizadas fora de
sua sede, desde que solicitada e aprovada por maioria.

Art. 4º. Cada Legislatura será igual ao número de anos de duração
dos mandatos eletivos.

Art.  5º.  A Câmara Municipal  reunir-se-á  ordinariamente  de  02 de
fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro.

                § 1º Os períodos de 18 a 31 de julho e de 23 de dezembro a
01 de fevereiro são considerados de recesso legislativo.

                § 2° As reuniões marcadas para essas datas serão
transferidas para o primeiro dia útil subsequente, quando recaírem em
sábados, domingos, feriados ou ponto facultativo.

CAPÍTULO II

Das Sessões Preparatórias e da Posse

Seção I

Da Sessão de Instalação e Posse
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Art. 6º. A Câmara Municipal instalar-se-á, em sessão especial às 10
horas do dia 1º de janeiro de cada legislatura com qualquer número,
que será presidida pelo Vereador mais idoso entre os presentes, ou,
declinando  este  da  prerrogativa,  pelo  mais  idoso  dentre  os  que
aceitarem, o qual designará um de seus pares como Secretário, para
auxiliá-lo nos trabalhos.

Art. 7º. Os Vereadores, munidos dos respectivos diplomas tomarão
posse na sessão de instalação,  cujo  termo e  demais  trabalhos  da
sessão, serão lavrados na ata, em livro próprio pelo Secretário, sendo
assinada pelos  empossados e  demais  presentes,  se  estes  assim o
quiserem.

                § 1º No ato da posse o Presidente proferirá em voz alta o
seguinte  compromisso:  “PROMETO  CUMPRIR  A  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL,  A  CONSTITUIÇÃO  DO  ESTADO  DO  MARANHAO  E  A  LEI
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE TUNTUM, OBSERVAR AS LEIS, CUMPRIR O
REGIMENTO INTERNO DA CASA E DESEMPENHAR COM LEALDADE O
MANDATO  QUE  ME  FOI  CONFIADO,  TRABALHANDO  SEMPRE  PELO
PROGRESSO DO MUNICÍPIO E BEM ESTAR DO SEU POVO”. Em seguida,
o Secretário fará a chamada de cada Vereador, que de pé, com o braço
estendido para a frente, declarará em voz alta: “ASSIM EU PROMETO”.

                § 2º Após tomar o compromisso dos Vereadores presentes, o
Presidente declarará empossados os Vereadores proferindo em voz
alta: “DECLARO EMPOSSADOS OS VEREADORES QUE PRESTARAM O
COMPROMISSO”.

                § 3º Ato contínuo o Presidente dará início ao processo de
eleição da Mesa Diretora,  na qual  só poderá votar e ser votado o
Vereador que tiver sido regularmente empossado.

                § 4º Após a eleição da Mesa Diretora, conhecido seu
resultado, o Presidente proclamará o resultado e empossará os eleitos
nos seus respectivos cargos.

                § 5° Após a eleição e posse da Mesa Diretora, o Presidente
eleito  dará início  ao processo de posse do Prefeito  e  Vice-Prefeito
eleitos e diplomados, seguindo o mesmo rito da posse dos Vereadores
e prestando o compromisso previsto na Lei  Orgânica do Município,
obedecida a programação previamente elaborada pelo cerimonial ou
assessoria dos dois Poderes, sendo tudo lavrado em livro próprio pelo
Primeiro Secretário

§  6°  Terminada  a  posse  do  Prefeito  e  Vice-Prefeito  o  Presidente
solicitará a todos os eleitos e empossados a entrega da declaração de
bens escrita, sendo o presente ato transcrito na ata.

§ 7° Ato contínuo o Presidente concederá a palavra, por cinco minutos,
a todos os Vereadores, facultando a mesma ao Vice-Prefeito e Prefeito
empossados, encerrando-se em seguida a solenidade.

Art. 8º. O Vereador que não tomar posse na sessão prevista no art. 6°
deste Regimento deverá fazê-lo dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a
contar do início do funcionamento normal da Câmara, sob pena de
perda do mandato, salvo motivo justo, aceito pela maioria absoluta dos
membros da Câmara.

                Parágrafo único - O Vereador que se encontrar em
situação  incompatível  com  o  exercício  do  mandato  não  poderá
empossar-se sem prévia comprovação da desincompatibilização,  no
prazo a que se refere este artigo.

Seção II

Da inauguração da Sessão Legislativa Anual

Art. 9º.  No dia 02 de fevereiro a Câmara Municipal reunir-se-á às 09
horas, em sessão de cunho solene e festivo para a inauguração da
Sessão Legislativa Anual.

§ 1º  Na primeira parte da sessão o Prefeito Municipal  apresentará
mensagem  do  Poder  Executivo  aos  representantes  do  povo  com
assento na Câmara.

§ 2º  Na Segunda parte o Presidente facultará a palavra, por cinco
minutos, a todos os Vereadores para pronunciamento sobre o evento,
encerrando-se em seguida a sessão.

TÍTULO II

Dos Órgãos da Câmara Municipal

CAPÍTULO I

Da Mesa da Câmara

Seção I

Da Eleição, Formação e Modificação da Mesa

Art. 10. A Mesa da Câmara compõe-se dos cargos de Presidente, Vice-
Presidente, Primeiro Secretário e Segundo Secretário, com mandato de
02 (dois) anos, eleitos por votação aberta.

Art.  11.  O  mandato  da  Mesa  será  de  dois  anos,  permitida  a
recondução  para  o  mesmo  cargo  na  eleição  imediatamente
subsequente.

Art. 12. A eleição dos membros da Mesa somente será válida, se
presentes a maioria absoluta dos Vereadores.

Art. 13. As chapas que concorrerão à eleição da Mesa deverão ser
apresentadas e protocoladas na Secretaria da Câmara Municipal até 72
(setenta e duas) horas antes do horário marcado para a eleição, sendo
considerado  nulo  qualquer  protocolo  posterior  ao  prazo  acima
estabelecido.

                § 1º Só serão aceitas e protocoladas as chapas que
contenham os  nomes  completos  e  assinaturas  dos  candidatos  aos
cargos de Presidente, Vice-Presidente, 1º Secretário e 2° Secretário,
vedada  candidatura  individual  a  um  cargo  da  mesa  e/ou  chapa
incompleta.

                § 2º O Vereador só poderá participar de uma chapa, e,
mesmo no caso de desistência, não poderá inscrever-se em outra.

                § 3º Havendo desistência justificada de algum membro de
chapa inscrita, que deverá ser sempre por escrito, este poderá ser
substituído até 24 horas antes da sessão em que ocorrerá a eleição,
exceto para o cargo de Presidente.

                § 4º Se no dia da eleição, até trinta minutos antes da sessão,
não houver nenhuma chapa inscrita legalmente, poderá ser feita a
inscrição  de  chapas  antes  do  início  da  mesma,  independente  do
disposto no § 3º deste artigo, e até mesmo com Vereador desistente
de outras chapas.
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                § 5°. O prazo previsto no “caput”, deste artigo, será reduzido
para 3 (três) dias, no caso de eleições suplementares de que trata o
art. 23, deste Regimento.     

Art. 14. A eleição da Mesa para o segundo biênio, far-se-á na data de
02 de fevereiro do segundo ano do primeiro biênio, considerando-se
automaticamente empossados os eleitos a partir de 1º de janeiro do
ano subsequente, nos termos do artigo 25 da Lei Orgânica.

Art. 15. Nas eleições para a composição da Mesa inicial  de cada
legislatura, bem como na sua renovação, poderão concorrer quaisquer
Vereadores ainda que tenham participado da Mesa ocupando o mesmo
cargo na legislatura imediatamente anterior.

Art. 16. O suplente de Vereador convocado não poderá ser eleito para
qualquer  cargo  da  Mesa  salvo  se  sua  substituição  for  em caráter
definitivo.

Art.  17.  Se  nenhuma  chapa  obtiver  maioria  absoluta  de  votos,
proceder-se-á, imediatamente, a nova votação na qual considerar-se-á
eleita a chapa mais votada, ou, no caso de empate, a chapa cujo
candidato ao cargo de Presidente seja o que mais vezes ocupou o
cargo, se ainda prevalecer o empate, o mais idoso.

Art. 18. Os Vereadores eleitos para a Mesa no primeiro biênio da
legislatura serão empossados mediante termo lavrado pelo Secretário
na sessão em que se realizar sua eleição e entrarão imediatamente em
exercício de seus mandatos.

Art. 19.  Modificar-se-á a composição permanente da Mesa ocorrendo
vaga em qualquer dos cargos que a compõem.

Art. 20. Considerar-se-á vago qualquer cargo da Mesa quando:

                I - extinguir-se o mandato político do respectivo ocupante,
ou, se este o perder;

                II - vier a falecer.

                III – licenciar-se o membro da Mesa, do mandato de
Vereador,  por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias,  salvo por
motivo de doença comprovada;

                IV – houver renúncia do cargo da Mesa pelo titular.

Art. 21. A renúncia do Vereador ao cargo que ocupa na Mesa será
sempre  escrita,  assinada  e  com  firma  reconhecida  e  será  tida  como
aceita  mediante  a  simples  leitura  em  Plenário  pelo  detentor  do
mandato ou pelo 1º Secretário, exceto no caso previsto no parágrafo
único do art. 23 deste Regimento, quando o Plenário deliberará sobre a
aceitação ou não da renúncia.

Art. 22. A destituição de membro efetivo da Mesa, somente poderá
ocorrer  nos  casos  previstos  na  Lei  Orgânica  Municipal,  bem como
quando  comprovadamente  desidioso,  ineficiente  ou  quando  tenha  se
prevalecido do cargo para fins ilícitos,  dependendo de deliberação do
Plenário  pelo  voto  de  dois  terços  dos  Vereadores,  acolhendo
representação  de  qualquer  Vereador  assegurada  a  mais  ampla
oportunidade de defesa.

Art.  23.  Para  o  preenchimento  de  cargo  vago  na  Mesa,  haverá
eleições suplementares na 1ª sessão ordinária seguinte àquela na qual
se verificar a vaga, observando o disposto nos arts.  11 a 17.  Acaso o

presidente em exercício, não faça a eleição na 1ª sessão ordinária,
qualquer  vereador  poderá  requerer  a  realização  da  eleição  para
preenchimento de cargo vago na mesa.

                Parágrafo único - No caso de não haver candidato para
concorrer  à  eleição  prevista  no  “caput”  deste  artigo,  após  três
tentativas de eleição suplementar,  em sessões ordinárias seguidas,
assumirá o cargo vago, o Vereador mais votado entre os que não
participam da Mesa.

Seção II

Da Competência da Mesa

Art. 24. A Mesa é o órgão diretor de todos os trabalhos legislativos e
administrativos da Câmara.

Art. 25. Compete à Mesa da Câmara privativamente:

I  -  dispor  sobre  sua  organização,  funcionamento,  polícia,  criação,
transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus
serviços, e a iniciativa de lei ou resolução para a fixação e alteração da
respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos em
lei;

II  -  apresentar  projeto  de  lei  ou  resolução  que  fixa  os  subsídios  dos
Vereadores, do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais;

III - apresentar as proposições concessivas de licenças e afastamento
do Prefeito;

IV - elaborar a proposta orçamentária da Câmara a ser incluída no
orçamento do Município;

V - representar em nome da Câmara, junto aos Poderes da União, do
Estado e do Município;

VI  -  baixar  ato  para  alterar  a  dotação orçamentária  com recursos
destinados às despesas da Câmara;

VII - organizar cronograma de desembolso das dotações da Câmara
vinculadamente ao repasse mensal das mesmas pelo Executivo;

VIII - proceder a devolução à Tesouraria da Prefeitura do saldo de caixa
existente na Câmara ao final de cada exercício;

IX - enviar ao Executivo, em época própria, as contas do Legislativo do
exercício precedente, para sua incorporação às contas do Município;

X - proceder à redação das resoluções e decretos legislativos;

XI - deliberar sobre convocação de sessões extraordinárias da Câmara.

XII - receber ou recusar as proposições apresentadas sem observância
das disposições regimentais;

XIII - deliberar sobre a realização de sessões solenes fora da sede da
Edilidade;

XIV  -  determinar,  no  início  da  legislatura,  o  arquivamento  das
proposições não apreciadas na legislatura anterior.

Art. 26. O Vice-Presidente substitui o Presidente nas suas faltas e
impedimentos eventuais e será substituído, nas mesmas condições,
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pelo 1º e 2º Secretários, respectivamente.

Art. 27. Quando, antes de iniciar-se determinada sessão ordinária ou
extraordinária, verificar-se a ausência dos membros efetivos da Mesa,
assumirá a Presidência o Vereador mais idoso presente, que convidará
qualquer dos demais Vereadores para as funções de Secretário, sendo
este último procedimento, aplicado também nos casos de ausência
conjunta do 1° e 2° Secretários.

Art.  28.  A  Mesa,  reunir-se-á,  independente  do  Plenário,  para
apreciação prévia de assuntos que serão objeto da deliberação de
edil idade  que  por  sua  especialidade,  demandem  intenso
acompanhamento  e  fiscalização  ou  ingerência  do  Legislativo.

Seção III

Da Competência Específica dos Membros da Mesa

Art. 29. O Presidente da Câmara é a mais alta autoridade da Mesa
dirigindo-a, e ao Plenário, em conformidade com as atribuições que lhe
conferem este Regimento Interno.

Art. 30. Compete ao Presidente da Câmara:

I - exercer, em substituição, a chefia do Executivo Municipal nos casos
previstos em Lei;

II - representar a Câmara em Juízo, inclusive prestando informações em
mandado de segurança contra ato da Mesa ou do Plenário;

III - representar a Câmara junto ao Prefeito, às autoridades federais e
estaduais e perante as entidades privadas em geral;

IV  -  credenciar  agente  de  imprensa,  rádio  ou  televisão  para  o
acompanhamento dos trabalhos legislativos;

V  -  fazer  expedir  convites  para  as  sessões  solenes  da  Câmara
Municipal às pessoas que, por qualquer título, mereçam a deferência;

VI - conceder audiências ao público, a seu critério, em dias e hora
prefixados;

VII  -  requisitar  a  força,  quando  necessária  à  preservação  da
regularidade do funcionamento da Câmara;

VIII  -  empossar os Vereadores retardatários e suplentes e declarar
empossado o Prefeito e vice prefeito;

IX  -  declarar  extintos  os  mandatos  dos  Prefeitos,  Vereadores  e
suplentes, nos casos previstos em lei, e, em face de deliberação do
Plenário, expedir decreto legislativo de cassação do mandato;

X - convocar suplente de Vereador, quando for o caso;

XI  -  declarar  destituído  o  membro  da  Mesa  ou  de  Comissão
Permanente, nos casos previstos neste Regimento;

XII - assinar, preferencialmente, juntamente com o 1º Secretário , as
resoluções e decretos legislativos;

XIII  -  dirigir  as  atividades  legislativas  da  Câmara  em  geral,  em
conformidade com as normas legais e deste Regimento, e em especial
exercendo as seguintes atribuições:

a)  convocar  sessões  extraordinárias  da  Câmara,  e  comunicar  os
Vereadores das convocações oriundas do Prefeito, inclusive durante o
recesso;

b) superintender a organização da pauta dos trabalhos legislativos;

c) anunciar o início e o término do Expediente e da Ordem do Dia;

d) determinar a leitura, pelo Vereador Secretário, das atas, pareceres,
requerimentos e outras peças escritas sobre as quais deva deliberar o
Plenário, na conformidade do Expediente de cada sessão;

e)  cronometrar,  juntamente  com  o  1º  secretário,  a  duração  do
Expediente e da Ordem do Dia;

f) manter a ordem no recinto da Câmara concedendo a palavra aos
Vereadores inscritos, caçando-a, disciplinando os apartes e advertindo
todos os que incidirem em excessos;

g) resolver as questões de ordem;

h) interpretar o Regimento Interno, para aplicação aos casos omissos;

i) anunciar a matéria a ser votada e proclamar o resultado da votação;

j)  proceder  à  verificação  do  quorum,  de  ofício  ou  a  requerimento  de
Vereador;

l) encaminhar os processos e expedientes às Comissões Permanentes
para parecer, controlando-lhes o prazo               

XIV- praticar os atos essenciais de intercomunicação com o Executivo
notadamente:

a)  receber  as  mensagens  de  proposta  legislativa,  fazendo-as
protocolar;

b) encaminhar ao Prefeito por protocolo, os projetos de lei aprovados e
comunicar-lhe os projetos de sua iniciativa desaprovados, bem como
os vetos rejeitados ou mantidos;

c)  solicitar  ao  Prefeito  as  informações  pretendidas  pelo  Plenário  e
convocar a comparecer na Câmara os Secretários, para explicações, na
forma regular;

d) requisitar as verbas destinadas ao Legislativo, mensalmente;

e) solicitar mensagem com propositura de autorização legislativa para
suplementação dos recursos da Câmara quando necessário;

XV - promulgar as resoluções e os decretos legislativos, bem como, as
leis  não  sancionadas  pelo  Prefeito  no  prazo,  e  as  disposições
constantes de veto rejeitado, fazendo-os publicar;

XVI - ordenar todas as despesas da Câmara Municipal;

XVII  -  determinar  licitação  para  contratações  administrativas  de
competência da Câmara, quando exigível;

XVIII - administrar o pessoal da Câmara fazendo lavrar e assinando os
atos  de  nomeação,  promoção,  reclassificação,  exoneração,
aposentadoria,  concessão  de  férias  e  de  licença,  atribuindo  aos
funcionários  do  Legislativo  vantagens  legalmente  autorizadas,
determinando a apuração de responsabilidade administrativa, civil e
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criminal  de  funcionários  faltosos  e  aplicando-lhes  penalidades,
julgando  os  recursos  hierárquicos  de  funcionários  da  Câmara  e
praticando quaisquer outros atos atinentes à essa área de sua gestão;

XIX - mandar expedir certidões requeridas para defesa de direitos e
esclarecimento de situações;

XX  -  exercer  atos  de  poder  de  polícia  em  quaisquer  matérias
relacionadas com as atividades da Câmara Municipal, dentro ou fora do
recinto da mesma;

XXI - autografar os projetos de lei aprovados, para sua remessa ao
Executivo;

XXII – zelar para que os gastos da Câmara Municipal não excedam os
limites previstos  na Constituição da República,  na Lei  Orgânica do
Município e na legislação federal aplicável.

Art.  31.  O  Presidente  da  Câmara,  quando  estiver  substituindo  o
Prefeito nos caso previstos em lei, ficará impedido de exercer qualquer
atribuição ou praticar qualquer ato que tenha implicação com a função
legislativa.

Art.  32.  O Presidente  da Câmara poderá  oferecer  proposições  ao
Plenário, mas deverá afastar-se da direção da Mesa quando estiverem
as mesmas em discussão ou votação.

Art. 33. O Presidente da Câmara poderá votar nos seguintes casos:

                I – na eleição da Mesa;

                II – quando a matéria exigir, para sua aprovação, voto
favorável  de  dois  terços  ou  da  maioria  absoluta  dos  membros  da
Câmara;

                III – no caso de empate.

Art. 34. O vice-presidente da Câmara, salvo o disposto no art. 35 e
seu parágrafo único, e, na hipótese de atuação como membro efetivo
da Mesa nos casos de competência desse órgão, não possui atribuição
própria,  l imitando-se  a  substituir  o  Presidente  na  faltas  e
impedimentos,  pela  ordem.

Art.  35.  O  vice-presidente  ou  seu  substituto  promulgará  e  fará
publicar as resoluções e decretos legislativos sempre que o Presidente,
ainda que se ache em exercício, deixe escoar o prazo para fazê-lo.

                Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se
também,  às  leis  municipais,  quando  o  Prefeito  e  o  Presidente  da
Câmara  sucessivamente,  tenham  deixado  expirar  o  prazo  da  sua
promulgação e publicação subsequente.

Art. 36. Compete ao 1º Secretário:

                I - organizar o Expediente e a Ordem do Dia;

                II - fazer a chamada dos Vereadores ao abrir-se a sessão e
nas  ocasiões  determinadas  pelo  Presidente,  anotando  os
comparecimentos  e  as  ausências;

                III - ler a ata, as proposições e os demais documentos que
devam ser de conhecimento da Casa;

                IV - fazer a inscrição dos oradores na pauta dos trabalhos;

                V - elaborar a redação das atas, resumindo os trabalhos da
sessão e assinando-as, juntamente com o Presidente;

                VI - certificar a frequência dos Vereadores, para efeito de
pagamento dos subsídios;

                VII - registrar em livro próprio, os precedentes firmados na
aplicação do Regimento Interno, para a solução de casos futuros;

                VIII - manter à disposição do Plenário, os textos legislativos
de manuseio mais frequente, devidamente atualizados;

                IX - manter em arquivo as atas lacradas de sessões secretas,
outrora existentes;

                X - cronometrar o tempo das sessões e o do uso da palavra
pelos Vereadores;

                Parágrafo único - Compete ao Segundo Secretário
substituir  o  Primeiro  Secretário  nas  suas  ausências,  licenças  e
impedimentos,  bem  como  auxiliá-lo  no  desempenho  de  suas
atribuições, quando da realização das sessões em Plenário.

Seção IV

Das Atribuições do Plenário

Art. 37 - O Plenário é o órgão deliberativo da Câmara constituindo-se
do conjunto de Vereadores em exercício, em local, forma e número
legal para deliberar.

                § 1º Local é o recinto de sua sede;

                § 2º A forma legal para deliberar é a sessão;

                § 3º Número é o quorum determinado na Constituição
Federal, na Lei Orgânica do Município e neste Regimento Interno, para
realização de sessões e para as deliberações;

§  4º  Integra  o  Plenário,  o  suplente  de  Vereador  regularmente
convocado, enquanto dure a convocação;

                § 5º Não integra o Plenário o Presidente da Câmara, quando
se achar em substituição ao Prefeito.

Art. 38. São atribuições do Plenário:

                I - elaborar, com a participação do Poder Executivo, as leis
municipais;

                II - votar o orçamento anual, a lei de diretrizes orçamentárias
e o plano plurianual;

                III - legislar sobre tributos e estabelecer critérios gerais para
a fixação dos preços dos serviços municipais;

                IV - autorizar a abertura de créditos suplementares e
especiais, bem como, aprovar os créditos extraordinários;

                V - autorizar a obtenção de empréstimos e operações de
créditos, bem como, a forma e os meios de pagamento;

                VI - autorizar a concessão de auxílio e subvenções de

28 de dezembro de 2017 • Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão • N°1.749



diario.famem.org.br • 39 • famem.org.br

crédito, bem como a forma e os meios de pagamento;

                VII - autorizar a concessão para exploração de serviços, ou
de utilidade pública;

                VIII - dispor sobre aquisição, administração, utilização e
alienação dos bens do domínio do município;

                IX - autorizar a remissão de dívidas e conceder isenções e
anistias fiscais, bem como, dispor sobre moratória e benefícios;

                X  -  criar,  alterar  e  extinguir  cargos  públicos  e  fixar  os
respectivos vencimentos;

                XI - dispor sobre denominação de prédios próprios, vias e
logradouros públicos;

                XII - dispor sobre a fixação da zona urbana e de expansão
urbana;

                XIII - dispor sobre a organização e a estrutura básica dos
serviços municipais;

                XIV - estabelecer normas de política administrativa, nas
matérias de competência do município;

                XV - estabelecer o regime jurídico dos servidores municipais;

                XVI - fixar os subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito e dos
Secretários  Municipais,  nos  limites  e  critérios  estabelecidos  na
Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município.            

Parágrafo único -  É de competência  privativa  do Plenário,  entre
outras:

                I -  eleger os membros de sua Mesa e destituí-los na forma
regimental;

                II -  elaborar e votar seu Regimento Interno;

                III -  organizar os seus serviços administrativos;

                IV -  conceder licença ao Prefeito e aos Vereadores;

                V -  autorizar o Prefeito a ausentar-se do município por mais
de 15 (quinze) dias;

                VI - apreciar vetos;

                VII - cassar o mandato do Prefeito e dos Vereadores, nos
casos previstos em lei;

                VIII - tomar e julgar as contas do Município;

                IX - conceder títulos de cidadão honorário ou qualquer outra
honraria ou homenagem;

                X - requerer informações do Prefeito sobre assuntos
referentes à administração;

                XI - convocar os Secretários para prestar informação sobre
matéria de sua competência.

CAPÍTULO II

Das Comissões

Seção I

Disposições Gerais

Art.  39.  As  Comissões  são  órgãos  técnicos,  permanentes  ou
temporários,  compostos de no mínimo 03 (três) Vereadores com a
finalidade  de  examinar  matéria  em  tramitação  na  Câmara  e  emitir
pareceres sobre a mesma, ou de proceder estudos sobre assuntos de
natureza  essencial  ou  ainda  de  investigar  determinados  fatos  de
interesse da administração, com as seguintes denominações:

                I – Comissões Permanentes;

                II – Comissões Especiais;

                III – Comissões Processantes;

                IV – Comissões de Representação;

                V – Comissões Parlamentares de Inquérito.

Art. 40. As Comissões, logo que constituídas, reunir-se-ão para eleger
os respectivos Presidentes,  Secretários e Relatores,  e prefixar os dias
de reuniões ordinárias ou extraordinárias e a ordem dos trabalhos,
sendo tudo transcrito em livro próprio.

                § 1º Na Constituição das Comissões, assegurar-se-á, tanto
quanto possível, a representação proporcional dos partidos e blocos
parlamentares que participem da Câmara.

§  2º  O  Presidente  da  Câmara  não  poderá  participar  de  Comissão
Permanente,  Comissão  Parlamentar  de  Inquérito  e  de  Comissão
Processante.

§ 3º O Presidente da Câmara poderá substituir, a seu critério, qualquer
membro da Comissão Especial  ou  de Comissão de Representação,
observando o § 1º deste artigo, não se aplicando aos membros de
Comissão Processante, Parlamentar de Inquérito ou Permanente.

Art. 41. Durante o recesso,  no término de cada sessão legislativa,
haverá  uma Comissão Representativa  da Câmara,  eleita  na última
sessão ordinária  do  ano,  observada a  proporcionalidade partidária,
constituída por número ímpar de Vereadores, presidida pelo Presidente
da Câmara, com as seguintes atribuições e sistemática de trabalho:

                I – reunir-se extraordinariamente sempre que convocada
pelo Presidente;

                II – zelar pelas prerrogativas do Poder Legislativo;

                III – zelar pela observância da Lei Orgânica e dos direitos e
garantias individuais;

                IV – autorizar o Prefeito a se ausentar do Município por mais
de quinze dias;

                V – convocar extraordinariamente a Câmara em caso de
urgência ou de interesse público relevante.

                Parágrafo único - A Comissão Representativa apresentará
à Mesa Diretora da Câmara, relatório dos trabalhos por ela realizados,
quando do reinício do período de funcionamento ordinário da Câmara.

28 de dezembro de 2017 • Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão • N°1.749



diario.famem.org.br • 40 • famem.org.br

Seção II

Das Comissões Permanentes

Art. 42. Às Comissões Permanentes incumbe:

I  -  estudar  as  proposições  e  assuntos  distribuídos  ao  seu  exame,
manifestando sobre eles sua opinião para orientação do Plenário;

II – discutir e votar projetos de lei que dispensarem a competência do
Plenário, nos termos do art.43 deste Regimento Interno.

                Parágrafo único - As comissões Permanentes são as
seguintes:

                I - Legislação, Justiça e Redação Final;

                II - Finanças e Orçamento;

                III – Obras, Serviços Públicos, Agroindústria, Comércio e
Turismo;

                IV - Educação, Saúde e Assistência Social.

Art. 43. Às Comissões Permanentes, no âmbito de suas atribuições,
cabe,  se  assim o quiserem,   sem a discussão e  a  deliberação do
Plenário, nos termos da Lei Orgânica do Município, discutir  e votar
projetos de lei, exceto quanto a:

                I – projeto de lei complementar;

                II – projetos de iniciativa de Comissões;

                III – projetos de códigos, estatutos e consolidações;

                IV – projetos de iniciativa popular;

                V – projetos que tenham recebido pareceres divergentes;

                VI – projetos em regime de urgência;

VII – alienação ou concessão de bens imóveis municipais;

                VIII – alterações do Regimento Interno;

                IX – autorização para todo e qualquer tipo de operação de
natureza  financeira  de  interesse  do  Município,  de  suas  autarquias  e
demais entidades controladas pelo Poder Público Municipal;

                X – projetos que instituam impostos previstos na Lei
Orgânica do Município ;

                § 1º Nas matérias em que as Comissões Permanentes sejam
competentes para discutir e votar, encerrada a discussão e a votação,
a decisão da Comissão será, em seguida, comunicada ao Presidente da
Câmara que imediatamente dará ciência ao Plenário e publicará nas
dependências da Câmara Municipal; e não havendo interposição de
recurso, o projeto será encaminhado para a sanção e promulgação se
aprovado, em caso contrário, arquivado pela Câmara.

                § 2º Havendo interposição de recurso para discussão e
votação da matéria pelo Plenário da Câmara, o mesmo deverá ser feito
no prazo de 03 (três)  dias,  contados da ciência  dada ao Plenário,
referida no § 1° deste artigo, assinado por um terço dos membros da
Câmara e dirigido ao Presidente da Casa.

§ 3º Aplica-se à tramitação das proposições submetidas à deliberação
conclusiva  das  Comissões  Permanentes,  as  disposições  relativas  a
turnos, prazos, emendas e demais formalidades e ritos exigidos para
as matérias submetidas à apreciação do Plenário.

Seção III

Da Formação e Modificação das Comissões Permanentes

Art. 44. Os membros das Comissões Permanentes serão eleitos na
sessão  seguinte  à  da  eleição  da  Mesa,  para  toda  a  legislatura,
mediante  votação  em  escrutínio  público,  através  de  chapas
previamente  elaboradas,  impressas  ou  manuscritas,  contendo  os
nomes  dos  Vereadores  indicados  pelos  seus  líderes,  a  legenda
partidária e as respectivas Comissões.

                § 1º Os Vereadores concorrerão à eleição sob a mesma
legenda  com  a  qual  foram  eleitos  não  podendo  ser  votados  os
Vereadores licenciados e os suplentes;

                § 2º Nas Comissões Permanentes cada membro terá um
suplente, indicado pelo representante de seu Partido na Câmara, na
mesma data da constituição das Comissões.

Art. 45.  O membro da Comissão Permanente poderá, por motivo
justificado, solicitar dispensa da mesma.

Parágrafo único - Para efeito do disposto neste artigo, quando da
substituição do membro, observar-se-á a condição prevista no § 1º do
art. 40 deste Regimento.

Art. 46. Os membros das Comissões Permanentes serão destituídos
caso não compareçam, em cada sessão legislativa, à três reuniões
consecutivas  ordinárias  ou  a  cinco  intercaladas  da  respectiva
Comissão, salvo motivo de força maior, devidamente comprovada.

Parágrafo  único  -  A destituição  dar-se-á  por  simples  petição  de
qualquer  Vereador,  dirigida  ao  Presidente  da  Câmara  que  após
comprovar a autenticidade da denúncia, declarará vago o cargo.

Art.  47.  As  vagas  nas  Comissões  Permanentes  por  impedimento,
renúncia,  destituição  ou  por  extinção  ou  perda  de  mandato  de
Vereador, serão supridas por livre designação do líder da bancada a
que  pertencia  o  titular,  e,  isso  não  sendo  possível,  far-se-á  nova
eleição. Persistindo a vaga, esta será suprida por simples designação
do Presidente da Câmara.

Seção IV

Do Funcionamento das Comissões Permanentes

Art. 48. As Comissões Permanentes só poderão reunir-se em regime
de urgência especial, no período destinado à Ordem do Dia da Câmara,
se a sessão for suspensa de ofício, pelo Presidente da Câmara.

Art.  49.  As  Comissões  Permanentes  poderão  reunir-se
extraordinariamente sempre que necessário,  presentes  pelo  menos
dois de seus membros, devendo, para tanto, serem convocados pelo
respectivo Presidente, no curso da reunião Ordinária da Comissão.

                Parágrafo único - As convocações extraordinárias das
Comissões, fora da reunião, serão sempre por escrito, com 24 (vinte e
quatro) horas de antecedência.
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Art. 50. Das reuniões de Comissões Permanentes, lavrar-se-ão atas,
em livro próprio, pelo Secretário incumbido de assessorá-la, as quais
serão assinadas pelos seus respectivos Presidentes.

Art. 51. Compete ao Presidente das Comissões Permanentes:

                I - convocar reuniões extraordinárias da Comissão;

                II - presidir as reuniões da Comissão e zelar pela ordem dos
trabalhos;

                III - receber as matérias destinadas à Comissão;

                IV - fazer observar os prazos dentro dos quais a Comissão
deverá desincumbir-se de seus misteres;

                V - representar a Comissão nas relações com a Mesa e o
Plenário;

                VI - conceder vista de matéria, por três dias, ao membro da
Comissão que o solicitar, salvo nos casos de tramitação em regime de
urgência;

                VII - avocar o expediente, para emissão do parecer em 48
(quarenta e oito) horas, quando não tenha feito o relator no prazo
regimental.

Art. 52. Encaminhada qualquer matéria ao Presidente da Comissão
Permanente, este designar-lhe-á tramitação imediata.

Art. 53. É de 10 (dez) dias o prazo máximo para qualquer Comissão
Permanente  pronunciar-se,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
matéria pelo seu Presidente.

                § 1º O prazo a que se refere este artigo será duplicado em
se tratando de proposta orçamentária e de processo de prestação das
contas do Município.           

§ 2º O prazo a que se refere este artigo será reduzido pela metade,
quando se tratar da matéria colocada em regime de urgência e de
emendas e subemendas apresentadas à Mesa.

Art. 54. Qualquer Vereador ou Comissão poderá requerer por escrito
ao Plenário, a audiência da Comissão a que a proposição não tenha
sido  previamente  distribuída,  devendo  fundamentar  detidamente  o
requerimento.

                Parágrafo único - Caso o Plenário acolha o requerimento, a
proposição será enviada à Comissão, que se manifestará nos mesmos
prazos previstos no art. 53 deste Regimento.

Art. 55. Escoado o prazo sem que tenha sido proferido o parecer, a
matéria será incluída imediatamente na Ordem do Dia, para que o
Plenário se manifeste sobre a dispensa do mesmo.

Art. 56. Somente serão dispensados os pareceres das Comissões, por
deliberação do Plenário, mediante requerimento escrito de Vereador
ou por solicitação do Presidente da Câmara através de despacho nos
autos, nas situações de que trata o artigo 55 e quando se tratar de
proposição colocada em regime de urgência.

Seção V

Da Competência Específica de Cada Comissão Permanente

Art. 57. Compete à Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final,
manifestar-se em todas as proposições que tramitem na Casa, quanto
aos  aspectos  constitucional,  legal,  regimental,  gramatical  e  lógico,
salvo expressa disposição em contrário deste Regimento.          

                § 1º  Quando a Comissão de Legislação, Justiça e Redação
Final emitir parecer pela inconstitucionalidade de qualquer proposição,
exceto no caso de veto, será esta considerada rejeitada e arquivada
definitivamente, por despacho do Presidente da Câmara, se o parecer
contrário, for pela unanimidade dos membros da Comissão.

                § 2º Tratando-se de inconstitucionalidade parcial, a
Comissão poderá oferecer emenda corrigindo o vício.

                § 3º  A Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final
manifestar-se-á sempre em primeiro lugar.

§ 4º A Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final manifestar-se-á
sobre o mérito da proposição, assim entendida a colocação do assunto
sob  o  prisma  de  sua  conveniência,  utilidade  e  oportunidade,  nos
seguintes casos:

I -  organização administrativa da Prefeitura e da Câmara;

II - criação de entidade de administração indireta ou de Fundação;

III - aquisição e alienação de bens e imóveis do Município;

IV - concessão de licença ao Prefeito;

V  -  alteração  de  denominação  de  próprios  municipais,  vias  e
logradouros públicos;

VI - criação de Comissão Parlamentar de Inquérito;

VII - veto;

VIII – emenda ou reforma da Lei Orgânica do Município;

IX – concessão de título honorífico ou qualquer outra homenagem;

X - todas as demais matérias não consignadas às outras Comissões.

Art.  58.  Compete  a  Comissão  de  Finanças  e  Orçamento  opinar,
obrigatoriamente,  sobre  todas  as  matérias  de  caráter  financeiro  e
especialmente  quanto  ao  mérito,  quando  for  o  caso  de:

I – diretrizes orçamentárias;

II - proposta orçamentária e o plano plurianual;

III - matéria tributária;

IV - abertura de créditos, empréstimos públicos;

V - proposições que, direta ou indiretamente alterem a despesa ou a
receita do Município;

VI  -  proposições  que  acarretam  em  responsabilidades  ao  erário
municipal ou interessem ao crédito ou ao patrimônio público municipal;

VII – fixação ou aumento dos vencimentos do funcionalismo público;

VIII  – fixação e atualização dos subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito,
dos Secretários Municipais e dos Vereadores.
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Art.  59.  Compete  a  Comissão  de  Obras,  Serviços  Públicos,
Agroindústria, Comércio e Turismo, opinar obrigatoriamente, quanto ao
mérito, sobre as seguintes matérias:

I – código de obras e código de posturas;

II – plano diretor e de desenvolvimento integrado;

III – aquisição, alienação e concessão de bens imóveis do Município;

IV  –  quaisquer  obras,  empreendimentos  e  execução  de  serviços
públicos locais;

V - atividades produtivas em geral, públicas ou privadas, envolvendo
os setores primário, secundário e terciário da economia do Município.   
   

Art.  60.  Compete  à  Comissão  de  Educação,  Saúde  e  Assistência
Social,  apreciar e manifestar-se obrigatoriamente quando ao mérito
em todos os projetos e matérias que versem sobre:

I - assuntos educacionais, artísticos e desportivos;

II - concessão de bolsas de estudo;

III - patrimônio histórico;

IV – saúde pública e saneamento básico;

V - assistência social e previdenciária em geral.

VI -          reorganização administrativa da prefeitura nas áreas de
educação, saúde e assistência social;

VII - implantação de centros comunitários sob auspício oficial;

VIII  –  declaração  de  utilidade  pública  municipal  a  entidades  que
possuam fins filantrópicos.

Art. 61. O estudo de qualquer matéria, pelas Comissões Permanentes,
poderá ser feito em reunião conjunta de duas ou mais Comissões, por
iniciativa de qualquer uma delas, aceita pelas demais, sob a direção do
Presidente mais idoso.

                Parágrafo único – Nas reuniões conjuntas observar-se-á as
seguintes normas:

                I – em cada Comissão deverá estar presente a maioria de
seus membros;

                II – o estudo das matérias será conjunto, mas a votação far-
se-á separadamente;

                III – cada Comissão poderá ter o seu relator, se não preferir
relator único;

                IV – o parecer das Comissões poderá ser em conjunto, desde
que se consigne a manifestação de cada uma delas.

Art.  62.  É  vedado  a  qualquer  Comissão  manifestar-se  sobre  a
constitucionalidade ou legalidade de qualquer proposição, contrariando
o parecer da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Art. 63. Somente a Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final
manifestar-se-á sobre o veto, salvo se esta solicitar a audiência de

outra comissão, com a qual poderá reunir-se em conjunto, observando
o disposto no parágrafo único do art. 61 deste Regimento.

Seção VI

Das Comissões Especiais, Processantes e de Representação

Art. 64. As Comissões Especiais destinadas a proceder ao estudo de
assuntos de especial interesse do Legislativo, serão criadas através de
resolução, com a sua finalidade específica e o prazo para apresentação
do relatório de seus trabalhos.

                § 1º O Presidente da Câmara diante das indicações dos
nomes dos Vereadores, feitas pelos seus representantes partidárias ou
blocos formados, fará constar na resolução de criação os nomes dos
membros das Comissões Especiais, observando sempre que possível, a
composição partidária proporcional.

                § 2º A Comissão Especial extinguir-se-á findo o prazo de sua
duração, indicado na resolução que a constituir, haja ou não concluído
os seus trabalhos.

                § 3º A Comissão Especial relatará suas conclusões ao
Plenário,  através  do  seu  Presidente  sob  a  forma  de  Relatório
fundamentado e aprovado pela maioria de seus membros e se houver
de  propor  medidas,  oferecerá  projeto  de  lei,  de  resolução  ou  de
decreto legislativo, que deverá conter a assinatura de, pelo menos,
dois de seus membros.

§ 4º  No caso do Relatório não ser aprovado pela maioria de seus
membros,  o  mesmo  será  remetido  ao  Presidente  da  Câmara,
juntamente com as demais peças documentais existentes, para o seu
arquivamento.

                § 5º Na votação do Relatório, os membros da Comissão
poderão  apresentar  seu  voto  por  escrito  e  devidamente
fundamentado.            

Art. 65. A Câmara constituirá Comissão Processante, na forma do art.
64 deste regimento, no caso de processo de cassação pela prática de
infração  político-administrativa  do  Prefeito  ou  de  Vereador,
observando-se  os  procedimentos  e  as  disposições  previstas  na  lei
federal aplicável e na Lei Orgânica do Município.

Art. 66. As Comissões de Representação, na forma do art. 64 deste
regimento,  serão  constituídas  para  representar  a  Câmara  em atos
externos de caráter cívico ou cultural, dentro ou fora do território do
Município  e  atender  as  disposições  previstas  no  art.  41  deste
Regimento.

Seção VII

Das Comissões Parlamentares de Inquérito

Art. 67. A Câmara Municipal, mediante requerimento fundamentado
de  um  terço  de  seus  membros,  criará  Comissão  Parlamentar  de
Inquérito  que funcionará na sede da Câmara, através de resolução
baixada pela Presidência, no prazo de quarenta e oito horas, contadas
da  leitura  do  requerimento  em  Plenário,  para  apuração  de  fato
determinado que se  inclua  na  competência  municipal  e  por  prazo
certo, que não será superior a noventa dias, prorrogáveis até por igual
período,  a  juízo  do  Plenário,  a  qual  terá  poderes  de  investigação
próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos em lei e
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neste Regimento.

                § 1º Considera-se fato determinado o acontecimento de
relevante interesse para a vida pública e a ordem constitucional, legal,
econômica  e  social  do  Município,  que  estiver  devidamente
caracterizado no requerimento e na resolução de criação da Comissão.

                § 2º O Presidente da Câmara diante das indicações dos
nomes dos Vereadores, feitas pelos seus representantes partidárias ou
blocos formados, fará constar na resolução de criação os nomes dos
membros da Comissão Parlamentar de Inquérito, observando sempre
que possível, a composição partidária proporcional.

                § 3º Não participará como membro de Comissão
Parlamentar de Inquérito o Vereador que estiver envolvido ou que tiver
interesse pessoal no fato a ser apurado.

                § 4º Todos os atos e diligências da Comissão serão
transcritos e autuados em processo próprio,  em folhas numeradas,
datadas  e  rubricadas  pelo  seu  Presidente,  contendo  também  a
assinatura dos depoentes, quando se tratar de depoimentos tomados
de autoridades ou de testemunhas.

                § 5º A Comissão Parlamentar de Inquérito, através da
maioria de seus membros, no interesse da investigação poderá:

                I – proceder vistorias e levantamentos nas repartições
públicas  municipais  e  entidades  descentralizadas,  onde  terão  livre
ingresso e permanência;

                I I  – requisitar de seus responsáveis a exibição de
documentos e a prestação dos esclarecimentos necessários.

                § 6º No exercício de sua atribuição, poderá ainda, a
Comissão Parlamentar de Inquérito, através de seu Presidente:

                I – determinar as diligências que achar necessárias;

                II – requerer a convocação de secretários municipais;

                III – tomar depoimento de quaisquer autoridades, intimar
testemunhas e inquiri-las sob compromisso;

                IV – proceder a verificações contábeis em livros, papéis e
documentos dos órgãos da Administração direta e indireta.

                § 7º As testemunhas serão intimadas e deporão sob as
penas do crime de falso testemunho previstas na legislação penal, e
em caso de não comparecimento, sem motivo justificado, poderão ser
conduzidas coercitivamente.

                § 8º Se não concluir seus trabalhos no prazo que lhe tiver
sido  estipulado,  a  Comissão  se  extinguirá,  ficando  prejudicada  toda
apuração  já  realizada,  salvo  se,  antes  do  término  do  prazo,  seu
Presidente requerer a prorrogação por menor ou igual  período e o
requerimento  for  aprovado por  maioria  absoluta  pelo  Plenário,  em
sessão ordinária da Câmara.

                § 9º Não se criará Comissão Parlamentar de Inquérito
enquanto estiverem funcionando, pelo menos duas, salvo mediante
projeto  de  Resolução  aprovado  por  dois  terços  dos  membros  da
Câmara.

                § 10 Qualquer Vereador poderá comparecer às reuniões da
Comissão Parlamentar de Inquérito, mediante consentimento de seu
Presidente, desde que:

I – não tenha participação nos debates;

II – conserve-se em silêncio durante os trabalhos;

III – não manifeste apoio ou desaprovação ao que se passa no recinto;

IV – atenda às determinações do Presidente.

§  11  A  Comissão  concluirá  seus  trabalhos  através  de  relatório  final,
que deverá conter:

I – a exposição dos fatos submetidos à apuração;

II – a exposição e análise das provas colhidas;

III – a conclusão sobre a comprovação ou não da existência dos fatos;

IV – a conclusão sobre a autoria dos fatos apurados como existentes;

V  –  a  sugestão  das  medidas  a  serem  tomadas,  com  sua
fundamentação legal;

VI  –  a  indicação das autoridades que tiverem competência  para a
adoção das providências reclamadas.

§ 12 Considera-se relatório final o elaborado pelo relator eleito, desde
que aprovado pela maioria dos membros da Comissão, e não o sendo,
considera-se relatório final o elaborado por um dos membros com voto
vencedor, designado pelo presidente da Comissão, o qual deverá ser
assinado  primeiramente  por  quem o  redigiu  e,  em seguida,  pelos
demais membros.

§ 13 Na votação do relatório, os membros da Comissão apresentarão
seu voto por escrito e devidamente fundamentado.

§  14  O  relatório  final  será  protocolado  na  Secretaria  da  Câmara
Municipal, acompanhado das demais peças do processo, para ser lido
em Plenário,  no  Pequeno  Expediente  da  primeira  sessão  ordinária
seguinte, o qual independerá de apreciação do Plenário, devendo o
Presidente dar-lhe encaminhamento de acordo com as recomendações
nele propostas.

§ 15 A secretaria da Câmara deverá fornecer cópia do relatório final da
Comissão  Parlamentar  de  Inquérito  ao  Vereador  que  a  solicitar,
independente de aprovação de requerimento.

TÍTULO III

Dos Vereadores

CAPÍTULO I

Disposições Preliminares

Seção I

Do Exercício da Vereança

Art. 68. Os Vereadores são agentes políticos investidos do mandato
legislativo  municipal,  eleitos  pelo  sistema  partidário  e  de
representação  proporcional  por  voto  secreto  e  direto.
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Art. 69. É assegurado ao Vereador, uma vez empossado:

                I - participar de todas as discussões e votar nas deliberações
do  Plenário,  salvo  quando  tiver  interesse  na  matéria,  direta  ou
indiretamente, o que comunicará ao Presidente;

                II - votar na eleição da Mesa;

                III - apresentar proposição e sugerir medidas que visem o
interesse coletivo, ressalvadas as matérias de iniciativa exclusiva do
Executivo e da Mesa;

                IV - concorrer aos cargos da Mesa e das Comissões, salvo
impedimentos;

                V - usar da palavra em defesa das proposições apresentadas
que visem o interesse do Município, ou em oposição às que julgar
prejudiciais  ao  interesse  público,  sujeitando-se  às  limitações  deste
Regimento.

Seção II

Das Vedações, Perda do Mandato e Falta de Decoro

Art. 70. É vedado ao Vereador:

                I - desde a expedição do diploma:

                a) firmar ou manter contrato com o Município, com suas
autarquias,  fundações,  empresas públicas,  sociedades de economia
mista ou com suas empresas concessionárias de serviço público, salvo
quando o contrato obedecer à clausulas uniformes;

                b) aceitar cargo, emprego ou função, no âmbito da
Administração Pública  Direta  ou  Indireta  Municipal,  salvo  mediante
aprovação em concurso público e observado o disposto do art. 38 da
Constituição Federal.

                II - desde a posse:

                a) ocupar cargo, função ou emprego, na Administração
Pública Direta ou Indireta do Município, de que seja exonerado “ad
nutun”, salvo o cargo de Secretário Municipal ou Diretor equivalente,
desde que se licencie do mandato;

                b) exercer outro cargo eletivo federal, estadual ou municipal;

                c) ser proprietário controlador ou diretor de empresa que
goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito
público do Município, ou nela exercer função remunerada;

                d) patrocinar causa junto ao Município em que seja
interessado em qualquer das entidades a que se refere  a alínea “a” do
inciso I deste artigo.

Art. 71. Perderá o mandato o Vereador:

                I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no
artigo 70;

                II - cujo procedimento for declarado incompatível com o
decoro parlamentar ou atentatório às instituições vigentes;

                III - que utilizar-se do mandato para a prática de atos de

corrupção ou de improbidade administrativa;

                IV - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa
anual, à terça parte das sessões ordinárias da Câmara, salvo doença
comprovada, licença ou missão autorizada pela edilidade;

                V - que não tenha residência no Município;

                VI - que perder ou tiver suspenso os direitos políticos.

                § 1º Nos casos dos incisos I e II a perda do mandato será
declarada pela Câmara por voto aberto da maioria absoluta, mediante
provocação da Mesa ou de Partido Político representado na Câmara,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

                § 2º Nos casos previstos nos incisos III a VI, a perda será
declarada pela Mesa da Câmara, de ofício ou mediante provocação de
qualquer de seus membros ou de Partidos Políticos representados na
Casa, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

                § 3º O processo de cassação do mandato de Vereador
obedecerá, além dos parágrafos 1° e 2° deste artigo, o estabelecido
em  lei  federal,  na  Lei  Orgânica  do  Município  e  neste  Regimento
Interno.

§ 4º Sempre que o Vereador cometer, dentro do recinto da Câmara
excesso que deva ser reprimido, o Presidente conhecerá do fato e
tomará as providências seguintes, conforme a gravidade:

                I - advertência em Plenário;

                II - cassação da palavra;

                III - determinação para retirar-se do Plenário;

                IV - suspensão da Sessão, para entendimentos na sala da
presidência;

                V - proposta de cassação de mandato de acordo com
legislação vigente.

§  5º  Considera-se  atentatório  ao  decoro  parlamentar,  quando  o
detentor  do  uso  da  palavra,  usar  expressões  que  configurem  crimes
contra a honra ou contenham incitamento à prática de crimes.

§ 6º. É incompatível com o decoro parlamentar:

I – o abuso das prerrogativas legais asseguradas ao Vereador;

II – a percepção de vantagens indevidas;

III – a prática de irregularidades graves no desempenho do mandato ou
de encargos dele decorrentes.

Seção III

Das Penalidades Por Falta de Decoro

Art.  72.  As  infrações  definidas  nos  parágrafos  5°  e  6°  do  artigo  71,
acarretam as seguintes penalidades, em ordem de gradação:

I – censura;

II – perda temporária do exercício do mandato, até o máximo de trinta
dias;
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III – perda do mandato.

Art. 73.  A censura será verbal ou escrita:

§ 1º. A censura verbal será aplicada em sessão pelo Presidente da
Câmara ou de Comissão, no âmbito desta, ao Vereador que:

I – inobservar os deveres inerentes do mandato ou os preceitos deste

Regimento;

II  –  praticar  atos  que  infrinjam  as  regras  de  boa  conduta  nas
dependências da Casa;

III – perturbar a ordem nas sessões da Câmara  ou nas reuniões das
Comissões.

§ 2º A censura escrita será imposta pela Mesa, ao Vereador que:

I  –  na  qualidade  de  detentor  do  uso  da  palavra,  usar  expressões
atentatórias do decoro parlamentar;

II  –  praticar  ofensas  físicas  ou  morais  no  edifício  da  Câmara,  ou
desacatar,  por  atos  ou  palavras,  outro  parlamentar,  a  Mesa  ou
Comissão, ou os respectivos Presidentes.

Art.  74.  Considera-se  incurso  na  sanção  de  perda  temporária  do
exercício  do mandato, por falta de decoro parlamentar, o Vereador
que:

I – reincidir nas hipóteses previstas nos parágrafos 1° e 2° do artigo
73;

II  –  praticar  transgressão  grave  ou  reiterada  aos  preceitos  deste
Regimento;

III  – revelar conteúdo de debates ou deliberação que a Câmara ou
Comissão haja resolvido, devam ficar secretas;

IV  –  revelar  informações  e  documentos  oficiais  de  caráter  reservado,
de que tenham tido conhecimento na forma regimental;

V  –  faltar  sem  motivo  justificado,  a  cinco  sessões  ordinárias
consecutivas  ou  a  dez  intercaladas,  dentro  da  sessão  legislativa
ordinária.

 § 1º Nos casos dos incisos I a IV, a penalidade será aplicada pelo
Plenário, maioria simples, assegurada ampla defesa ao infrator.

§ 2º Na hipótese do inciso V, a Mesa aplicará, de ofício, o máximo da
penalidade, resguardado o princípio da ampla defesa.

Seção IV

Da Suspensão do Exercício da Vereança

Art. 75. Extingue-se o mandato de Vereador, devendo ser declarado
pelo Presidente da Câmara, obedecida a Legislação Federal, quando:

                I - ocorrer falecimento, renúncia por escrito lida em Plenário,
cassação dos direitos  políticos  ou condenação com pena acessória
específica;

                II - deixar de tomar posse, sem motivo justificado, perante a
Câmara  Municipal,  dentro  do  prazo  estabelecido  no  art.  8º  deste

Regimento;

                III - deixar de comparecer em cada sessão Legislativa anual,
à terça parte das sessões ordinárias da Câmara Municipal, salvo por
motivo  justificado,  de  doença  comprovada,  licença  ou  missão
autorizada pela  edilidade,  ou,  ainda deixar  de comparecer  a  cinco
sessões extraordinárias convocadas por escrito pelo Presidente, para
apreciação de matéria urgente, desde que comprovado o recebimento
da convocação, em ambos os casos, assegurada ampla defesa;

                IV - incidir nos impedimentos para o exercício do mandato
estabelecidos em lei, não se desincompatibilizar até a posse, e, nos
casos supervenientes, no prazo fixado em lei ou neste Regimento.        
    

Art. 76. A extinção do mandato se torna efetiva pela declaração do
ato  ou  fato  pelo  Presidente,  que  fará  constar  da  ata  da  primeira
sessão,  comunicando  ao  Plenário  e  convocando  imediatamente  o
respectivo Suplente.

                Parágrafo único - Se o Presidente da Câmara omitir-se nas
providências deste artigo, o Suplente de Vereador, o Prefeito Municipal
ou o Presidente do Partido Político, poderá requerer a declaração da
extinção do mandato, por via judicial, de acordo com a lei federal.

Art. 77. A renúncia do Vereador será sempre escrita, assinada e com
firma reconhecida,  reputando-se aberta a vaga a partir  da sua leitura
em Plenário, pelo detentor do mandato, pelo presidente ou pelo 1º
Secretário.

Seção V

Do Processo Destituitório

Art. 78. Sempre que qualquer Vereador propuser a destituição de
membro da Mesa, o Plenário, conhecendo da representação deliberará
preliminarmente  em  face  da  prova  documental  oferecida  por
antecipação pelo representante sobre o processamento da matéria.

                § 1º Caso o Plenário, por maioria de 2/3 de seus vereadores,
se manifeste pelo processamento da representação, a mesma será
atuada pelo 1º Secretário, Presidente ou o seu substituto legal, se for
ele  o  denunciado,  e  determinará  a  notificação  do  acusado  para
oferecer defesa no prazo de 15 (quinze) dias e arrolar testemunhas até
o máximo de 08 (oito), sendo-lhe enviada cópia da peça acusatória e
dos documentos que a tenham instruído.

                § 2º  Se houver defesa, anexada à mesma com os
documentos que a acompanharem aos autos, o Presidente mandará
notificar  o  representante  para  confirmar  a  representação  ou  retirá-la
no prazo de 05 (cinco) dias;

                § 3º Se não houver defesa, ou se havendo e o representante
confirmar  a  acusação,  será  sorteado  relator  para  o  processo  e  o
Presidente convocar-se-á sessão extraordinária para a apreciação da
matéria  na  qual  serão  inquiridas  as  testemunhas  de  defesa  e  de
acusação até o máximo de 08 (oito) para cada lado;

                § 4º Não poderá funcionar como relator o membro da Mesa.

                § 5º Na sessão o relator, que se servirá de Assessor Jurídico
da  Câmara  para  coadjuvá-lo,  inquirirá  as  testemunhas  perante  o
Plenário, podendo qualquer Vereador formular-lhes perguntas do que
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se lavrará assentada.

                § 6º Finda a inquirição, o Presidente da Câmara concederá
30  (trinta)  minutos  para  se  manifestarem  individualmente  o
representante,  o  acusado  e  o  relator,  seguindo-se  a  votação  da
matéria pelo Plenário.

§ 7º Se o Plenário decidir por dois terços de votos dos Vereadores, pela
destituição, será elaborado projeto de resolução pelo Presidente da
Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final  e o Presidente da
Câmara declarará destituído o membro da Mesa.

CAPÍTULO II

Das Licenças, das Vagas

Art.  79.  O  Vereador  poderá  licenciar-se  mediante  requerimento
dirigido a Presidência, nos seguintes casos:

                I - por motivo de doença devidamente comprovada, com
subsídios integrais;

                II – para tratar de interesse particular, conforme dispuser a
Lei Orgânica;

                III - para desempenhar missões temporárias e de caráter
cultural ou de interesse do Município.

§ 1º Ao Vereador licenciado nos termos do inciso III, a Câmara poderá
determinar o pagamento de auxílio especial, no valor que estabelecer
e na forma que especificar.

                § 2º Será considerado automaticamente licenciado o
Vereador investido no cargo de Prefeito ou Secretário Municipal.

                § 3º Dar-se-á a convocação de suplente de Vereador nos
casos de vaga, licença ou em impedimentos previstos na Lei Orgânica
do Município.

                § 4º Sempre que ocorrer vaga, licença ou impedimento, o
Presidente da Câmara convocará o respectivo Suplente que deverá
tomar  posse  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  contados  da  data  da
convocação,  salvo  justo  motivo  aceito  pela  Câmara,  quando  se
prorrogará o prazo.

                § 5º Em caso de vaga, não havendo Suplente, o Presidente
da Câmara comunicará o fato, dentro de 5 (cinco) dias ao TRE, a quem
compete realizar  eleição para preenche-la  se  faltarem mais  de 18
(dezoito) meses para o término do mandato.

                § 6º Enquanto a vaga a que se refere o § 5° deste artigo não
for  preenchida,  calcular-se-á  o  quorum em função  dos  Vereadores
remanescentes.

CAPÍTULO III

Dos Líderes

Art. 80. Os partidos políticos poderão ter líderes e vice-líderes na
Câmara,  que serão  seus  porta-vozes  com prerrogativas  constantes
deste Regimento.

Art. 81. A indicação dos líderes será feita em documento subscrito
pelos membros das representações majoritárias, minoritárias, blocos

parlamentares ou pelos Partidos Políticos, à Mesa, nos cinco dias úteis
seguintes à data da Posse dos Vereadores.

                § 1º Os líderes indicarão os respectivos vice-líderes, dando
conhecimento à Mesa da Câmara.

                § 2º Enquanto não houver a indicação dos líderes, serão
tidos como tais os Vereadores mais votados da respectiva bancada;

                § 3º Não havendo unanimidade entre os Vereadores
componentes da bancada, será considerado líder aquele com maior
votação nas eleições;

                § 4º Quando as bancadas entenderem de substituir seus
líderes,  deverão fazê-lo na forma prevista no “caput” deste artigo,
tendo  validade  após  leitura  no  Expediente  de  sessão  ordinária  da
Câmara;            

Art. 82. Os líderes terão um terço a mais do prazo para uso da palavra
nos casos previstos no art. 156, itens I a IV deste Regimento.

                Parágrafo único - Para fazer comunicação em nome de seu
partido, o líder poderá usar da palavra por 05 (cinco) minutos, em
qualquer fase das sessões, desde que autorizado pela Presidência.

CAPÍTULO IV

Das Incompatibilidades e impedimentos

Art.  83.  As  incompatibilidades  de  Vereador  são  somente  aquelas
previstas na Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município.

Art.  84.  São impedimentos  do Vereador  aqueles  indicados  na Lei
Orgânica do Município e neste Regimento Interno.

CAPÍTULO V

Dos Subsídios dos Vereadores

Art. 85. Os subsídios dos Vereadores serão fixados por lei de iniciativa
da  Câmara  Municipal,  no  último  ano  da  legislatura  para  viger  na
subsequente, até trinta dias antes das eleições municipais, observados
os limites e critérios estabelecidos na Constituição Federal e na Lei
Orgânica do Município.

§ 1°.  Não prejudicarão o pagamento dos subsídios aos Vereadores
presentes,  a  não  realização  de  sessão  por  falta  de  quorum  e  a
ausência  de  matéria  a  ser  votada,  e  no  recesso  parlamentar,  os
subsídios serão pagos de forma integral.

§ 2°. Em nenhuma hipótese será remunerada mais de uma sessão
extraordinária por dia, qualquer que seja a sua natureza.

§ 3°.  Na hipótese de não atendimento ao disposto no caput deste
artigo, ou na ocorrência de suspensão do dispositivo legal que o fixou,
será adotado o subsídio fixado para a legislatura anterior, devidamente
atualizado e  corrigido monetariamente,  assegurada a  revisão geral
anual, nos termos do inciso X, do art. 37, da Constituição Federal.

Art.  86.  Os  subsídios  fixados  na  forma  do  artigo  85,  poderão  ser
revistos,  por  lei  específica  ou  resolução  da  mesa.

§  1°.  Na  fixação  dos  subsídios  de  que  trata  o  artigo  85  e  na  revisão
prevista no “caput” deste artigo, deverão ser observados e respeitados
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todos os limites previstos no ordenamento jurídico, especialmente na
Constituição Federal e na Lei Orgânica.

TÍTULO IV

Das Proposições e da sua Tramitação

CAPÍTULO I

Das Modalidades de Preposição e de sua Forma

Art. 87. Proposição é toda matéria sujeita a deliberação do Plenário,
qualquer que seja o seu objeto.

Art. 88. São modalidades de proposição:

                I - proposta de emenda à Lei Orgânica

                II – projeto de lei complementar

                III - projetos de lei;

                IV - projetos de decreto legislativo;

                V - projetos de resolução;

                VI - projetos substitutivos;

                VII - emendas e subemendas;

                VIII - vetos;

                IX - pareceres das Comissões Permanentes;

                X - relatórios das Comissões Especiais de qualquer natureza;

                XI - indicações;

                XII - requerimentos;

                XIII - representações;

Art.  89.  As  proposições  deverão  ser  redigidas  em termos  claros,
objetivos e concisos, em língua nacional e na ortografia oficial pelo seu
autor.

§ 1º Considera-se autor da proposição, para efeitos regimentais, o seu
primeiro  signatário,  sendo de simples  apoio  as  assinaturas  que se
seguirem à primeira.

§ 2º Ao signatário da proposição só é licito dela retirar sua assinatura
antes da sua apresentação em Plenário.

Art.  90.  Exceção  feita  às  emendas,  subemendas,  indicações,
requerimentos  e  vetos,  as  proposições  deverão  conter  ementa
indicativa do assunto a que se referem.

Art. 91. As proposições consistentes em projetos de lei, de decreto
legislativo,  de  resolução  ou  de  projeto  substitutivo,  deverão  ser
oferecidas com justificativa, por escrito.

                Parágrafo único - Nenhuma proposição poderá incluir
matéria estranha ao seu objeto.

CAPÍTULO II

Das proposições em espécie

Art.  92.  Toda  matéria  legislativa  de  competência  da  Câmara,
dependente de manifestação do Prefeito, será objeto de projeto de lei;
todas as deliberações privativas da Câmara, tomadas em Plenário, que
independem do Executivo, terão forma de decreto legislativo ou de
resolução, conforme o caso, exceto o veto e o relatório de Comissão
Parlamentar  de  Inquérito,  em  que  a  Câmara  Municipal  não  seja
competente para deliberar.

                § 1º Destinam-se os decretos legislativos a regular as
matérias de exclusiva competência da Câmara, sem sanção do Prefeito
e que tenham efeito externo, tais como:

                I - concessão de licença ao Prefeito para afastar-se do cargo
ou ausentar-se do Município por mais de quinze dias;

                II - aprovação ou rejeição do parecer prévio sobre as contas
do Município, proferido pelo Tribunal de Contas do Estado;

                III  -  representação à Assembléia Legislativa sobre
modificação territorial ou mudança do nome da sede do Município;

                IV - mudança do local de funcionamento da Câmara;

                V - cassação do mandato do Prefeito, na forma prevista na
legislação pertinente.

                § 2º Destinam-se as resoluções a regulamentar matéria de
caráter político e administrativo de sua economia interna, sobre as
quais deva a Câmara pronunciar-se em casos concretos, tais como:

                I - perda de mandato de Vereador;

                II - concessão de licença a Vereador, para desempenhar
missão temporária de caráter cultural ou de interesse do Município;

                III - criação de Comissão Especial, ou Parlamentar de
Inquérito;

                IV - conclusões de Comissão de Inquérito ou Especial,
quando for o caso;

                V - qualquer matéria de natureza regimental;                        
  

Art. 93. A iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador, à
Mesa  da  Câmara,  às  Comissões  Permanentes,  ao  Prefeito  e  ao
eleitorado, ressalvado os casos de iniciativa exclusiva do Executivo e
da Mesa da Câmara, conforme determinação constitucional, legal ou
deste Regimento.

                Parágrafo único -  O eleitorado exercerá o direito de
iniciativa  das  leis,  sob  a  forma de  moção articulada  subscrita,  no
mínimo, por 5% (cinco por cento) do total de eleitores do Município.

Art. 94. Substitutivo é o projeto de lei, de resolução ou de decreto
legislativo apresentado por um Vereador ou Comissão para substituir
outro já apresentado sobre o mesmo assunto.             

Art.  95.  Emenda  é  a  proposição apresentada como acessório  de
outra.

                § 1º As emendas podem ser supressivas, substitutivas,
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aditivas e modificativas;

                § 2º Emenda supressiva é a proposição que manda erradicar
qualquer parte da outra;

                § 3º Emenda substitutiva é a proposição apresentada como
sucedânea de outra;

                § 4º  Emenda aditiva é a proposição que deve ser
acrescentada à outra;

                § 5º Emenda modificativa é a proposição que visa alterar a
redação de outra;

                § 6º A emenda apresentada a outra emenda denomina-se
subemenda.

Art. 96. Veto é a oposição formal e justificada do Prefeito a projeto de
lei aprovado pela Câmara por considerá-lo inconstitucional, ilegal, ou
contrário ao interesse público.

Art.  97.  Parecer  é  o  pronunciamento  por  escrito  de  Comissão
Permanente  sobre  matéria  que  lhe  haja  sido  regimentalmente
distribuída, podendo ser simplificado ou circunstanciado.

                Parágrafo único - O parecer poderá ser acompanhado de
projeto substitutivo ao projeto de lei, decreto legislativo ou resolução
que suscitou a manifestação de Comissão.

Art. 98. Relatório de Comissão Especial é o pronunciamento escrito
que encerra as suas conclusões sobre o assunto que motivou a sua
constituição.

                Parágrafo único - Quando as conclusões da Comissão
Especial  indicarem  a  tomada  de  medidas  legislativas,  o  relatório
poderá fazer-se acompanhar de projeto de lei, decreto legislativo ou
resolução,  salvo  se  tratar  de  matéria  de  iniciativa  reservada  ao
Prefeito.

Art. 99. Indicação é a proposição escrita pela qual o Vereador sugere
medidas de interesse público, dispensado o parecer das Comissões
Permanentes.

Art. 100. Requerimento é todo pedido verbal ou escrito de Vereador
ou de Comissão feito ao Presidente da Câmara ou por seu intermédio,
sobre assunto do expediente, da Ordem do dia ou de interesse pessoal
do Vereador, dispensada a audiência das Comissões Permanentes.

                § 1º Serão verbais e decididos pelo Presidente da Câmara os
requerimentos que solicitem:

                I - a palavra ou desistência dela;

                II - informações sobre atos administrativos da Câmara;

                III - leitura de qualquer matéria para conhecimento do
Plenário;

                IV - observância de disposição regimental;

                V - retirada, pelo autor, de proposição ainda não inscrita na
Ordem do Dia;

                VI - requisição de documento, processo, livro ou publicação

existente na Câmara sobre proposição em discussão;

                VII - justificativa de voto e sua transcrição em ata;

                VIII - verificação de quorum;

                IX - licença de Vereador para ausentar-se da sessão.

                X - prorrogação de sessão ou dilatação da própria
prorrogação;

                XI - dispensa de leitura de matéria constante da Ordem do
Dia;

                XII - destaque de matéria para votação;

                XIII - encerramento de discussão;

                XIV - inclusão de proposição em regime de urgência especial
ou simples;

                XV - votos de louvor, congratulações, pesar ou repúdio;

                XVI - impugnação ou retificação da ata;

XVII  -  manifestação do Plenário sobre aspectos relacionados com a
matéria em debate;

XVIII - dispensa de discussão de proposição com todos os pareceres
favoráveis.

XIX – declaração em Plenário de interpretações do Regimento.

§  2º  Serão  sujeitos  à  deliberação  da  Mesa  os  requerimentos  que
solicitem:

                I - audiência de Comissão, quando formulado por qualquer
Vereador;

II - informações sobre atos administrativos da Câmara;

III  -  a  inclusão,  na  Ordem  do  Dia,  de  proposição  em  condições
regimentais de nela figurar;

IV - a retirada pelo Autor, de proposição sem parecer ou com parecer
contrário;

V - informações;

VI - inserção nos Anais da Câmara, de informações, documentos ou
discurso  de  representante  de  outro  Poder,  quando  não  lidos
integralmente pelo orador que a eles fez remissão.

§  3º  Serão  escritos  e  sujeitos  à  deliberação  do  Plenário  os
requerimentos que versem sobre:

                I - audiência de Comissão Permanente;

                II - juntada de documentos a processo ou desentranhamento;

                III – transcrição integral de proposição ou documento em ata;

                IV - preferência para discussão de matéria ou redução de
interstício regimental para discussão;

                V - anexação de proposições com objeto idêntico;
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                VI - informações solicitadas ao Prefeito ou por seu
intermédio;

                VII - constituição de Comissões Especiais;

                VIII - retirada de proposição já inscrita na Ordem do Dia;

                IX - convocação de Secretário Municipal para prestar
esclarecimento em Plenário.

Art. 101. Representação é a exposição escrita e circunstanciada de
Vereador ao Presidente da Câmara visando a destituição de membro
da Mesa nos casos previstos neste Regimento.

                Parágrafo único - Para efeitos regimentais, equipara-se à
representação, a denúncia contra o Prefeito ou Vereador, sob acusação
de prática de ilícito político-administrativa.

CAPÍTULO III

Da Apresentação das proposições

Art. 102. Toda e qualquer proposição escrita, para constar na pauta
de sessão ordinária, exceto nos casos previstos no art. 88, VIII, IX e X,
deverá  ser  apresentada  com  48  (quarenta  e  oito)  horas  de
antecedência  na  Secretaria  da  Câmara,  que  as  protocolará,
numerando-as e encaminhando-as ao Presidente.

Art.  103.  Os  projetos  substitutivos  das  Comissões,  os  vetos,  os
pareceres,  bem como os relatórios  das Comissões Especiais,  serão
apresentadas  nos  próprios  processos  com   encaminhamento  ao
Presidente da Câmara.

Art. 104. As emendas e subemendas serão apresentadas à Mesa até
48 horas antes do início da sessão em cuja Ordem do Dia se ache
incluída a respectiva proposição, a não ser que sejam oferecidas por
ocasião dos debates, ou se tratar de projeto em regime de urgência
especial, ou ainda, quando estejam assinadas pela maioria absoluta
dos Vereadores.

                § 1º As emendas à proposta orçamentária, ao plano
plurianual e às diretrizes orçamentárias serão oferecidas no prazo de
10  (dez)  dias,  a  partir  da  inserção  da  matéria  no  expediente,  à
Comissão de Finanças e Orçamento, podendo tal prazo ser alterado
pela presidência por motivo justificado.

                § 2º As emendas aos projetos de codificação e de estatutos
serão  apresentadas  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  à  comissão  de
Legislação,  Justiça  e  Redação Final,  a  partir  da data em que esta
receba o processo, sem prejuízo daquelas oferecidas por ocasião dos
debates, podendo tal prazo ser alterado pela presidência por motivo
justificado.

Art. 105. As representações far-se-ão acompanhar, obrigatoriamente
de documentos hábeis que as instruam e, a critério de seu autor, de rol
de testemunhas, devendo ser oferecidas em tantas vias quantos forem
os acusados.

Art. 106. O Presidente, conforme o caso, não aceitará proposição:

                I - em matéria que não seja de competência do Município;

                II - que versar sobre assuntos alheios à competência da

Câmara ou privativos do Executivo;

                III - que visa delegar a outro Poder atribuições próprias do
Legislativo, salvo a hipótese de lei delegada;

                IV - que, sendo de iniciativa do Prefeito, tenha sido
apresentada por Vereador;

                V - que seja apresentada por Vereador licenciado, afastado
ou ausente;

                VI - que tenha sido rejeitada anteriormente na mesma
sessão Legislativa, salvo se tratar de matéria de iniciativa exclusiva do
Prefeito,  ou quando tenha sido subscrita pela maioria absoluta dos
membros da Câmara;

                VII - que seja formalmente inadequada, por não serem
observados os requisitos dos artigos 87 à 91 deste Regimento;

                VIII - quando a emenda ou subemenda for apresentada fora
do  prazo,  e  não  observar  a  restrição  constitucional  ao  poder  de
emendar ou não tiver relação com a matéria da proposição principal;

                IX - quando a Indicação versar matéria que em conformidade
com este Regimento, deva ser objeto de requerimento;

                X - quando a Representação não se encontrar devidamente
documentada ou arguir fatos irrelevantes ou impertinentes;

                XI – quando o Substitutivo não versar sobre o mesmo
assunto do projeto de origem.

                Parágrafo único - Exceto nas hipóteses dos incisos VII e XI,
caberá recurso do autor ou autores ao Plenário no prazo de 05 (cinco)
dias,  o  qual  será  distribuído  à  Comissão  de  Legislação,  Justiça  e
Redação Final, para o devido parecer.

CAPÍTULO IV

Retirada de Proposições

Art. 107. A retirada de proposição em curso na Câmara é permitida:

I – quando de autoria de um, com apoio de mais Vereadores, mediante
requerimento da maioria dos subscritores;

II  –  quando  de  autoria  de  Comissão  ou  da  Mesa,  mediante
requerimento da maioria de seus membros;

III – quando de autoria do Poder Executivo, mediante solicitação do
autor, por escrito, não podendo ser recusada;

                IV – quando de iniciativa popular, mediante requerimento 
assinado por metade mais um dos seus subscritores;

§  1º  O  requerimento  de  retirada  de  proposição  não  poderá  ser
apresentado quando já iniciada a votação da matéria.

                § 2º. Se a proposição ainda não estiver incluída na Ordem do
Dia, o requerimento será decidido pelo Presidente, em caso contrário,
pelo Plenário.

                § 3º A proposição retirada na forma deste artigo não poderá
ser reapresentada na mesma sessão legislativa, salvo deliberação do
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Plenário.

Art.  108.   No  início  de  cada  legislatura,  a  Mesa  ordenará  o
arquivamento de todas  as  proposições  apresentadas  na legislatura
anterior,  em  tramitação  na  Casa,  sem  parecer  ou  com  parecer
contrário das Comissões competentes, salvo:

I -  as de iniciativa das Comissões Especiais;

II - as de iniciativa das Comissões Parlamentares de Inquérito;

III - as de iniciativa do Executivo sujeitas a deliberação em prazo certo,
exceto as que abram crédito suplementar.

                Parágrafo único - O Vereador autor de proposição
arquivada  na  forma  deste  art igo  poderá  requerer  o  seu
desarquivamento  e  retramitação.

Art. 109. Os requerimentos a que se refere o § 1º do art. 100, serão
indeferidos quando impertinentes, repetitivos ou manifestados contra
expressa disposição regimental, sendo incorrigível a decisão.

CAPÍTULO V

Da Tramitação das Proposições

Art. 110. Recebida qualquer proposição escrita será encaminhada ao
Presidente  da  Câmara,  que  determinará  imediatamente  a  sua
tramitação, observando o disposto neste Capítulo.

                § 1º Para iniciar a tramitação, com a leitura no Plenário, toda
matéria, com exceção das indicações, requerimentos e das emendas
oferecidas por ocasião dos debates, será fotocopiada e distribuída a
todos os Vereadores.

Art. 111. Quando a proposição consistir em projeto de lei, de decreto
legislativo, de resolução ou de projeto substitutivo, uma vez lida pelo
1º Secretário durante o Expediente, será pelo Presidente encaminhada
às Comissões competentes, para os pareceres técnicos.

                § 1º  No caso de projeto substitutivo oferecido por
determinada Comissão, ficará prejudicada a remessa do mesmo à sua
própria autora.

                § 2º  Nenhuma proposição, salvo as indicações, os
requerimentos  e  os  casos  previstos  neste  Regimento,  poderão  ser
apreciadas pelo Plenário sem o Parecer das Comissões competentes.

Art.  112.  As  emendas  e  subemendas,  serão  obrigatoriamente
apreciadas  pelas  Comissões  na  mesma  fase  que  a  proposição
originária.

Art.  113.  Sempre  que  o  Prefeito  vetar,  no  todo  ou  em  parte,
determinada proposição aprovada pela Câmara, comunicando o veto a
esta,  a  matéria  será  incontinente  encaminhada  a  Comissão  de
Legislação, Justiça e Redação Final, que poderá solicitar a audiência de
outra Comissão, com a qual poderá reunir-se em conjunto, observado o
disposto no art. 61 deste Regimento.

                § 1º A apreciação do veto pelo Plenário da Câmara será,
dentro de 30 (trinta) dias a contar de seu recebimento, em uma só
discussão  e  votação,  com  parecer  ou  sem  ele,  considerando-se
rejeitado pelo voto de maioria absoluta dos Vereadores.

                § 2º  Rejeitado o veto, será o projeto enviado ao Prefeito
para a promulgação.

                § 3º A manutenção do veto não restaura matéria suprimida
ou modificada pela Câmara.

                § 4º Na apreciação do veto a Câmara não poderá introduzir
qualquer modificação no texto aprovado.

Art.  114.  Os  pareceres  das  Comissões  Permanentes  serão
obrigatoriamente incluídos na Ordem do Dia em que serão apreciadas
as proposições a que se referem.

Art.  115.  As  indicações,  após  lidas  no  Expediente,  serão
encaminhadas, independente de deliberação do Plenário, a quem de
direito, através da Secretaria da Câmara.

                Parágrafo único - No caso de entender o Presidente que a
indicação não deva ser encaminhada, dará conhecimento da decisão
ao autor.

Art. 116. Os requerimentos que se referem os § 1º do art. 100, serão
apresentados em qualquer fase da sessão e postos imediatamente em
tramitação independente de sua inclusão no Expediente ou na Ordem
do Dia.

                Parágrafo único - Qualquer Vereador poderá manifestar a
intenção de discutir os requerimentos a que se refere o § 2º do art.
100, com exceção daqueles dos incisos I, II, III, IV e V.

Art.  117.  Durante  os  debates,  na  Ordem  do  Dia,  poderão  ser
apresentados  requerimentos  que  se  refiram  estritamente  ao  assunto
discutido,  sendo  deliberado  pelo  Plenário,  sem  prévia  discussão,
admitindo-se entretanto, encaminhamento de votação pelo proponente
e pelos líderes partidários.

CAPÍTULO VI

Do Regime de Urgência

Art. 118.  As proposições poderão tramitar em regime de urgência
especial ou de urgência simples.

§  1º  O  regime  de  urgência  especial  implica  que  a  matéria  seja
deliberada  em  votação  final  dentro  de  no  máximo  duas  sessões,
devendo os prazos para pareceres e apresentações de emendas serem
reduzidos para prazo que não interfira na votação, e a não concessão
de vistas.

§ 2º Caso as Comissões não emitam parecer na matéria tratada em
regime de urgência especial, o Presidente da Câmara no dia previsto
para votação final da matéria, suspenderá a Sessão na Ordem do Dia e
determinará que as comissões em conjunto emitam o parecer e se
prossiga a deliberação na mesma sessão.

§  3º  O  regime  de  urgência  simples  implica  a  impossibilidade  de
adiamento de apreciação da matéria e exclui os pedidos de vista e de
audiência de comissão a que não esteja afeto o assunto, assegurando
à proposição inclusão, em seguida prioridade, na Ordem do Dia.

Art. 119. A concessão de urgência especial dependerá de aprovação
da Presidência.
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                § 1º Concedida a urgência especial, na mesma sessão o
Presidente  encaminhará  o  projeto  às  Comissões  competentes,  que
poderão em conjunto emitir o parecer sobre o projeto.            

Art. 120. O regime de urgência simples  será concedido pela mesa
diretora.

                Parágrafo único - Serão incluídos no regime de urgência
simples  independente  de  manifestação  da  mesa,  as  seguintes
matérias:

                I - a proposta orçamentária a partir do escoamento da
metade do prazo de que disponha o Legislativo para apreciá-la;

                II - os projetos de lei do executivo.

III - o veto quando escoados dois terços do prazo para sua apreciação.

Art. 121. As proposições em regime de urgência especial ou simples e
aquelas com pareceres ou para as quais não sejam estes exigíveis ou
tenham sido dispensados prosseguirão sua tramitação na forma do
disposto no Título VI deste Regimento.

Art. 122. Quando por extravio ou retenção indevida não for possível o
andamento  de  qualquer  proposição  já  estando  vencidos  os  prazos
regimentais,  o  Presidente  fará  reconstituir  o  respectivo  processo e
determinará a sua retramitação.

TÍTULO V

Das Sessões da Câmara

CAPÍTULO I

Das Sessões em Geral

Art. 123. As sessões da Câmara serão ordinárias, extraordinárias ou
solenes, assegurado o acesso, às mesmas, do público em geral.

                § 1º Para assegurar maior publicidade às sessões da
Câmara, poder-se-á publicar a pauta e o resumo dos seus trabalhos
através da imprensa, oficial ou não.

                § 2º Qualquer cidadão poderá assistir às sessões da Câmara,
na parte do recinto reservado ao público, desde que:

                I - apresente-se convenientemente trajado;

                II - não porte arma;

                III - conserve-se em silêncio durante os trabalhos;

                IV - atenda às determinações do Presidente.

                § 3º O Presidente determinará a retirada de quem se
conduza  de  forma a  perturbar  os  trabalhos  e  evacuará  o  recinto,
sempre que julgar necessário.

Art. 124. As sessões da Câmara deverão ser realizadas em recinto
destinado  ao  seu  funcionamento,  observadas  as  exceções  da  Lei
Orgânica do Município.

                Parágrafo único - Comprovada a impossibilidade de acesso
àquele recinto ou outra causa que impeça a sua utilização, poderão ser
realizadas  sessões  em  outro  local,  por  decisão  do  Presidente  da

Câmara.

Art.  125.  A  Câmara  poderá  realizar  sessões  secretas,  por
deliberação de dois terços dos seus membros, para tratar, unicamente,
de assuntos de sua economia interna, quando seja o sigilo necessário a
preservação do decoro parlamentar.

                Parágrafo único - Deliberada a realização de sessão
secreta ainda que para realizá-la se deva interromper a sessão pública,
o  Presidente  determinará  a  retirada  do  recinto  e  de  suas
dependências,  dos  assistentes,  dos  funcionários  da  Câmara  e  dos
representantes da imprensa, rádio e televisão.

Art. 126. A Câmara somente se reunirá quando tenham comparecido,
à  sessão,  pelo  menos  1/4  dos  Vereadores  que  a  compõem,  não
podendo contudo deliberar sobre nenhuma matéria, sem que estejam
presentes a maioria absoluta de seus membros.

                Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica às
sessões  solenes  e  de  instalação,  que  se  realizarão  com qualquer
número de Vereadores presentes.

Art.  127.  Durante  as  sessões,  somente  os  Vereadores  e  os
funcionários da Câmara poderão permanecer na parte do recinto que
lhes é destinada.

                § 1º A convite da Presidência, ou por sugestão de qualquer
Vereador,  poderão situar-se  nessa parte  para  assistir  a  sessão,  as
autoridades públicas  federais,  estaduais  e  municipais  presentes  ou
personalidades que estejam sendo homenageadas.

§ 2º Os visitantes recebidos em Plenário em dias de sessão, poderão
usar da palavra para agradecer a saudação que lhes seja feita pelo
Legislativo.

CAPÍTULO II

Das Atas das Sessões

Art. 128. De cada sessão da Câmara lavrar-se-á ata dos trabalhos
contendo, sucintamente, os assuntos tratados a fim de ser submetida
ao Plenário.

§ 1º As indicações e os requerimentos apresentados em sessão serão
indicados na ata somente com menção da respectiva numeração e as
demais proposições e documentos com a menção do objeto a que se
referirem, salvo requerimento de transcrição integral, aprovado pelo
Plenário.

§ 2º A ata da sessão anterior  que ficará à disposição dos Vereadores
até 24 horas de antecedência, será lida e votada sem discussão na
sessão subsequente.

                § 3º A ata poderá ser impugnada, quando for totalmente
inválida,  por  não  descrever  os  fatos  e  as  situações  realmente
ocorridas,  mediante  requerimento verbal  de impugnação,  aprovado
pelo Plenário.

§  4º  Poderá  ser  requerida  a  retificação  da  ata,  quando  nela  houver
omissão ou equívoco.

§ 5º Cada Vereador poderá falar uma vez sobre a ata para pedir a sua
retificação ou impugná-la.
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                § 6º Requerida a impugnação ou solicitada a retificação da
ata, o Plenário deliberará imediatamente a respeito.

§  7º  Aceita  a  impugnação,  lavrar-se-á  nova  ata,  e  aprovada  a
retificação,  será  ela  incluída  na  ata  da  sessão  em  que  ocorrer  a  sua
votação.

                § 8º Votada e aprovada a ata, será assinada pelo Presidente
e pelo 1º Secretário.

§  9º  Não  poderá  requerer  a  impugnação  ou  retificação  da  ata  o
Vereador  ausente  à  sessão  a  que  a  mesma  se  refira.

                § 10 A ata de sessão secreta será lavrada pelo 1º Secretário,
lida e aprovada na mesma sessão, sendo ainda lacrada e arquivada,
com  rótulo  datado  e  rubricado  pela  Mesa  e  somente  poderá  ser
reaberta  em  outra  sessão  igualmente  secreta  por  deliberação  do
Plenário, a requerimento da Mesa ou de um terço dos Vereadores.

Art. 129. A ata da última sessão de cada legislatura será redigida e
submetida  à  aprovação  na  própria  sessão,  com qualquer  número,
antes de seu encerramento.

CAPÍTULO III

Das Sessões Ordinárias

Art. 130. As sessões ordinárias serão semanais devendo ocorrer na
sexta  feira  de  cada semana,  com duração de  até  03 (três)  horas
iniciando-se às 09:00 horas.

§ 1º A prorrogação das sessões ordinárias poderá ser determinada
pelo Presidente ou a requerimento verbal de Vereador, pelo tempo
estritamente necessário, jamais inferior a 15 minutos, para a conclusão
de votação de matéria já discutida.

                § 2º O tempo da prorrogação será previamente estipulado
no  requerimento  e  somente  será  apreciado  se  apresentado  até  5
minutos antes do encerramento da Ordem do Dia.

                § 3º Antes de escoar-se a prorrogação autorizada, o Plenário
poderá  prorrogá-la  à  sua  vez,  devendo  o  novo  requerimento  ser
oferecido até 05 (cinco) minutos antes do término daquela.

                § 4º Havendo 02 (dois) ou mais pedidos simultâneos de
prorrogação será votado o que visar menor prazo, ficando prejudicados
os demais.

Art.  131.  As  sessões  ordinárias  compõem-se  de  quatro  partes:
Pequeno  Expediente,  Grande  Expediente,  Ordem  do  Dia  e
Considerações  Finais.

                § 1º No início dos trabalhos feita a chamada dos Vereadores
pelo  Primeiro  Secretário,  o  Presidente,  havendo  número  legal,
declarará aberta a sessão.

§ 2º Não havendo número legal,  o  Presidente efetivo ou eventual
aguardará durante 5 minutos e persistindo a falta do número legal,
fará lavrar ata sintética, com o registro dos nomes dos Vereadores
presentes,  declarando  em  seguida  prejudicada  a  realização  da
sessão.             

Art. 132. O Pequeno Expediente terá duração de 30 minutos e se

destinará à leitura da ata da sessão anterior, das correspondências
dirigidas ao Poder Legislativo e indicações devidamente apresentadas,
obedecida a ordem de leitura dos expedientes:

I – expedientes oriundos do Prefeito;

II – expedientes oriundos de diversos;

III – expedientes apresentados por Vereador;

IV – indicações.

§ 1º  O tempo restante do Pequeno Expediente será adicionado ao
Grande Expediente e assim sucessivamente até o de Considerações
Finais.

§ 2º O Vereador só poderá falar no Pequeno Expediente, após a leitura
da  ata,  solicitando  a  palavra  “pela  ordem”,  para  comunicar
falecimento, renúncias ou solicitar retificação da ata, não podendo ser
interrompido ou aparteado.

Art. 133. O Grande Expediente terá duração de 45 minutos e se
destinará à leitura das demais proposições regularmente protocoladas,
discussão  e  votação  de  requerimentos  e  indicações  sujeitas  à
deliberação do Plenário,  sendo dividido o  tempo restante entre  os
oradores  inscritos  para  o  uso  da  palavra,  para  tratar  de  matérias
constantes da Ordem do Dia da sessão.

                § 1º A leitura das matérias no Grande Expediente pelo 1º
Secretário obedecerá a seguinte ordem:

                I – projeto de lei complementar;

                II – projeto de lei ordinária;

                III – veto;

                IV – projeto de decreto legislativo;

                V – projeto de resolução;

                VI – demais proposições.

                § 2º O Vereador que, inscrito para falar não se achar
presente na hora que lhe for dada a palavra, perderá a vez e só poderá
ser de novo inscrito em último lugar.

Art. 134.  A Ordem do Dia terá duração de 60 minutos e destinar-se-á
à apreciação das matérias constantes na pauta da sessão.

§ 1º Na sessão em que não houver pauta para a Ordem do Dia, o
tempo previsto para esta será incorporado ao Grande Expediente.

§  2º  Na  Ordem  do  Dia,  verificar-se-á  previamente  o  número  de
Vereadores  presentes  e  só  será  iniciada  mediante  a  presença  da
maioria absoluta dos membros da Câmara.

§  3º  A ausência  às  votações  equipara-se,  para  todos  os  efeitos,  
ausência às sessões, ressalvada a que se verificar a título de obstrução
parlamentar legítima, aprovada pelo líder e comunicada à Mesa.

§ 4º O Presidente determinará ao 1º Secretário a leitura de proposição:

                I – constante da pauta e aprovada conclusivamente pelas
Comissões Permanentes, para apreciação de eventual recurso, de um
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terço dos membros da Casa, conforme o disposto no parágrafo 2° do
art. 43 deste Regimento;

II – sujeita à deliberação do Plenário, para oferecimento de emendas,
na forma prevista neste Regimento.

§ 5º  A pauta da Ordem do Dia obedecerá a seguinte ordem:

I – matérias em regime de urgência especial;

II – matérias em regime de urgência simples;

III – vetos;

IV – matérias em discussão única;

V – matérias em segunda discussão;

VI – matérias em primeira discussão;

VII – recursos;

VIII – demais proposições.

§ 6º As matérias de igual classificação figurarão na pauta observada a
ordem cronológica de sua apresentação.

§ 7º O 1º Secretário procederá a leitura das matérias da pauta, a qual
poderá ser dispensada a requerimento verbal de qualquer Vereador,
com aprovação do Plenário.

§ 8º Nenhuma proposição poderá ser posta em discussão, sem que
tenha sido incluída na Ordem do Dia com antecedência mínima de 24
(vinte e quatro) horas do início da sessão, facultado o conhecimento a
todos os Vereadores.

§ 9 Esgotada a Ordem do Dia, o Presidente anunciará, sempre que
possível, a Ordem do Dia da sessão seguinte e em seguida concederá
a  palavra  para  as  considerações  finais  aos  que  a  tenham  solicitado
durante a sessão ao 1º Secretário, observada a ordem da inscrição e o
prazo regimental.

Art. 135. As Considerações Finais terão a duração de 45 minutos e
destinar-se-ão a pronunciamento de Vereador,  devidamente inscrito
até  o  final  da  Ordem  do  Dia,  sobre  assuntos  de  seu  interesse,  de
interesse de sua bancada ou qualquer outro assunto de interesse do
Município, por 5 (cinco) minutos, facultado um terço a mais do tempo
aos líderes.

§ 1º  A Mesa reterá e arquivará cópia de todo documento que for
exibido por Vereador durante o pronunciamento.

§ 2º Não havendo mais oradores para falar nas Considerações Finais,
ou se ainda os  houver,  e  o  tempo regimental  estiver  esgotado,  o
Presidente declarará encerrada a sessão.

CAPÍTULO IV

Das Sessões Extraordinárias

Art. 136. As sessões extraordinárias realizar-se-ão em qualquer dia da
semana e a qualquer hora inclusive domingos e feriados, ou após as
sessões ordinárias.

                § 1º A duração e a prorrogação de sessão extraordinária

regem-se pelo disposto no art. 130 e seus parágrafos, no que couber.

                § 2º Na sessão extraordinária a Câmara somente deliberará
sobre matéria para a qual foi convocada.

Art. 137. A convocação extraordinária da Câmara Municipal far-se-á:

                I – pelo Prefeito, quando este a entender necessário,
inclusive no período de recesso legislativo;

                II – pelo Presidente da Câmara para eleição da mesa diretora
para o segundo biênio de cada legislatura e, para o compromisso e
posse do Prefeito e Vice-Prefeito;

                III – pelo Presidente da Câmara ou a requerimento da maioria
dos  membros  da  casa,  em caso  de  urgência  ou  interesse  público
relevante;

                IV – pela Comissão Representativa da Câmara, conforme
previsto no art. 41 deste Regimento Interno.

Art.  138.  As  sessões  extraordinárias  serão  convocadas  mediante
comunicação escrita aos Vereadores com a antecedência mínima de
24  (vinte  e  quatro)  horas  e  afixação  de  edital  no  átrio  do  edifício  da
Câmara, que poderá ser reproduzido pela imprensa.

                Parágrafo único - Sempre que possível, a convocação far-
se-á em sessão, caso em que será feita comunicação escrita apenas
aos Vereadores ausentes à mesma.

Art.  139.  A sessão  extraordinária  compor-se-á  exclusivamente  de
Ordem  do  Dia,  que  se  cingirá  à  matéria  objeto  da  convocação,
observando-se quanto a aprovação da ata da sessão anterior, ordinária
ou extraordinária, o disposto no art. 128 e seus parágrafos.

                Parágrafo único - Aplicar-se-ão às sessões extraordinárias,
no que couber, as disposições atinentes às sessões ordinárias.

CAPÍTULO V

Das Sessões Solenes

Art. 140. As sessões solenes realizar-se-ão a qualquer dia e hora
para  fim  específico,  sempre  relacionado  com  assuntos  cívicos  e
culturais,  não  havendo  prefixação  de  sua  duração.

                § 1º As sessões solenes poderão realizar-se em qualquer
local seguro e acessível, a critério da Presidência.

                § 2º Será elaborado previamente e com ampla divulgação, o
programa a ser cumprido na sessão solene, quando poderão usar da
palavra autoridades, homenageados e representantes de classes ou de
clubes de serviço, sempre a critério do Presidente da Câmara.

Art. 141. As sessões solenes serão convocadas pelo Presidente da
Câmara por escrito, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência,
no mínimo, que indicará o local e sua finalidade.

                Parágrafo único - Nas sessões solenes não haverá
Expediente nem Ordem do Dia formal, dispensada a leitura da ata e a
verificação de presença.

TÍTULO VI
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Das Discussões e Deliberações

CAPÍTULO I

Das Discussões

Art. 142. Discussão é o debate de proposição figurante na Ordem do
Dia pelo Plenário, antes de se passar a deliberação sobre a mesma.

                § 1º Não estão sujeitos à discussão:

                I - as indicações, salvo o disposto no parágrafo único do art.
115;

                II - os requerimentos mencionados no art. 100, § 1°;

                III - os requerimentos mencionados no art. 100,  § 2º ,I a V;

                § 2º O Presidente declarará prejudicada a discussão:

                I - de qualquer projeto com objeto idêntico ao de outro que já
tenha sido aprovado antes, ou rejeitado na mesma sessão legislativa,
excetuando-se,  nesta  última  hipótese  o  projeto  de  iniciativa  do
Executivo  ou  subscrito  pela  maioria  absoluta  dos  membros  do
Legislativo;

                II - da proposição original, quando tiver substitutivo
aprovado;

                III - de emenda ou subemenda idêntica a outra já aprovada
ou rejeitada;

                IV - de requerimento repetitivo.

§ 3º A discussão da matéria constante da Ordem do Dia só poderá ser
efetuada com a presença da maioria dos membros da Câmara.

                § 4º As proposições com todos os pareceres favoráveis
poderão  ter  a  discussão  dispensada,  por  deliberação  do  Plenário,
mediante requerimento verbal de Vereador, a qual não prejudica a
apresentação de emendas.

Art. 143. Terão uma única discussão as seguintes proposições:

                I - as que tenham sido colocadas em regime de urgência
especial;

                II - as que se encontrem em regime de urgência simples;

                III - os projetos de lei oriundos do Executivo com solicitação
de prazo;

                IV - o veto;

                V - os projetos de decreto legislativo ou de resolução de
qualquer natureza;

                VI - os requerimentos sujeitos a discussão;

VII – as emendas.

VIII – as que a presidência entender ser possível.

Art.  144.  Terão  02  (duas)  discussões  todas  as  proposições  não
incluídas no artigo 143, exceto as que forem rejeitadas na primeira,

caso em que serão arquivadas.

                § 1º Em nenhuma hipótese a segunda discussão ocorrerá na
mesma sessão em que tenha ocorrido a primeira.

                § 2º É considerada aprovada toda proposição de que trata o
"caput" deste artigo, desde que seja aprovada nas duas discussões.

Art. 145. A discussão será feita sobre o conjunto da proposição e das
emendas, se houver.

                § 1º O Presidente, autorizando o Plenário, poderá anunciar o
debate por título, capítulos, seções, ou artigos.

                § 2º Quando tratar-se de codificação, na primeira discussão
o projeto será debatido por capítulos, salvo requerimento de destaque
aprovado pela mesa;

                § 3º Quando tratar-se de proposta orçamentária, as
emendas  possíveis  serão  debatidas  antes  do  projeto  em  primeira
discussão.

Art. 146. Na discussão única e na primeira discussão, serão recebidas
emendas,  subemendas  e  projetos  substitutivos  apresentados  por
ocasião dos debates;  em segunda discussão somente se admitirão
emendas e subemendas.

Parágrafo único - Na hipótese do “caput” deste artigo , sustar-se-á a
discussão para que as emendas e projetos substitutivos sejam objeto
de exame das Comissões Permanentes afetas à matéria, salvo se a
mesa dispensar o parecer.

Art. 147. Sempre que a pauta dos trabalhos incluir  mais de uma
proposição sobre o mesmo assunto, a discussão obedecerá a ordem
cronológica de apresentação.

                Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica a
projeto substitutivo do mesmo autor da proposição originária, o qual
terá a preferência.

Art.  148.  O  adiamento  da  discussão  de  qualquer  proposição
dependerá da deliberação do Plenário e somente poderá ser proposto
antes de iniciar-se a mesma.

                § 1º O adiamento aprovado será sempre por tempo
determinado.

                § 2º Apresentados 02 (dois) ou mais pedidos de adiamento,
será votado, de preferência, o que marcar menor prazo.

                § 3º Não se concederá adiamento de matéria que se ache
em regime de urgência especial ou simples.

                § 4º O adiamento poderá ser motivado por pedido de vista,
caso em que, se houver mais de um, a vista será sucessiva para cada
um dos requerentes e pelo prazo máximo de 02 (dois) dias para cada
um deles.

Art. 149. Encerra-se a discussão de qualquer proposição:

                I – pela ausência de oradores;

                II – por decurso de prazos regimentais;
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                III – por deliberação do Plenário, a requerimento de
Vereador, quando já houverem falado sobre o assunto, pelo menos 04
(quatro) Vereadores, dentre os quais, o autor, salvo desistência.

CAPÍTULO II

Da Disciplina dos Debates

Art. 150. Os debates deverão realizar-se com dignidade e ordem,
cumprindo  ao  Vereador  atender  às  seguintes  determinações
regimentais:

                I - falará preferencialmente de pé, exceto o Presidente, e,
quando não quiser fazê-lo, requererá ao Presidente autorização para
falar sentado;

                II - dirigir-se-á ao Presidente ou à Câmara voltado para a
Mesa, salvo quando responder a aparte;

                III - não usará da palavra sem a solicitar e sem receber
consentimento do Presidente ou do orador, quando for o caso;

                IV -  referir-se-á ou dirigir-se-á a outro Vereador,
preferencialmente, pelo tratamento de excelência.

Art. 151. Ao Vereador que for dada a palavra  deverá inicialmente
declarar a que título se pronunciará e não poderá:

                I  -  usar  da  palavra  com finalidade  diferente  do  motivo
alegado;

                II - desviar-se da matéria em debate;

                III - falar sobre matéria vencida;

                IV - usar de linguagem imprópria;

                V - ultrapassar o prazo que lhe competir;

                VI - deixar de atender as advertências do Presidente.

                Parágrafo único -  Para fins deste artigo,  considera-se
matéria  vencida,  aquela  já  deliberada  pelo  Plenário,  aquela
regimentalmente  dada  por  encerrada  a  sua  discussão  e  aquela
proveniente de assuntos devidamente resolvidos.          

Art. 152. O Vereador somente usará da palavra:

                I  -  no expediente quando for para solicitar retificação ou
impugnação de ata, para comunicar falecimento, renúncia ou quando
se achar regularmente inscrito;

                II - para discutir matéria em debate, encaminhar votação ou
justificar o seu voto;

                III - para apartear na forma regimental;

                IV - para explicação pessoal;

                V - para levantar questão de ordem ou pedir esclarecimento
à Mesa;

                VI - para apresentar requerimento verbal de qualquer
natureza;

                VII - quando for designado para saudar qualquer visitante
ilustre.

Art. 153. O Presidente solicitará ao orador, por iniciativa própria ou a
pedido  de  qualquer  Vereador,  que  interrompa  o  seu  discurso  nos
seguintes casos:

                I - para leitura de requerimento de urgência;

                II - para comunicação importante à Câmara;

                III - para recepção de visitantes;

                IV - para votação de requerimento de prorrogação da sessão;

                V - para atender o pedido de palavra “pela ordem”, sobre
questão regimental.

Art.  154.  Quando  mais  de  um  Vereador  solicitar  a  palavra
simultaneamente, o Presidente concedê-la-á na seguinte ordem:

                I – ao autor da proposição em debate;

                II - ao relator do parecer em apreciação;

                III - ao autor da emenda;

                IV - alternadamente, a quem seja a favor ou contra a matéria
em debate.

Art. 155. Para o aparte,  ou interrupção do orador por outro, para
indagação  ou  comentário  relativamente  à  matéria  em  debate,
observar-se-á o seguinte:

                I - o aparte deverá ser expresso em termos corteses e não
poderá exceder a 03 (três) minutos;

                II - não serão permitidos apartes paralelos, sucessivos ou
sem licença do orador;

                III - não é permitido apartear o Presidente nem o orador que
fala “pela ordem”, em explicação pessoal, para encaminhamento de
votação ou para declaração de voto;

                IV - o aparteante permanecerá de pé enquanto aparteia e
enquanto ouve a resposta do aparteado.

Art.  156.  Os  oradores  terão  os  seguintes  prazos  para  o  uso  da
palavra:

                I - 03 (três) minutos, para apresentar requerimento de
retificação  ou  impugnação  da  ata,  levantar  questão  de  ordem  e
apartear;

                II  – 05 (cinco) minutos para discutir requerimento,
encaminhar votação, justificar voto ou emenda; discutir  parecer,  falar
no Grande Expediente, nas Considerações Finais e proferir explicação
pessoal;

                III - 10 (dez) minutos para discutir projeto de lei, de decreto
legislativo ou de resolução, artigo isolado de proposição e veto;

                IV – 15 (quinze) minutos para discutir  a proposta
orçamentária,  a  prestação de contas,  a  destituição de membro da
Mesa e processo de cassação do Prefeito ou Vereador, salvo quando se
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tratar do acusado, cujo prazo será o indicado na lei federal.

                Parágrafo único – Não será permitida a sessão de tempo
de um para outro orador.

CAPÍTULO III

Das Deliberações e Votações

Seção I

Do Quorum Das Deliberações

Art. 157. As deliberações da Câmara, salvo disposição em contrário,
serão sempre tomadas por maioria de votos, presentes a maioria de
seus membros.

Art.  158.  Dependerão  do  voto  favorável  da  maioria  absoluta  dos
membros  da  Câmara,  além  de  outros  casos  previstos  em  lei,  a
aprovação e a alteração das seguintes matérias:

                I – código tributário do Município;

                II – código de obras;

                III – código de posturas;     

IV – plano diretor de desenvolvimento integrado e normas relativas a
zoneamento, ocupação e uso do solo urbano;

                V – lei instituidora do regime jurídico dos servidores
municipais;

                VI – lei instituidora da guarda municipal;

                VII – regimento Interno da Câmara;

                VIII – rejeição de veto;

                IX – criação, reclassificação, reenquadramento ou extinção
de  cargos,  fixação,  aumento  e  alteração  de  vencimentos  dos
servidores  públicos  municipais;

                X – fixação ou atualização dos subsídios dos Vereadores, do
Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais;

                XI - obtenção e concessão de empréstimos e operações de
crédito pelo Município.

                XII - aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de
doação sem encargos;

                XIII - denominação de prédios e logradouros públicos.

                Parágrafo único - Entende-se por maioria absoluta o
primeiro número inteiro acima da metade do total dos membros da
Câmara.

Art. 159. Dependerão de voto favorável de dois terços dos membros
da Câmara, além de outros casos previstos pela legislação pertinente,
a aprovação e alteração das seguintes matérias:

                I -  perda de mandato de Vereador;

                II - concessão de serviços públicos;

                I I I  -  concessão de direito real de uso e concessão
administrativa de uso;

                IV - alienação de bens imóveis do Município;

                V – concessão de títulos honoríficos e honrarias;

                VI – concessão de anistia, isenção e remissão tributária ou
previdenciária e incentivos fiscais, bem como moratória e privilégios;

                VII - transferência da sede do Município;

                VIII - rejeição do parecer prévio do TCE, sobre as contas do
Município;

                IX – alteração territorial do Município, bem como alteração
de seu nome;

                X – criação, organização e supressão de distritos;

                XI - o recebimento de denúncia contra o Prefeito e Vereador,
no caso de apuração de crime de responsabilidade.

                Parágrafo único – O quorum de dois terços dos membros
da Câmara é aquele encontrado da seguinte forma:

                I – quando o número total dos membros da Câmara for
divisível por três, a maioria de dois terços será sempre o resultado
aritmético dessa divisão;

                II - quando o número total dos membros da Câmara não for
divisível por três, a maioria de dois terços será obtida pelo resultado
aritmético da operação acrescido da fração necessária à formação do
número inteiro imediatamente superior.

Art. 160. Ressalvada a hipótese da obstrução parlamentar legítima
prevista no art. 134, § 4°, o Vereador não poderá recusar-se a votar.

Art. 161. O Vereador estará impedido de votar quando tiver interesse
pessoal na matéria, caso em que sua presença será computada para
efeito de quorum.

                § 1º No curso da votação é facultado ao Vereador impugná-
la  perante  o  Plenário  ao  constatar  que  dela  esteja  participando
Vereador impedido de votar.

                § 2º  Na hipótese do § 1° deste artigo, acolhida a
impugnação,  repetir-se-á  a  votação  sem considerar-se  o  voto  que
motivou o incidente.

Art. 162. Quando, no curso de uma votação, se esgotar o tempo
regimental  da  sessão,  esta  considerar-se-á  prorrogada  até  ser
concluída a votação da matéria em causa.

Art. 163. A deliberação realiza-se através da votação.

                Parágrafo único - Considerar-se-á qualquer matéria em
fase de votação a partir do momento em que o Presidente declarar
encerrada a discussão.

Seção II

Das Votações

Art. 164. Nas deliberações da Câmara, o voto será sempre público.    
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Art. 165.  Os processos de votação são dois: simbólico e nominal.

                § 1º O processo simbólico consiste na simples contagem de
votos a favor ou contra a proposição, mediante convite do Presidente
aos  Vereadores  para  que  permaneçam  sentados  ou  se  levantem,
respectivamente.

                § 2º O processo nominal consiste na expressa manifestação
de  cada  Vereador,  pela  chamada,  sobre  em  que  sentido  vota,
respondendo sim ou não.

Art. 166.  O processo simbólico será a regra geral para as votações,
somente sendo abandonado por impositivo legal ou regimental, ou a
requerimento aprovado pelo Plenário.

                § 1º Do resultado da votação simbólica qualquer Vereador
poderá  requerer  verificação  mediante  votação  nominal,  podendo  o
Presidente  indeferí-la.

                § 2º Não se admitirá segunda verificação de resultado da
votação.

                § 3º O Presidente em caso de dúvida, poderá, de ofício,
repetir a votação simbólica para a recontagem dos votos.

Art. 167. A votação será nominal nos casos em que seja exigido o
quorum de maioria absoluta e dois terços, bem como nos demais casos
previstos neste Regimento.           

Art.  168.  Uma  vez  iniciada,  a  votação  interromper-se-á  se  for
verificada  a  falta  de  número  legal,  caso  em  que  os  votos  já  colhidos
serão considerados prejudicados.

                Parágrafo único - Não será permitido ao Vereador
abandonar o Plenário no curso da votação, salvo se acometido de mal
súbito, sendo considerado o voto que já tenha proferido.

Art. 169. Antes de iniciar-se a votação, será assegurado a cada uma
das bancadas partidárias, através de um de seus integrantes, falar
apenas uma vez, a título de encaminhamento de votação, para propor
aos seus co-partidários,  a orientação quanto ao mérito da matéria.

                Parágrafo único - Não haverá encaminhamento de votação
quando se tratar da proposta orçamentária, de julgamento das contas
do Município, de processo cassatório ou de requerimento.

Art. 170. Qualquer Vereador poderá requerer ao Plenário que aprecie
isoladamente determinadas partes do texto de proposição, votando-se
em destaque para rejeitá-las ou aprová-las preliminarmente.

                Parágrafo único - Não haverá destaque quando se tratar
da  proposta  orçamentária,  de  veto,  de  julgamento  das  contas  do
Município e em qualquer caso em que aquela providência se revele
impraticável.

Art. 171 - Terão preferência para votação as emendas supressivas e
as emendas substitutivas oriundas das Comissões.

                Parágrafo único -  Apresentadas duas ou mais emendas
sobre o mesmo artigo ou parágrafo, será admissível requerimento de
preferência  para  a  votação  da  emenda  que  melhor  adaptar-se  ao

projeto, sendo o requerimento votado pelo Plenário, independente de
discussão.

Art. 172. O Vereador poderá, ao votar, fazer declaração de voto, que
consiste em indicar as razões pelas quais adota determinada posição
em relação ao mérito da matéria.

                Parágrafo único - A declaração só poderá ocorrer quando
toda a proposição tenha sido abrangida pelo voto.

Art. 173. Enquanto o Presidente não tenha proclamado o resultado da
votação, o Vereador que já tenha votado poderá retificar o seu voto.

Art. 174. Concluída a votação de projeto de lei, com ou sem emendas
aprovadas,  ou  de  projeto  de  lei  substitutivo,  será  a  matéria
encaminhada à Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, para
adequar o texto à correção vernácula, sendo em seguida encaminhada
à  Mesa  que  a  colocará  à  disposição  dos  demais  Vereadores  para
conhecimento, caso queiram.

                § 1º Caberá a Presidência a redação final dos projetos de
decretos legislativos e de resolução.

                § 2º Havendo contradição, obscuridade ou impropriedade
linguística  na  redação  final,  será  admissível,  a  requerimento  de  no
mínimo um terço dos membros da Câmara, o retorno da mesma à
Comissão para nova redação final, ficando aprovada, se contra ela não
votarem dois terços dos componentes da edilidade.

Art. 175. Aprovado pela Câmara um projeto de lei, será enviado ao
Prefeito, para a sanção e promulgação ou veto, uma vez expedidos os
respectivos autógrafos.

                Parágrafo único - Os originais dos projetos de lei
aprovados serão arquivados na Secretaria da Câmara, sendo enviada
cópia autêntica ao Executivo.

TÍTULO VII

Da Elaboração Legislativa Especial e Dos Procedimentos de
Controle

CAPÍTULO I

   Da Elaboração Legislativa Especial

Seção I

Do Orçamento

Art. 176. Recebida do Prefeito a proposta orçamentária, dentro do
prazo e na forma legal, o Presidente dará conhecimento ao Plenário na
primeira sessão subsequente e mandará distribuir cópias da mesma
aos Vereadores enviando-a à Comissão de Finanças e Orçamento, para
recebimento de emendas nos 10 (dez) dias seguintes.         

Art. 177. A Comissão de Finanças e Orçamento pronunciar-se-á em 20
(vinte) dias, sobre o projeto e as emendas, observado o disposto na Lei
Orgânica do Município, findo os quais com ou sem parecer,  a matéria
será incluída como item único da Ordem do Dia da primeira sessão
desimpedida.

Art. 178. Na primeira discussão, poderão os Vereadores manifestar-se
no prazo regimental, sobre o projeto e as emendas, assegurando-se a
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preferência,  ao  relator  do  parecer  da  Comissão  de  Finanças  e
Orçamento e aos autores das emendas, no uso da palavra.

Art. 179. Se forem aprovadas as emendas, dentro de 03 (três) dias a
matéria  retornará  à  Comissão  de  Finanças  e  Orçamento  para
incorporação ao texto, no prazo de 05 (cinco) dias, sendo em seguida
reincluída imediatamente na Ordem do Dia para segunda discussão e
votação do texto definitivo, dispensada a fase de redação final.

Art. 180. Aplicam-se as normas desta Seção à proposta do plano
plurianual e às diretrizes orçamentárias.

Seção II

Das Codificações e dos Estatutos

Art.  181.  Os  projetos  de  codificação  e  de  estatutos,  depois  de
apresentados em Plenário, serão distribuídas cópias aos Vereadores e
encaminhados às Comissões competentes, sendo de responsabilidade
da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final o recebimento de
emendas e sugestões nos 10 (dez) dias seguintes.

                § 1º A critério da Comissão de Legislação, Justiça e Redação
Final, poderá ser solicitada assessoria de órgão de assistência técnica
ou parecer de especialistas na matéria, desde que haja recursos para
atender  a  despesa  específica,  ficando  nesta  hipótese  suspensa  a
tramitação  da  matéria.

                § 2º A Comissão terá 15 (quinze) dias para exarar parecer,
incorporando as emendas apresentadas que julgar convenientes ou
produzindo  outras,  em conformidade  com as  sugestões  recebidas;
findo os quais, com ou sem parecer, o processo será incluído na pauta
da Ordem do Dia mais próxima possível.

                § 3º Na primeira discussão, poderão os Vereadores
manifestar-se no prazo regimental, sobre os projetos e as emendas,
assegurando-se a preferência, ao relator do parecer da Comissão de
Legislação, Justiça e Redação Final e aos autores das emendas.

                § 4º Aprovada em primeira discussão, a matéria voltará à
Comissão por mais 05 (cinco) dias, para incorporação das emendas
aprovadas, sendo incluída na Ordem do Dia da sessão seguinte, para a
deliberação final.

CAPÍTULO II

Do Julgamento das Contas

Art. 182. Recebido o parecer prévio do TCE/MA, independente de
leitura em Plenário,  o  Presidente fará distribuir  cópia do mesmo a
todos os Vereadores, enviando o processo à Comissão de Finanças e
Orçamento  que  terá  10  (dez)  d ias  para  apresentar  seu
pronunciamento, acompanhado do projeto de decreto legislativo pela
aprovação ou rejeição das contas.

                § 1º Até 05 (cinco) dias depois do recebimento do processo,
a Comissão de Finanças e Orçamento receberá pedidos escritos dos
Vereadores  solicitando  informações  sobre  itens  determinados  da
prestação de contas.

                § 2º Para responder aos pedidos de informações, a Comissão
poderá realizar quaisquer diligências e vistorias, bem como mediante
entendimento prévio com o Prefeito, examinar quaisquer documentos

existentes na Prefeitura.

Art. 183. O projeto de decreto legislativo apresentado pela Comissão
de Finanças e Orçamento sobre a prestação de contas será submetido
a uma única discussão e votação, sendo vedada a apresentação de
emendas ao projeto, assegurado no entanto, aos Vereadores, amplo
debate sobre a matéria.

Art. 184. Se a deliberação do Plenário for contrária ao parecer prévio
do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  o  decreto  legislativo  se  fará
acompanhar dos motivos da discordância.

                Parágrafo único – Independentemente da redação inicial
do  projeto  de decreto  legislativo,  a  redação final  do  mesmo retratará
sempre a decisão do Plenário no que se refere à aprovação ou rejeição
das contas.

Art.  185.  Nas  sessões  em  que  se  devam  discutir  as  contas  do
Município, o Expediente se reduzirá em 30 minutos e a Ordem do Dia
será destinada exclusivamente à matéria.

CAPÍTULO III

Da Convocação dos Secretários Municipais

Art. 186. A Câmara poderá convocar os secretários municipais ou
assemelhados  para  prestar  informações  perante  o  Plenário,  sobre
assuntos relacionados com a Administração Municipal, sempre que a
medida  se  faça  necessária  para  assegurar  a  fiscalização  apta  do
Legislativo  sobre  o  Executivo.

TÍTULO VIII

Do Regimento Interno e da Ordem Regimental

CAPÍTULO I

Das Interpretações e dos Precedentes

Art. 187. As interpretações de disposições do Regimento, feitas pelo
Presidente  da  Câmara  em  assuntos  controversos,  constituirão
precedentes regimentais, desde que a Presidência assim o declare em
Plenário, por iniciativa própria ou a requerimento de qualquer Vereador
.

                Parágrafo único - Os precedentes regimentais serão
anotados  em  livro  próprio,  para  orientação,  na  solução  de  casos
análogos.            

Art. 188.  Os casos não previstos neste Regimento, serão resolvidos
soberanamente, pelo Presidente, caso queira, o mesmo poderá colocar
para o  Plenário  resolve-las,  e  as  soluções constituirão precedentes
regimentais.

Seção Única

Da Ordem

Art. 189. Questão de Ordem é toda dúvida levantada em Plenário,
quanto à interpretação do Regimento, sua aplicação ou sua legalidade.

                § 1º As questões de ordem devem ser formuladas com
clareza e com a indicação  precisa das disposições regimentais que se
pretende elucidar.
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                § 2º O proponente não observando o disposto neste artigo,
poderá o Presidente cassar-lhe a palavra e não considerar a questão
levantada.

                §  3º  Cabe  ao  P res idente  da  Câmara  reso lver ,
soberanamente, na sessão em que forem  requeridas, as questões de
ordem, não sendo lícito a qualquer Vereador opor-se à decisão ou
criticá-la.

                § 4º Cabe ao Vereador,  recurso da decisão, que será
encaminhada à Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, cujo
parecer  será submetido ao Plenário,  que decidirá o caso concreto,
considerando-se a deliberação como julgado para aplicação em casos
semelhantes.

Art. 190.  Em qualquer fase da sessão, poderá o Vereador pedir a
palavra “pela ordem”, para fazer reclamação quanto à aplicação do
Regimento, desde que observe o disposto no artigo 189.

CAPÍTULO II

Da Divulgação do Regimento Interno e de sua Reforma

Art. 191. A Secretaria da Câmara fará reproduzir periodicamente este
Regimento, enviando à Biblioteca Municipal, ao Prefeito, a cada um dos
Vereadores e às instituições interessadas em assuntos municipais.

Art. 192. Ao final de cada sessão legislativa, a Mesa, sob a orientação
da  Comissão  de  Legislação,  Justiça  e  Redação  Final,  fará  a
consolidação de todas as modificações feitas no Regimento, bem como
dos precedentes regimentais, publicando-se separadamente.

Art.  193.  Este  Regimento  Interno  somente  poderá  ser  alterado,
reformado ou substituído pelo voto da maioria absoluta dos membros
da edilidade mediante proposta:

                I – de um terço dos membros da Câmara;

                II - da Mesa em colegiado;

III - do presidente da Câmara;

                IV - de uma das Comissões Permanentes da Câmara.

TÍTULO IX

Dos Serviços Administrativos da Câmara

Art.  194.  Os  serviços  administrativos  da  Câmara  reger-se-ão  por
Regulamento Interno próprio.

                § 1º  Caberá ao 1º Secretário supervisionar os serviços
administrativos e fazer observar o Regulamento Interno.

                § 2º O Regulamento Interno obedecerá o disposto na Lei
Orgânica do Município e aos seguintes princípios:

                I  – descentralização e agilização de procedimentos
administrativos;

                II – orientação da política de recursos humanos da Casa, no
sentido  de  que  as  atividades  administrativas  e  legislativas,  sejam
executadas  por  integrantes  do  quadro  de  pessoal  da  Câmara,
adequados às suas peculiaridades;

                III – adoção de política de valorização de recursos humanos,
através  de  programas  permanentes  de  capacitação,  treinamento,
desenvolvimento,  reciclagem  e  avaliação  profissional  e  da  instituição
do sistema de carreira.

Art.  195.   As  reclamações  sobre  irregularidades  nos  serviços
administrativos, deverão ser encaminhadas diretamente ao Presidente,
para as providências necessárias.

Art. 196. A Secretaria da Câmara manterá os seguintes livros:

I -  de atas das sessões;

II - de atas das reuniões das Comissões;

III - de atas das reuniões da Mesa;

IV - de registro de leis, decretos legislativos e resoluções;

V -  de termos de posse de funcionários;

VI - de declaração de bens dos Vereadores;

VII - de termo de posse do Prefeito e do Vice-Prefeito;

VIII - de termo de declaração de bens do Prefeito e do Vice-Prefeito.

                § 1º Os livros serão abertos, rubricados e encerrados pelo
Presidente da Câmara, ou por funcionário expressamente designado
para esse fim.

                § 2º Os livros adotados nos serviços administrativos da
Secretaria  poderão  ser  substituídos  por  fichas  ou  por  outro  sistema
equivalente.

TÍTULO X

Das Disposições Gerais e Transitórias

Art.  197.  A  publicação  dos  expedientes  da  Câmara  observará  o
disposto em ato normativo a ser baixado pela Mesa.

Art. 198. Nos dias de sessão deverão estar hasteadas, no recinto do
Plenário, as bandeiras do País, do Estado e do Município.

Art. 199. Não haverá expediente no Legislativo nos dias de ponto
facultativo decretado no Município.

Art. 200. Lei complementar de infrações político-administrativas, bem
como a Lei que regulará o funcionamento das Comissões de Inquérito,
poderão ser votadas através de projeto apresentado pela Mesa, pelo
Poder Executivo ou pela maioria dos líderes da bancada, desde que
observados  os  princípios  e  normas  gerais  da  legislação  federal
específica.

Art. 201. Na contagem dos prazos regimentais, serão contados dias
corridos, sendo que o primeiro e o ultimo dia da contagem do prazo,
deve recair em dia útil.

Art.  202.  À  data  de  vigência  deste  Regimento,  ficarão  prejudicados
quaisquer projetos de resolução em matéria regimental e revogados
todos os precedentes firmados sob o império do Regimento anterior.

Art. 203. Fica revogada a Resolução n° 01/2008, de 17 de Dezembro
de 2008.
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Art. 204. Este Regimento entra em vigor na data de sua publicação.

                   Sala das Sessões, Tuntum – MA, 11 de dezembro de 2017.

Nelson Silva de Almeida

PRESIDENTE

Alexandre Correia da Costa

1º SECRETÁRIO

Everaldo Macedo Santos

2º SECRETÁRIO

 

Autor da Publicação: Christoffy Francisco Abreu Silva

EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 039/2017
– CONTRATO Nº. 039/2017-PP – PMT/SEMED

EXTRATO  DE  CONTRATO  DO  PREGÃO PRESENCIAL  Nº.  039/2017  -
Contrato  nº.  039/2017-PP  –  PMT/SEMED:  CONTRATANTE:  Prefeitura
Municipal de Tuntum, CNPJ: 06.138.911.0001-66, CONTRATADA: R. M.
da Silva Eireli-ME, - CNPJ nº. 19.413.978/0001-03. OBJETO: Aquisição de
gêneros alimentícios destinados ao preparo da merenda escolar para
os alunos da Rede Municipal de Educação de Tuntum/MA – Itens 01 a
40. VALOR DO CONTRATO: R$ 2.314.208,00 (Dois milhões, trezentos e
quatorze mil, duzentos e oito reais). PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze)
meses. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 61 § único da Lei Federal nº.
8.666/93.  RECURSOS:  02.05.00  -  12.361.0008.2010.0000;
12 .361 .0009 .2016 .0000 ;  12 .361 .0085 .2013 .0000 ;
12.365.0051.2018.0000;  12.366.0052.2019.0000;  3.3.90.30.30.
Signatários: Pela contratada o Sr. Ronnyvalme Milhomem da Silva e
pela  contratante  o  Sr.  Antônio  Magno  Melo  de  Sousa,  Secretário
Municipal de Educação. Tuntum/MA, 26/12/2017.

Autor da Publicação: Christoffy Francisco Abreu Silva

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 039/2017

Espécie:  Ata  de  Registro  de  Preços  nº.  039/2017,  Processo
Administrativo  nº.  01.039/2017.  Modalidade:  Pregão  Presencia  nº.
039/2017.  Objeto:  Aquisição de gêneros alimentícios  destinados ao
preparo da merenda escolar  para os alunos da Rede Municipal  de
Educação  de  Tuntum/MA,  de  acordo  com  as  especificações  técnicas
constantes no Termo de Referência:

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UND QTD VALOR UNIT. VALOR TOTAL

1 Achocolatado em pó ITALAC KG 8.000 R$ 11,00 R$      88.000,00

2 Açúcar cristal ITAJÁ KG 15.000 R$ 3,00 R$      45.000,00

3 Alho REGIONAL KG 1.000 R$ 28,00 R$      28.000,00

4 Arroz GAZELA KG 43.500 R$ 3,60 R$    156.600,00

5 Bebida láctea SUSTENTARE Litros 12.000 R$ 7,50 R$      90.000,00

6 Biscoito cream cracker FORTALEZA KG 12.720 R$ 11,20 R$    142.464,00

7 Biscoito doce FORTALEZA KG 12.720 R$ 11,20 R$    142.464,00

8 Café SANTA CLARA KG 300 R$ 27,80 R$        8.340,00

9 Carne moída resfriada MASTERBOI KG 20.000 R$ 11,80 R$    236.000,00

10 Colorau em pó MARATÁ KG 1.000 R$ 5,00 R$        5.000,00

11 Farinha de arroz flocada SÃO BRAZ KG 7.000 R$ 5,05 R$      35.350,00

12 Farinha de mandioca branca tipo 1 AMAFIL KG 5.000 R$ 5,30 R$      26.500,00

13 Farinha de milho em flocos grandes SINHÁ KG 8.000 R$ 3,36 R$      26.880,00

14 Feijão carioca SAN REI KG 3.500 R$ 6,90 R$      24.150,00

15 Frango inteiro congelado ALFENENSE KG 25.000 R$ 7,80 R$    195.000,00

16 Leite em pó integral PIRACANJUBA KG 5.000 R$ 25,00 R$    125.000,00

17 Leite PRINCESA Litros 30.000 R$ 4,50 R$    135.000,00

18 Macarrão tipo espaguete ESTRELA KG 5.000 R$ 6,00 R$      30.000,00

19 Margarina vegetal com sal DELINE KG 2.000 R$ 8,50 R$      17.000,00

20 Milho de pipoca. YOKI KG 1.000 R$ 4,00 R$        4.000,00

21 Milho para canjica amarela tipo 1 PINDUCA KG 3.000 R$ 3,40 R$      10.200,00

22 Óleo vegetal SOYA UND 6.000 R$ 4,85 R$      29.100,00

23 Ovo branco grande tipo extra AVINE DZ 2.000 R$ 5,00 R$      10.000,00

24 Pão tipo hot dog REGIONAL UND 40.000 R$ 0,75 R$      30.000,00

25 Sal refinado de mesa iodado CRISTAL OURO KG 2.000 R$ 0,65 R$        1.300,00

26 Sardinha em molho de tomate GOMES DA COSTA UND 30.000 R$ 3,40 R$    102.000,00

27 Sardinha em óleo comestível PESCADOR UND 30.000 R$ 3,40 R$    102.000,00

28 Suco de caju integral PALMEIRON UND 4.000 R$ 4,00 R$      16.000,00

29 Suco de goiaba integral PALMEIRON UND 4.000 R$ 6,50 R$      26.000,00

30 Tempero pronto ARISCO KG 1.500 R$ 5,44 R$        8.160,00

31 Bebida láctea sabor chocolate SUSTENTARE KG 3.000 R$ 16,95 R$      50.850,00

32 Extrato de tomate 1 kg QUERO KG 1.000 R$ 8,20 R$        8.200,00

33 Farinha de trigo especial c/fermento DONA BENTA KG 500 R$ 4,10 R$        2.050,00

34 Mingau de farinha láctea enriquecida
com vitaminas ferro e zinco SUSTENTARE KG 2.000 R$ 15,70 R$      31.400,00

35 Mingau de milho verde com coco
enriquecidos com vitamina, ferro e zinco SUSTENTARE KG 2.000 R$ 15,70 R$      31.400,00

36 Risoto de carne com legumes
enriquecidos com vitamina, ferro e zinco SUSTENTARE KG 2.000 R$ 15,70 R$      31.400,00

37 Risoto de costela com legumes
enriquecidos com vitamina, ferro e zinco SUSTENTARE KG 2.000 R$ 15,70 R$      31.400,00

38 Risoto de frango com legumes
enriquecidos com vitamina, ferro e zinco SUSTENTARE KG 2.000 R$ 15,70 R$      31.400,00

39 Polpa de frutas sabores variados SABOR DA FRUTA KG 20.000 R$ 10,00 R$    200.000,00

40 Vinagre MINHOTO UND 500 R$ 1,20 R$           600,00

VALOR GLOBAL R$  2.314.208,00

FUNDAMENTAÇÃO  LEGAL:  Lei  Federal  nº.  10.520/2002;  Decreto
Municipal nº. 003 e 004/2014; Lei nº. 8.666/1993 com suas alterações
e  demais  legislações  correlatas.  DATA  ASSINATURA:  26/12/2017.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. Signatários: Pela Secretaria Municipal de
Educação o Sr. Antônio Magno Melo de Sousa e pela empresa R. M. da
Silva Eireli-ME o Sr. Ronnyvalme Milhomem da Silva - Representante
Legal. Tuntum/MA, 26/12/2017.

 

Autor da Publicação: Christoffy Francisco Abreu Silva

EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 041/2017
– SRP – CONTRATO Nº. 041/2017-PP – PMT/SEMA

EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 041/2017 – SRP -
Contrato  nº.  041/2017-PP  –  PMT/SEMA:  CONTRATANTE:  Prefeitura
Municipal de Tuntum/MA, CNPJ nº. 06.138.911.0001-66, CONTRATADA
Mauricio  do  Nascimento  Silva  -  ME,  CNPJ  nº.  06.992.014/0001-15.
OBJETO:  Contratação  de  empresa  especializada  em  promoção  de
eventos artísticos com apresentação de banda nacional, regionais com
estrutura de palco, som, iluminação e gerador para o Réveillon 2018
no Município  de  Tuntum/MA.  VALOR DO CONTRATO:  R$  77.300,00
(Setenta e sete mil e trezentos reais). PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze)
meses. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 61 § único da Lei Federal nº.
8.666/93.  RECURSOS:  02.14.00  -  13.392.0040.2058.0000;
3.3.90.39.00.  Signatários:  Pela  contratada  o  Sr.  Maurício  do
Nascimento  Silva  e  pela  contratante  a  Sra.  Loyanne  Weslla  Jadão
Meneses,  Secretária  Municipal  de  Administração.  Tuntum/MA,
28/12/2017.

Autor da Publicação: Christoffy Francisco Abreu Silva

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO DA TOMADA DE PREÇOS Nº
012/2017

A Secretária Municipal de Administração do Municipal de Tuntum/MA,
no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  com  base  nas  informações
constantes no processo Licitatório na modalidade Tomada de Preços nº
012/2017, considerando que foram observados os prazos recursais,
nos  termos  do  artigo  43,  inciso  VI,  da  Lei  Federal  nº  8.666/93  e
posteriores alterações, resolve homologar o procedimento licitatório, e
adjudicar seu objeto em favor da empresa J. F. da Costa Filho & Cia
Ltda (F & F Construções Ltda), CNPJ nº. 14.795.690/0001-27. Tuntum

28 de dezembro de 2017 • Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão • N°1.749



diario.famem.org.br • 61 • famem.org.br

/MA,  27  de  dezembro  de  2017.  Loyanne  Weslla  Jadão  Meneses,
Secretária Municipal de Administração.

Autor da Publicação: Christoffy Francisco Abreu Silva
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NORMAS E ORIENTAÇÕES DE PUBLICAÇÃO

A  Constituição  Federal  permite  que  cada  município,  como  ente
federado,  possa  se  auto-organizar  administrativamente  (Art.  18  da
CF/88) por meio de suas leis (arts. 29, 20, I, da CD/88)

A  Lei  Federal  nº  8.666/93,  no  seu  art.  6º,  inciso  XIII,  conceitua
imprensa oficial e declara que: “para a União é o Diário Oficial da União
e  para  os  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,  é  o  que  for  definido
em suas leis.”

O Diário Oficial é criado através de Lei Municipal. A prefeitura envia e
aprova o Projeto de Lei, conforme modelo fornecido pela FAMEM, para
a Câmara Municipal.

O art. 48 da Lei Complementar nº. 101/00 considera o meio eletrônico
como um instrumento de transparência da gestão fiscal.

A Lei nº 10.520/2002, no seu art. 4º, determina que a publicação do
aviso  de  licitação,  independentemente  do  seu  valor,  deve  ser
publicado no Diário Oficial do respectivo município.

DA PUBLICAÇÃO:

A  publicação  do  diário  oficial  dos  municípios  será  exclusivamente
através  do  site:  www.famem.org.br.

O município que desejar, poderá imprimir as edições para distribuição
em seu município.

A produção e circulação do diário obedecerão ao seguinte:

DA INCLUSÃO DO CONTEÚDO NO SISTEMA DO DIÁRIO:

DA DATA:

As prefeituras municipais podem inserir suas publicações dentro do
sistema do diário até as 22:00hs do dia corrente.

DA PUBLICAÇÃO:

As publicações sempre acontecerão às 5:00hs do dia seguinte.

OBS.:  Lembrando  que  todo  e  qualquer  conteúdo  incluso  pelas
prefeituras  no  dia  corrente  para  publicação  dentro  do  sistema do
diário, só será publicado no próximo dia útil, obedescendo assim os
feriados nacionais e finais de semana.

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS:

Formato: 21 x 29,7 cm (fechado)
Cor: Preto e Branco
Fonte: tamanho 8,5
Número de Páginas: Determinado pela demanda
Publicação: Diária

Para divulgar as publicações oficiais no Diário Oficial dos Municípios do
Estado  do  Maranhão,  as  prefeituras  deverão  seguir  a  seguinte
normatização.

DO RECEBIMENTO:

 O conteúdo deverá ser enviado pela internet por meio da
utilização da ferramenta de publicação do diário que já se

encontra disponível no site: diario.famem. org.br ;
 Todo o material enviado para publicação deverá realizado por
meio de um funcionário da prefeitura previamente autorizado
e capacitado pela FAMEM para utilização do sistema;

A FORMATAÇÃO:

O conteúdo inserido pelas prefeituras no sistema do diário, deverão
obedecer à seguinte formatação: o editor de textos utilizado deve ser o
“Word”; o corpo da letra (tamanho) será 8,5cm; usar espaçamento
simples entre linhas; texto na cor preta (automática); selecionar fonte
(estilo) Arial, com alinhamento justificado.

DA PUBLICAÇÃO:

Só serão divulgadas no Diário Oficial dos Municípios do Estado
do Maranhão as publicações de municípios que aprovarem nas
Câmaras Municipais o projeto de lei que autoriza as prefeituras
a instituírem o diário como órgão oficial dos municípios;
As  publicações  oficiais  das  prefeituras  serão  distribuídas  no
diário por ordem alfabética dos municípios,  assim como os
atos administrativos;
O  conteúdo  publicado  é  de  inteira  responsabilidade  do
município que inseriu o material  no sistema do diário para
publicação;
A  publicação  no  Diário  Oficial  dos  Municípios  do  Estado  do
Maranhão substituirá as demais publicações impressas, para
todos os efeitos legais, exceto para os editais de licitação na
modalidade  tomada  de  preços  e  concorrência,  os  quais,
conforme  disposto  na  Lei  Federal  nº  8.666/93,  devem ser
publicados também em diário de grande circulação.
Algumas  publicações  ainda  deverão  ser  realizadas  pela
Imprensa  Oficial  do  Estado  ou  da  União,  quando  se  tratar  de
convênios ou outra forma de parceria com esses outros entes
federativos.
O  Diário  Oficial  dos  Municípios  do  Estado  do  Maranhão  será
publicado no site simultaneamente à publicação impressa.
O  Diário  Oficial  dos  Municípios  do  Estado  do  Maranhão  não
circulará aos sábados, domingos e feriados.

DA DISTRIBUIÇÃO:

A  FAMEM  disponibiliza  todos  os  exemplares  do  Diário  Oficial
dos  Municípios  do  Estado  do  Maranhão  em  seu  site:
diario.famem.org.br;

DO ARMAZENAMENTO:

O material finalizado será armazenado em nuvem no ambiente
tecnológico desta Federação e em encadernações mensais;
Os e-mails recebidos também serão armazenados em nuvem
em espaço de acesso restrito;
O  material  também  ficará  acessível  para  consulta  das
prefeituras no site da FAMEM: www.famem.org.br

Obs.:  A  aceitação dos  atos  administrativos  divulgados  neste  diário
estão condicionadas à verificação de sua autenticidade na Internet.

ATOS QUE PODEM SER PUBLICADOS NO DIÁRIO OFICIAL DOS
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO MARANHÃO E ATOS QUE DEVEM
SER PUBLICADOS EM OUTROS VEÍCULOS DE PUBLICAÇÃO
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SÃO VEÍCULOS DE DIVULGAÇÃO DE ATOS:

I) VEÍCULOS OFICIAIS:

a) Diário Oficial da União;

b) Diário Oficial do Estado;

c) Diário Oficial dos Municípios, impressos ou eletrônicos.

II) VEÍCULOS PRIVADOS:

a) Jornal diário de circulação nacional;

b) Jornal diário de grande circulação no Estado;

c) Jornal diário de circulação regional;

d) Jornal diário de circulação local.

III) INTERNET:

a) Sites oficiais; e

b) Sites privados.

ATOS ADMINISTRATIVOS QUE DEVEM SER PUBLICADOS E OS
VEÍCULOS A SEREM UTILIZADOS:

I – AVISOS DE ABERTURA DE LICITAÇÕES:

a) Obrigatoriedade de publicar o extrato dos editais de tomada de
preços e concorrência no DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, quando se tratar
de obras e serviços de engenharia com RECURSOS FEDERAIS (art. 21, §
4º da Lei Federal 8.666/93) e os de pregão quando o convênio ou o
Decreto Municipal  dispuser  a  respeito  (art.  17,  I,  II,  III  do Decreto
Federal 5.450/05), e poderão ser os editais publicados na íntegra no
Diário Oficial dos Municípios;

b) Obrigatoriedade de publicar o extrato dos editais de tomada de
preços, concorrência, leilão e concurso no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO
(art. 21, § 4º, inciso II da Lei Federal 8.666/93) e poderão ser os editais
publicados na íntegra no Diário Oficial dos Municípios;

c) Obrigatoriedade de publicar o extrato dos editais de tomada de
preços,  concorrência,  leilão  e  concurso  no  JORNAL  DE  GRANDE
CIRCULAÇÃO  NO  ESTADO  (art.  21,  §  4º,  inciso  III  da  Lei  Federal
8.666/93) e poderão ser os editais publicados na íntegra no Diário
Oficial dos Municípios;

d) Obrigatoriedade de publicar o extrato dos editais de tomada de
preços,  concorrência,  leilão e concurso no JORNAL DE CIRCULAÇÃO
LOCAL OU REGIONAL (art. 21, § 4º, inciso III da Lei Federal 8.666/93) e
poderão  ser  os  editais  publicados  na  íntegra  no  Diário  Oficial  dos
Municípios;

e) Obrigatoriedade de publicar os editais de pregão na INTERNET e
poderão  ser  os  editais  publicados  na  íntegra  no  Diário  Oficial  dos
Municípios;

f) Obrigatoriedade de divulgar a realização de audiência pública que
deve  anteceder  a  licitação  ou  conjunto  de  licitações  em  valores
superiores a 100 vezes o limite estabelecido para a modalidade de
concorrência nos mesmos meios de divulgação do edital respectivo;

g) OBRIGATORIEDADE DE DIVULGAR AS ALTERAÇÕES DOS EDITAIS de
nos mesmos meios de divulgação do edital respectivo (art. 21, § 4º da
Lei Federal 8.666/93).

II  –  DEMAIS ATOS DECORRENTES DA APLICAÇÃO DA LEI  DE
LICITAÇÕES:

a) Obrigatoriedade de divulgação dos editais de convite no mural da
Prefeitura (art. 21 e 22,

§ 3º da Lei Federal 8.666/93) e DEVERÃO também ser publicados na
íntegra no Diário Oficial dos Municípios;

b) Obrigatoriedade de divulgação da relação mensal de compras (art.
16 e art. 24, IX da Lei Federal 8.666/93) no mural da Prefeitura ou na
Imprensa  Oficial  do  Município,  que  neste  caso,  depois  de  aprovada  a
Lei Municipal será o Diário Oficial dos Municípios;

c)  Obrigatoriedade  de  divulgar  na  Imprensa  Oficial  do  Município,  que
pode  ser  o  Diário  Oficial  dos  Municípios  e  no  jornal  diário  de  grande
circulação no Estado, o chamamento público para registro cadastral
(art. 34, § 1º da Lei Federal 8.666/93);

d) Obrigatoriedade de divulgar na Imprensa Oficial do Município (Diário
Oficial  dos  Municípios)  a  RATIFICAÇÃO  DAS  DISPENSAS  E  DE
INEXIGIBILIDADES DE LICITAÇÃO e o retardamento da execução de
obra ou serviço (arts. 8º, 17, § 2º e 4º, 24, 25 e 26 da Lei Federal
8.666/93);

e)  Obrigatoriedade  de  divulgar  o  extrato  de  contratos,  ajustes  e
convênios e seus RESPECTIVOS ADITIVOS (art. 61, parágrafo único da
Lei  Federal  8.666/93)  na  Imprensa  Oficial  do  Município  (Diário  Oficial
dos Municípios);

f) Obrigatoriedade de divulgar as intimações dos julgamentos das fases
de  habilitação  e  de  propostas,  quando  não  estiverem  todos  os
licitantes  presentes  no  ato  que  adotou  a  decisão,  da  anulação  e
revogação de licitações e da rescisão de contratos (art.  109, § 1º,
alíneas a e b da LF 8.666/93), na Imprensa Oficial do Município (Diário
Oficial dos Municípios);

g)  Obrigatoriedade  de  divulgar  a  justificativa  do  pagamento  fora  da
ordem cronológica (art. 5º da Lei Federal 8.666/93) na Imprensa Oficial
do Município(Diário Oficial dos Municípios);

h) Obrigatoriedade de divulgar os preços registrados (art. 15, § 2º da
Lei  Federal  8.666/93)  na  Imprensa  Oficial  do  Município(Diário  Oficial
dos Municípios);

i) Obrigatoriedade de divulgar as decisões de impugnações de editais,
as  decisões  de  recursos,  os  atos  de  cancelamento,  adiamento,
adjudicação e homologação de licitações, convocação para sorteio e
demais  avisos  e  decisões  ocorridas  no  curso  do  procedimento
licitatório aos licitantes,  o que pode ser  feito através do Diário Oficial
dos Municípios. Caso envolva recursos federais, deverá também ser
publicado  no  Diário  Oficial  da  União,  e  na  hipótese  de  envolver
recursos  do  Estado  do  Maranhão,  no  Diário  Oficial  do  Estado  do
Maranhão.

III  –  OUTROS  ATOS  OFICIAIS  QUE  PODEM  E  DEVEM  SER
DIVULGADOS POR MEIO DO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS:

Poderão ser publicados na íntegra no Diário Oficial dos Municípios:
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a) as Leis Municipais e demais atos resultantes do processo legislativo
das Câmaras Municipais, tais como, projetos de lei e vetos;

b) os Decretos e outros atos normativos baixados pelos Prefeitos e
Presidentes das Câmaras Municipais, tais como portarias, resoluções,
instruções normativas, orientações normativas;

c) os atos dos Secretários Municipais, baixados para a execução de
normas, com exceção dos de interesse interno dos municípios, tais
como:  despachos  circulares,  ordens  de  serviço,  licenças  diversas,
alvarás, entre outros;

d) atos administrativos cuja publicidade seja obrigatória nos termos da
legislação federal, conforme antes apontado, bem como da legislação
municipal;

e)  atos  administrativos  diversos  emanados  de  qualquer  órgão
municipal, inclusive conselhos de políticas públicas, tais como pautas,
atas, pareceres;

f) atos relacionados à área de recursos humanos, a exemplo de: atos
relacionados a concurso público (edital,  homologação de inscrições,
resultado  e  classificação  de  aprovados,  decisões  de  recursos,
homologação  do  concurso,  convocação  para  posse  e  nomeação),
aposentadoria,  aproveitamento,  demissão,  exoneração,  falecimento,
nomeação  de  servidores  efetivos,  comissionados  e  temporários,
promoção,  recondução,  reintegração,  reversão,  readaptação,
transferência,  inclusive a nomeação de comissões de sindicância e
processo  administrativo  disciplinar  e  demais  atos  passíveis  de
publicação decorrentes destes processos;

g)  atos  decorrentes  da  aplicabilidade  da  Lei  de  Responsabilidade
Fiscal,  ainda  que  não  sejam de  publicidade  obrigatória,  tais  como
parecer  prévio  do  controle  interno,  planos,  prestação  de  contas,
relatórios  de  gestão  fiscal  (publicidade  obrigatória),  relatórios
resumidos  da  execução  orçamentária  (publicidade  obrigatória)  e
versões  simplificadas  desses  documentos.  Os  atos  de  publicidade
obrigatória,  acima  referidos,  deverão  ser  divulgados  de  modo  a
permitir o mais amplo acesso ao público, inclusive por meio eletrônico,
jornal  local  ou  Diário  Oficial,  juntamente  com a  fixação  no  mural  dos
órgãos.

IV  –  ATOS  QUE  DEVEM  SER  PUBLICADOS  NA  HOMEPAGE
CONTAS PÚBLICAS DO TCU (LEI FEDERAL 9.755/98):

a) balanço consolidado das contas dos municípios, suas autarquias e
outras entidades;

b) balanços do exercício anterior;

c) orçamentos do exercício;

d)  quadros  baseados  em dados  orçamentários,  demonstrativos  de
receita e despesa;

e) ratificações das dispensas e inexigibilidades (obrigatório divulgar na
Imprensa Oficial);

f) recursos repassados voluntariamente;

g) relação de compras (obrigatório divulgar na Imprensa Oficial);

h) relatórios resumidos da execução orçamentária – demonstrativos

bimestrais;

i) resumos dos instrumentos de contrato e de seus aditivos (obrigatório
divulgar na Imprensa Oficial);

j) tributos arrecadados.

Todos  estes  atos  também podem ser  publicados  no  Diário  Oficial  dos
Municípios para dar maior transparência à gestão municipal.
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*A seguir, quadro resumo sobre os atos e veículos de publicação

ATO BASE LEGAL DOM DOE DOU JGCE JGL/R WEB HOME MURAL

LICITAÇÕES

Aviso de Tomada de Preços, Concorrência,
Concurso e Leilão. Art. 21 da Lei 8.666/93 X X X X X    

    (Obras com
recursos federais)     

   OBRIGATÓRIO    

Chamamento do registro cadastral Art. 34 da Lei 8.666/93 X   X     

Os atos a seguir, se publicados no Diário Oficial dos Municípios que é a imprensa oficial do Município, não precisam ser publicados em outro jornal.

Aviso de Convite Art. 21 e 22, §3º da Lei 8.666/93 X       X

Aviso de Pregão Lei 10.520/2002 X     X   

Relação mensal de Compras Art. 16 da Lei 8.666 e Lei
9.755/98 X      X X

Ratificação de dispensa Art. 66 da Lei 8.666 e Lei
9.755/98 X      X  

Ratificação de Inexigibilidade Art. 26 da Lei 8.666 e Lei
9.755/98 X      X  

Retardamento da execução de obras ou
serviços Art. 26 da Lei 8.666/93 X        

Extrato dos contratos, ajustes e convênios Art. 61 da Lei 8.666/93 e Lei
9.755/98 X      X  

Decisão habilitação e classificação de Propostas
se ausentes licitantes no ato licitatório. Art. 109 da Lei 8.666/93 X        

Justificativa de pagamento fora da ordem
cronológica Art. 5º da Lei 8.666/93 X        

Preços registrados Art. 15 da Lei 8.666/93 X        

Decisão de impugnação de editais Art. 41 da Lei 8.666/93 X        

Decisão de recursos Lei 8.666/93 X        

Revogação de Licitação Lei 8.666/93 X        

Anulação de Licitação Lei 8.666/93 X        

Adjudicação de Licitação Lei 8.666/93 X        

Convocação de Licitação Lei 8.666/93 X        

Apostilas Art. 61 da Lei 8.666/93 e Lei
9.755/98 X        

GESTÃO FISCAL

RREO Art. 52 da LC 101/2000 X    X X  X

RGF Art. 55 e 63 LC 101/2000 X    X X  X

PROCESSO LEGISLATIVO

Projetos de Lei Art. 37 CF X        

Vetos Art. 37 CF X        

Leis Art. 37 CF X        

Decretos Art. 37 CF X        

Portarias Art. 37 CF X        

Resoluções Art. 37 CF X        

Instruções Normativas Art. 37 CF X        

Orientações Normativas Art. 37 CF X        

ATOS ADMINISTRATIVOS DIVERSOS

Ordens de Serviços Art. 37 CF X        

Pareceres Art. 37 CF X        

Licenças Municipais Art. 37 CF X        
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Despachos Art. 37 CF X        

Circulares Art. 37 CF X        

Atas de Conselhos Art. 37 CF X        

Balanço do exercício anterior Lei 9.755/98 X      X  

Balanço consolidado Lei 9.755/98 X      X  

Orçamento do exercício Lei 9.755/98 X      X  

Quadro demonstrativo da Receita e despesa Lei 9.755/98 X      X  

Rec. repassados voluntariamente Lei 9.755/98 X      X  

Tributos arrecadados Lei 9.755/98 X      X  

ÁREA DE PESSOAL

Edital de Concurso Público Art. 37 CF X        

Homologação de insc. Conc. Público Art. 37 CF X        

Resultado e classif. Conc. Público Art. 37 CF X        

Decisão de recursos em Conc. Público Art. 37 CF X        

Homologação de Conc. Público Art. 37 CF X        

Convocação p/ posse e nomeação Art. 37 CF X        

Aposentadoria de servidores Art. 37 CF X        

Demissão de servidores Art. 37 CF X        

Aproveitamento de servidores Art. 37 CF X        

Exoneração de servidores Art. 37 CF X        

Falecimento de servidores Art. 37 CF X        

Nomeação de servidores Art. 37 CF X        

Promoção de servidores Art. 37 CF X        

Recondução de servidores Art. 37 CF X        

Reintegração de servidores Art. 37 CF X        

Reversão de servidores Art. 37 CF X        

Readaptação de servidores Art. 37 CF X        

Transparência de servidores Art. 37 CF X        

Cessão de servidores Art. 37 CF X        
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